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Além da amizade que cultivávamos havia mais de 
vinte anos, nos descobrimos primos genealógicos, tanto pelo meu 
lado paterno (Câmara), quanto pelo materno (sefardita). Ele era um 
pesquisador nato, altamente dedicado e criterioso. A essas qualida- 
des, agregou esmerada formação acadêmica, doutorando-se em 
História e, recentemente, preparava-se para o pós-doutorado. Seu 
elevado cabedal intelectual e cultural não inibia sua simplicidade e 
generosidade. Ao longo das pesquisas para este livro, a um mínimo 
aceno, ele me atendia com entusiasmo, presteza e abundância de in- 
formações. E assim foi até poucos minutos antes de eternizar sua 
simpatia, elegância e companheirismo. 


"Na тїтйа cabeca 
Dancam maís de quatro séculos 
E vou e 


Volto 


E posso tr além” 


(Sérgio Medeiros) 


‘Foi aqui, há mais de quatrocentos anos, 
Que eu nascí. 

Nasci na primeira gota de amor 

Com que um ancestral fecundou esta terra 
E fui transmitido pelos seus descendentes 


Até mim mesmo" 


(António Francisco Pereira) 


UMA IMAGEM 


Nos anos de realização dos Jogos Olímpicos, promove-se 
uma corrida com vários atletas que se revezam, conduzindo uma tocha 
em chamas desde Atenas até a pira na cidade-sede do evento esportivo. 


Esta crónica amolda-se à imagem da corrida olímpica: o 
trajeto é o tempo; Grécia, aqui, é uma ilha do século XV; os atletas sáo 
pessoas comuns; a chama olímpica, um nome de família; o revezamen- 
to, a hereditariedade; e o destino, uma pequena cidade na América do 
Sul. 


E a história de um nome de família. 


Мао se trata de uma genealogia propriamente dita, pois nào 
se enveredará por todos seus desdobramentos. Seráo focalizados apenas 
alguns "atletas" e sua "corrida" ao longo de cinco séculos, portando o 
sobrenome CÁMARA, desde a freguesia do Funchal, Ilha da Madeira, 
Portugal, até a cidade de Formiga, Minas Gerais, Brasil. 
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PRIMEIRA PARTE 


ILHA DA MADEIRA 


camara 


ARMAS DE JOAO GONCALVES DE CAMARA DE LOBOS 


I 


O SOBRENOME CÁMARA 


Os navegantes portugueses João Gonçalves Zarco e Tris- 
tão Vaz de Teixeira, no início da era das descobertas marítimas, por 
volta de 1418, comandavam naus a serviço da Coroa Portuguesa, 
combatendo os mouros na costa da África. Acossados pelos árabes, 
afastaram-se do litoral, descobrindo o arquipélago da Madeira. Os 
historiadores preferem dizer que houve apenas um "redescobrimento" 
daquelas ilhas, que já eram indicadas em antigas cartas marítimas ita- 
lianas e espanholas, como "Libro del Conoscimiento" (1348-1349), de 
autoria de um frade mendicante espanhol, no qual as ilhas são referi- 


das pelo nome de "Leiname", "Disierta" e "Puerto Santo" 


Há também uma lenda envolvendo um casal de origem in- 
glesa, cujo amor escandalizava suas famílias, e que, para viverem seu 
idilio, saíram ao mar em busca de um lugar só para si. О mau tempo, 
todavia, causou o naufrágio da embarcação. Agarrados a destroços e 
conduzidos por correntes marítimas, teriam sido as primeiras pessoas 
a chegar à Ilha da Madeira. Construíram uma choupana, mas não vive- 
ram muito tempo ali. De qualquer forma, o local ficou conhecido co- 
mo Machico, corruptela do nome original do jovem, MacKean ou 
McQueen. 


Séculos antes, os fenícios também já haviam explorado 
aquela área. Lendas e suposições à parte, Zarco e Tristão tomaram 
posse do arquipélago em nome da Coroa Portuguesa. 


Em 1419, uma nova expedição foi realizada para um reco- 
nhecimento mais detalhado da nova descoberta. Nessa viagem, juntou- 
se a Zarco e Tristão, o italiano Bartolomeu Perestrello. Navegaram em 
torno das ilhas, dando nomes aos acidentes geográficos mais destaca- 
dos. Em determinado ponto da costa da Ilha da Madeira, cujo nome 
deveu-se à sua densa vegetação, a expedição surpreendeu uma colônia 
de lobos-marinhos, antiga denominação dos mamíferos hoje conheci- 


1 https://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria da Madeira 
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dos como Іебеѕ-тагіпһоѕ, aninhada num abrigo natural, em forma de 
gruta, caverna, compartimento, cámara. Promoveu-se uma animada 
саса àqueles animais e o local ficou conhecido como Cámara de Lo- 
bos, topónimo que persiste até os dias de hoje, um município da Regi- 
ao Autónoma da Madeira. 


Em Portugal, Zarco relatou ao rei sua expedição, dando 
conta dos principais incidentes, incluindo o inusitado acontecimento 
com os lobos-marinhos. 


Por volta de 1425, Dom Afonso V determinou o início da 
colonizagáo das ilhas. Dividiu o arquipélago em capitanias, Funchal, 
Machico e Porto Santo, outorgando-as a Zarco, Tristão e Perestrello, 
respectivamente. Algumas décadas mais tarde, diante do sucesso ob- 
tido por aqueles homens na administração de suas capitanias, o rei 
confirmou-lhes a concessão e atribuiu-lhes títulos de nobreza, arman- 
do-os cavalheiros de sua corte. Particularmente a Zarco, o Decreto- 
Real de 4 de julho de 1460, que o nobilitou, alterou-lhe o nome para 
João Gonçalves de Câmara de Lobos: 


"Joham Gomealluez de Camara de Lobos Cartas das Armas 
que lhe foram dadas em упай de nobreza Dom Affonso pela 
graca de Deus Rey de Portugall e do Algarue e sefior de Cept e 
Halcager em Africa. A quantos a esta carta uirem fazemos sa- 
ber que comsyramdo nos como a justiça he luz e centro de to- 
dallas uirtudes de cujo seco procede aqulla parte q. chamam 
estributina a qual amtre todollos homes mays pertence aos Rex 
oir cuja rrezam os amtigos sabedores desseram q. mom era 
Justiça huma so singular ujrtude poys em ella sse acreçemtau- 
an todallas donde see segue q. a liberaleza e bemfeytyra assy 
he necessarja ao prjncipe q. ssem ella claro nem justo pode ser 
chamado, casse de todos espera rreçeber serujço com rrezam 
deue ser lyberal e gracjoso de sseus beneficios damdo a sseus 
sudjtos mjllhor o sseu prjncjpado quamto de jlhores sjeytos he 
acrecentado. 


E auemdo nos certa sabedoria do muytos leaes serujços q. Jo- 
ham Gomçaluez de camara de Lobos caualleyro crjado Ifan- 
tee Dom Amrrjque meu muyto prezado e amado tjo ha fetos em 
tempo dos Rex nosso avoo e padre progenitores nossos q. Deus 
aja assy em a dita cidade de Cepta como em Tamger homde 
sse elle ouuve muy grande.mte em os fetos das armas contra os 
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imfjees. As quaes cousas comsyradas per nos queremdo lhe 
fazer mercee em rremuneraçom de sseus boôs serujços lhe 
damos Imsijneas de nobreza e aplelljdo?. S. Нии escudo preto 
e ao pee huua montanha verde sobre a quall esta fundada e 
edificada huua torre de prata amtre dous lobos douro. As qua- 
es armas e apelljdo lhe damos e emsjnuamos e alleuátamos e 
nos sobredjto Joham Glz, de Camara de Lobos e a uossos le- 
gitjmos herdeyros os quaes de uos deçenderem. 


E per esta presente vos hunjimos e ajuntamos e agregamos ao 
comto e aa companhia de todollos outros nobres homees. 


E per este hordenam.to mandamos e estabelecemos a todos 
nossos herdyros q.de nos legitimamente deçemcederem q.daquj 
em djante passaes husae de todallas homrras perrogatjuas de 
q.todollos homees nobres husam e pssam husar assy de costu- 
me e derejto. 


E por major firmee corroboragam e por rigor desta presente 
letera nos outorgamos as ditas armas e passaes a husar dellas 
assy em quallquer feto e jogo darmas como em aax de batalha 
ssem uos em esto ser posto nenhu embargo. 


Dada em nossa ojlla de Samtarem quatro dias do mes de Julho 
Pedraffossor veedro de nossa fazemda das cousas g.pertençem 
a todollos feitos mar onciano o fez per nosso mádado anno de 
nascim.to de nosso Sefior Jhesu Xpo.de mill e iiij sassenta.? 
[sem negrito no original] 


Inaugurou-se, assim, um novo nome de família, Cámara, 
que, transmitido de geração a geração, de um lugar a outro, de uma 
época a outra, aportaria numa pequena cidade do interior de Minas 
Gerais, cinco séculos mais tarde. 


2 “As quais coisas consideradas por nós querendo lhe fazer mercê em remuneração de seus bons serviços 
Ihe damos insígnias e apelido [sobrenome]" 


3 Místicos, Livro III, às fls.56, v. 
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II 


OUTRAS VERSÓES DO SOBRENOME 


Historiadores e genealogistas concordam que o sobrenome 
Cámara teve sua origem naquele decreto real de 4 de julho de 1460, 
mas admitem variações: esse nome de família seria também decorren- 
te do título de nobreza "Homem ou Мосо da Cámara del Rey", daí 
resultando pessoas chamadas "Cámara del Rey", "Homem da Cáma- 
ra", etc. 


Outra corrente diz que o sobrenome é muito antigo em 
Portugal e seria originário das Astúrias (Espanha). Segundo essa ver- 
sao, a partir de uma localidade chamada Cámara, fundada à época da 
ocupação árabe, sob o nome original "Qmara", algumas familias pas- 
saram a Portugal com o nome "de la Cámara". Com o tempo, o apeli- 
do original foi aportuguesado, na forma arcaica, para "da Cambra" e, 
mais tarde, "da Cámara". Cambra era o nome de um rio na região 
norte de Portugal, hoje chamado Rio Alfusqueiro, sendo que o atual 
município denomina-se Vale do Cambra. 


Na "História Genealógica de Portugal", s&o citadas algu- 
mas pessoas com esse sobrenome. Cogita-se, dentro dessa tese, que os 
Cámaras de Zarco descenderiam, pelo lado materno, desses Cambras 
asturianos. Além disso, o sobrenome Cámara, com pequenas variações 
de grafia, Camera, Camaro, etc., existe na Espanha e em outros países. 


Os “de la Cámara” aparecem, no censo de 1496 na Vila 
de Ocufia, Arcebispado de Toledo na Espanha, como “desciendentes 
de convertidos de judíos”, sendo eles: “Bernaldino de la Cámara, 
hermano del dotor de la Cámara, e de Hernando de la Cámara”, 
Fernando de la Cámara, Hermano del dotor Cámara”, “Gómez de la 
Cámara", “Fernando, hijo de Alonso González de la Cámara”. А 
curiosidade fica por conta do sobrenome “Gonzales de la Cámara”, 


4 http://e-spacio.uned.es/fez/eserv.php?pid=bibliuned:ETF522D3BCB-9AF3-0C7F-41DB- 
4DC3980BCE09&dsID=Documento.pdf 
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cuja sonoridade coincide com o Gongalves da Cámara, adotado pelos 
descendentes de Joao Gongalves Zarco. 


На de se acrescentar, ainda, que o sobrenome Cámara foi 
atribuído a criangas recém-nascidas abandonadas nas chamadas “Ко- 
das da Câmara”, que eram uma espécie de janela giratória nas portas 
principais de igrejas, santas-casas e prédios püblicos. As Cámaras 
Municipais destinavam uma verba para a manutenção dessas crianças 
em orfanatos até que fossem adotadas ou alcangassem a maioridade. 
Nos Agores, existiu um orfanato instituído por um benemérito de so- 
brenome Cámara, sendo que muitas das criangas acolhidas ali recebi- 
am esse sobrenome. 


No Brasil, era comum os negros escravizados adotarem o 
sobrenome dos respectivos senhores ao serem alforriados, libertos ou 
ao se casarem. Em Minas, no início do século ХУШ, viveu um nobre 
chamado Coronel Manuel Bittencourt da Cámara que tinha centenas 
de escravos e foi padrinho de batismo de dezenas deles, que, mais 
tarde, adotaram o sobrenome Cámara. 


Por fim, constata-se, assim, que a origem do sobrenome 
Cámara nao é só um privilégio exclusivo do decreto de Dom Afonso 
V, acima transcrito. 


ASSINATURA DE JOÀO GONCALVES ZARCO NUMA CARTA 
DE DOAÇÃO PASSADA EM 20-12-1452 
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III 
О PRIMEIRO CAMARA: 
JOAO GONCALVES ZARCO 


"Je suis un ancestre" 
(Junot) 


A primeira pessoa a adquirir о direito de assinar Camara 
foi João Gonçalves Zarco, a partir de 1460, mediante o decreto de 
Dom Joao V, de Portugal, que confirmou a concessáo da Capitania do 
Funchal à família. É provável que Zarco não tenha usado seu novo 
nome de família, pois o decreto o alcançou provecto e a mudança de 
sobrenome não teria qualquer efeito prático. Seus filhos, sim, passa- 
ram efetivamente a assinar o sobrenome, sincopado para Gonçalves da 
Câmara, ou apenas Câmara. 


No âmbito dessa crônica, porém, Zarco assume uma posi- 
ção de primeira grandeza, pois o privilégio real foi concedido a ele de 
forma personalíssima, devendo-se, então, deter-se um pouco mais so- 
bre sua biografia. 


João Gonçalves Zarco nasceu em Portugal por volta de 
1390, havendo, porém, divergência quanto à localidade exata de seu 
nascimento: Matozinhos, Tomar ou Santarém. Os nomes de seus pais 
também não são conhecidos, embora historiadores e genealogistas 
arrisquem dizer que talvez fosse filho de Gonçalo, por causa do patro- 
nímico Gonçalves. No "Nobiliário da Ilha da Madeira", de Henrique 
Henriques de Noronha, há referência a um provável irmão do primeiro 
Câmara, Álvaro Gonçalves Zarco. 


O sobrenome Zarco oferece algumas curiosidades. Há 
controvérsia quanto a grafia, Zarco ou Zargo, o que em nada altera seu 
significado, pois a primeira forma corresponde a "vesgo", "caolho", e 
a segunda, "o que tem olhos azuis". Na verdade, certos tipos de ce- 
gueira deixam os olhos opacos, com aspecto leitoso, azulado. Portan- 
to, tanto um adjetivo, como o outro, podem apontar o mesmo defeito 
físico. Sustentam alguns historiadores que ele teria se ferido numa 
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daquelas batalhas contra os mouros, nas quais se empenhara, perdendo 
um dos olhos e ganhando a alcunha. Uma versão diversa e heroica, 
quicá lendária, diz que derrotou em combate pessoal um árabe chama- 
do Zarco ("Zarq"), adotando-Ihe o nome como troféu. Essas prováveis 
lendas deixam sem explicação o fato de seu irmão também ter se cha- 
mado Zarco. Em razão disso, uma terceira versão empurra as duas 
primeiras para uma geração anterior, creditando os fatos ao pai deles. 
Os dois, João e Álvaro, teriam simplesmente adotado a alcunha do pai 
como sobrenome. 


Por outro lado, em documentos anteriores, contemporá- 
neos e posteriores ao navegante descobridor da Ilha da Madeira, en- 
contram-se referências a muitas pessoas de sobrenome Zarco, todas de 
origem judaica. Segundo Alberto Dines, em "O Baú de Abravanel”, 
"os Zarcos foram 'habitués' nos registros de Dom Afonso IV e Dom 
João П, todos judeus proeminentes em Lisboa e Santarém. Um deles, 
Mossé, menos lustrado, foi alfaiate de Dom João Il e veio a se sentar 
na cadeira da Sinagoga Grande, que pertenceu a duas gerações dos 
Abravanel. Houve um médico português, mestre Joseph Zarco, que 
alguns autores afirmam ser o mesmo Joseph Ibn Sharga, grande ca- 
balista. Em Rodhes, viveu no século XVI, um poeta de nome Yehuda 
Zarco". Já em "Judeus e Inquisição”, de Maria José Pimenta Tavares 
Ferro, colhe-se a informação de que Gedeliah Zarco era escrivão em 
Santarém, e seu pai, Issac Zarco, mestre. 


Há razões palpáveis que remetem à possível origem he- 
breia de João Gonçalves Zarco. 


Os judeus participaram da construção da nação portugue- 
sa, desempenhando papéis importantes na economia, ciência, artes e 
navegação marítima. Zarco já era navegante experiente quando ofere- 
ceu seus serviços ao Infante Dom Henrique. Como não se conhecem 
suas origens, alguns historiadores supõem que pertencesse a uma fa- 
mília de navegantes judeus. Por outro lado, o desaparecimento do 
sobrenome Zarco é sintomático, ou seja, poderá ter sido um artifício 
para despistar sua origem sefardita. De fato, ao longo da história, o 
sobrenome Câmara passou a ser uma garantia de "pureza de sangue”. 
Muitos dessa família detiveram altos cargos administrativos no reino e 
colônias, outros destacaram-se na literatura e ciência, alguns fizeram 
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parte da nobreza e houve os que se projetaram no clero. Mesmo assim, 
durante a Inquisição, alguns Cámaras não escaparam ao Santo Ofício. 
Manuel da Câmara, marroquino de nascimento, da cidade de Tétuan, 
caiu nas malhas da Inquisição, tendo sido condenado a cárcere perpé- 
tuo em 17 de agosto de 1664. O fato de ser ele natural do Marrocos 
explica-se. A comunidade sefardita daquele país formou-se com ju- 
deus expulsos de Espanha e Portugal no final do século XV. Esse Ma- 
nuel da Câmara, cujo nome hebraico era Salomão, adotou o sobreno- 
me Câmara quando foi batizado, tendo como padrinho um nobre, o 
Conde de Ribeira Grande, Manuel Luís Baltazar da Câmara, descen- 
dente de Zarco. 


Outro descendente de Zarco, Rodrigo da Câmara, também 
foi condenado pela Inquisição, mas não por judaísmo, e sim, por so- 
domia. Segundo Mascarenhas Barreto, Rodrigo teria sido levado à 
fogueira em 1652.º Já na versão de Henrique Henriques de Noronha, 
ele teria morrido recluso num convento no Algarve. 


Como já se mencionou no capítulo anterior, os “de la Cá- 
mara”, foram recenseados, em 1496, como “desciendentes de judíos” 
em Осийа, arcebispado de Toledo, Espanha. 


No início do século XVI, em 1503, documenta-se, já em 
Portugal, a “João Afonso Câmara, cristão-novo, morador em Lagos, 
confirmação do emprazamento de umas casas onde morava Duarte 


Rodrigues, cristão-novo, na rua que foi judiaria”*. 


Em que pesem as coincidências onomásticas e referências 
a judeus e cristãos-novos de sobrenome Zarco e Câmara, não se pode 
firmar convicção de que João Gonçalves Zarco fosse de origem judai- 
ca. Por outro lado, considerando a época em que Zarco viveu e exer- 
ceu suas atividades como navegante e, posteriormente, como adminis- 
trador da Capitania do Funchal, ele não esconderia sua identidade ju- 
daica se efetivamente fosse dessa progênie, a exemplo de inúmeros 


5 BARRETO, Augusto Mascarenhas. O Português Cristóvão Colombo, Agente Secreto do Rei Dom João II. 
Lisboa: Edições Referendo, 1988. 


6 https://digitarq.arquivos.pt/details?id23868231 


27 


judeus que viviam em Portugal e Espanha exercendo as mais diversas 
profissões. О édito de expulsão de judeus de Portugal só viria a ser 
expedido em 1496, e a Inquisição instituída em 1536, assim, até então, 
os judeus não eram obrigados a se converterem ao cristianismo e nem 
a adotarem, consequentemente, nomes e sobrenomes portugueses. 


A biografia de Zarco continua obscura, indefinida. Mas is- 
so tem pouca importáncia quando se trata de personagens pioneiros. 
Eles não precisam, necessariamente, provir de clã algum, são eles 
próprios o clã originário, o início de uma estirpe, de uma história. 7 


VISTA PARCIAL DA CIDADE DE CÂMARA DE LOBOS, ILHA DA MADEIRA 


К A biografia de João Gonçalves Zarco foi minuciosa e exaustivamente estudada por Miguel Maria Reimão Pinto 
de França Doria, cujo artigo “AS ORIGENS DE ZARCO", originalmente publicado na revista Islenha, nº 22 de 
Jan.-Jun. 1998, p. 117-30, vai reproduzido, em apêndice, por expressa e gentil autorização do autor. 
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IV 


COLONIZACAO DA ILHA DA MADEIRA 


Começou em 1425 a colonização da Ilha da Madeira, se- 
gundo se depreende da carta do Infante Dom Henrique, datada de 18 
de setembro de 1460, doando-a, no espiritual, à Ordem de Cristo. Para 
efeito de administração e povoamento, foi o arquipélago dividido em 
três capitanias, confiadas aos respectivos capitães-donatários. A eles 
foram dadas amplas prerrogativas e atribuições, exceto aplicar a pena 
de morte e talhamento de membros. 


Ао iniciar-se o povoamento, foi grande o número de colo- 
nos vindos do continente. Além da antiga gente portuguesa, vieram 
grupos árabes e judeus expulsos da Península Ibérica e outros estran- 
geiros, especialmente os italianos, tangidos pelo espírito de aventura e 
anseio por fortuna. 


Foi notável o desenvolvimento inicial da colonização, de- 
vido sobretudo à fertilidade do solo e às indústrias que então se cria- 
ram. Primeiramente, o cultivo da cana, a indústria de melado e açúcar 
e, pouco depois, o largo plantio das videiras e o aparecimento da in- 
dústria vinícola. A abundância da vegetação favoreceu a construção 
habitacional e naval, além de outras pequenas indústrias. As leis de 
sesmarias, que se transformaram nos "contratos de colônia", favorece- 
ram o aparecimento das fazendas como importantes núcleos de popu- 
lação. No entanto, não se pode deixar de registrar que Zarco e seus 
companheiros foram os primeiros a praticar um crime ecológico, me- 
tendo fogo nas florestas da ilha que arderam durante semanas. Além 
disso, coelhos introduzidos pelos primeiros colonos proliferaram, tor- 
nando-se terrível praga contra as culturas que se iniciavam. Apesar do 
isolamento da ilha, localizada a 800 quilômetros da costa de Portugal 
e a 400 da costa africana, afastada dos grandes centros da civilização 
europeia, no último quarto do século XV, já existiam ali uma cidade, 
quatro vilas e mais uma dezena de paróquias, além de pequenos cen- 
tros populacionais ao lado de capelas. 


Nesse ambiente, surgiram os primeiros Câmaras. 
29 


MONUMENTO A João GONÇALVES ZARCO 


(FUNCHAL, MADEIRA, PORTUGAL) 
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V 


OS PRIMEIROS CÁMARAS 
E OS PAIS DE ADÃO E EVA 


Joào Gongalves Zarco, tào logo tomou posse da Capitania 
do Funchal, passou à sua administração, demarcando terras, constru- 
indo prédios püblicos e templos, combatendo os malfeitores, etc. Ao 
se estabelecer na Ilha da Madeira com esposa e filhos, trouxe do con- 
tinente várias outras famílias. Entre elas, um casal, João Gomes e Isa- 
bel Ferreira, que foi o primeiro a ter filhos na Madeira. Ao primogéni- 
to chamaram Adão, à primeira filha, Eva. 


A esposa de Zarco chamava-se Constança Rodrigues de 
Sá, ou Almeida. Segundo o Nobiliário da Ilha da Madeira, seria filha 
de Rodrigo Annes de Sá e Cecília Colona, ou Colonia, esta de origem 
italiana, filha de Giacomo Sciarra Colona, ascendência esta contestada 
por alguns genealogistas. 


Zarco e Constança eram casados antes do descobrimento 
da Madeira, de sorte que, ao fixarem residência na Ilha, já tinham dois 
ou três filhos. A primeira geração dos Câmaras, a que efetivamente 
passou a usar esse nome de família, ficou assim constituída: 


1.- João Gonçalves da Câmara: nascido em 1414, em Por- 
tugal, falecido em 27 de março de 1501, na Ilha da Madeira, com 87 
anos de idade. Sucedeu a seu pai no governo da capitania, ofício que 
exerceu por 37 anos, a partir de 1464, provável ano da morte de Zarco. 
Deixou fama de rigoroso no cumprimento das leis e combate aos de- 
sordeiros. Casou-se com Maria de Noronha, dando origem à nobreza 
local; 


2.- Rui Gonçalves da Câmara: casou-se com Maria de 
Bettencourt, filha do francês Maciot de Bettencourt. Não viveu na Ilha 
da Madeira, pois adquiriu a Capitania de Santa Maria na Ilha de São 
Miguel, Arquipélago dos Açores. A nobreza da Ilha de São Miguel 
descende desse segundo filho de Zarco. Uma indiscrição: Maria não 
deu filhos a Rui. Ele, contudo, deixou descendentes havidos de várias 
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concubinas de origens e etnias diversas. Um de seus filhos, João Gon- 
calves da Cámara, era conhecido como "O Mulato", provavelmente 
por ser filho de alguma mulher das Canárias. 


3.- GARCIA RODRIGUES DA CAMARA: nascido entre 
1420 e 1425, clà original do ramo da família Cámara desta crónica, de 
quem se tratará em capítulo à parte; 


4.- Helena Gonçalves da Câmara: casou-se com Martim 
Mendes de Vasconcellos; 


5.- Beatriz Gonçalves da Câmara: casou-se com Diogo 
Cabral, filho de Fernão Alvares Cabral, que era tio de Pedro Alvares 
Cabral, descobridor do Brasil; e 


6.- Isabel Gonçalves da Câmara: casou-se com Diogo 
Afonso de Aguiar em 1439. Tornou-se personagem de uma história ou 
lenda, na qual aparece como mãe de um importante personagem da 
história mundial, de que se tratará no desenrolar desta crônica. 


Esta foi a primeira geração da família que, abandonando 


os sobrenomes "Zarco" e "dos Lobos", adotou, em definitivo, o Câma- 
ra. 
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VI 
AS FILHAS DE ZARCO 


O primeiro Capitão do Funchal, Ilha da Madeira, João 
Gonçalves Zarco, foi incumbido pelo Rei Dom Afonso V de promover 
a colonização do arquipélago ao lado dos outros donatários, Bartolo- 
meu Perestrello e Tristão Vaz. 


No final da terceira década do século XV, o povoamen- 
to já estava bem assentado e uma razoável estrutura administrativa 
estabelecida. Pôde, então, o Capitão Zarco ocupar-se de algumas ur- 
gências domésticas, relegadas a segundo plano. Ele tinha quatro filhas 
e, entre mandá-las para o convento, como era praxe, ou encaminhá-las 
à vida profana, preferiu a segunda opção. Peticionou ao Rei de Portu- 
gal no sentido de que mandasse à Ilha da Madeira quatro jovens, de 
boas famílias, para se casarem com suas filhas. 


O pedido de Zarco foi prontamente atendido por sua alteza 
Dom Afonso V, que lhe endereçou uma carta nos seguintes termos : 


"... ahi vos mando quatro fidalgos para casardes vossas filhas, 
que se vós os dotares a elles segundo suas qualidades, eu vos 
terei por muito honrado e a elles por bem favorecidos..." 


Naquela época, assuntos de casamento eram resolvidos à 
revelia dos verdadeiros interessados. Os pais avaliavam as circunstân- 
cias e decidiam quem se casaria com quem. Aos filhos cabia apenas a 
obediência. Não é de se estranhar, portanto, que muitos casamentos, 
frutos desses arranjos familiares, tivessem desenrolar trágico, pois a 
unir pessoas para a vida conjugal agiam mais os interesses e conveni- 
ências políticas, financeiras e sociais do que os apelos naturais. Como 
exemplo, citam-se alguns casos curiosos: uma neta de Zarco, Aldonça 
Rodrigues da Câmara, também conhecida como Aldonça Delgado, 
casou-se com o filho homônimo do outro donatário da Madeira, Bar- 
tolomeu Perestrello. Tiveram um filho: Garcia. Mas, como relata Hen- 
rique Henriques de Noronha: 


33 


"por amores (que) o dito Bartolomeu Perestrello teve com sua 
prima-irmá, Dona Solana, resolveu matar sua mulher Aldonga 
Delgado, pelo que foi preso, mas se livrou com o perdáo que 
alcançou das partes e viveu maritalmente com sua prima (...)". 


Curiosamente, aquele filho de Bartolomeu e Aldonça foi 
também acusado de ter assassinado a esposa. No caso dele, porém, 
não houve perdão, pois o sogro, Diogo Taveira, sustentou a acusação e 
Garcia Perestrello foi sentenciado à degola. 


A sina de casamentos mal-arranjados atingiu um neto de 
Garcia Perestrello, Manuel Soares. Forçado a se casar com Maria Lo- 
bo, subiu ao altar da Matriz da Vila da Calheta, disse o “sim”, mas, 
logo após a cerimônia, abandonou a esposa. 


Voltando às filhas de Zarco e aos quatro fidalgos, o arran- 
jo matrimonial entre eles não surtiu trágicos efeitos. Casaram-se, 
constituindo nobres famílias locais. 


No entanto, uma das filhas de Zarco, Isabel Gonçalves da 
Câmara, ficou grávida em decorrência de relacionamento ilegítimo 
com Dom Fernando, Duque de Beja. Para evitar o escândalo, foi man- 
dada à Itália, terra de sua suposta avó materna, Cecília Colona: ali 
deu à luz o filho, que lá ficou, adotado por camponeses. Décadas mais 
tarde, ele apareceu na Ilha da Madeira, como italiano e possuidor de 
credenciais de navegador, casando-se com Felipa Muniz Perestrello. 
Atendia pelo nome de Cristóban Cóllon, ou Cristóvão Colombo, e 
veio a ser o descobridor da América. 
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CRISTÓVÀO COLOMBO 


Há divergéncias sobre a origem, nacionalidade e propósi- 
tos de Cristóvão Colombo. A maior parte dos historiadores conside- 
ram-no genovés, mas há os que o identificam como espanhol, francés 
e, até mesmo, dinamarqués. Transcreve-se da Enciclopédia Luso- 
Brasileira, edição de 1929, a história: 


"Italiano de nacionalidade, seria igualmente italiano de таса 
ou ascendéncia? Deixando de lado, por falsas ou inverossí- 
meis, as hipóteses que o dão como judeu, corso, espanhol, ga- 
lego, catalão, etc, recordemos aqui apenas a fabulação que o 
inculcaria como filho de pais portugueses: do Infante Dom 
Fernando (pai de Dom Manuel I) com uma filha de João Gon- 
calves Zarco, Isabel Gonçalves da Cámara. Como o amor en- 
tre os dois era ilícito, Isabel foi mandada para Génova onde 
deu à luz, em 1451, a Salvador Fernandes Zarco (ou da Cáma- 
ra) e o entregou a uma aldeã chamada Susana Fantanorossa, 
mulher de Domênico Colombo, que o adotou, dando-lhe o no- 
me de Cristóvão Colombo.” 


Mascarenhas Barreto, abraçando a tese, tenta provar a as- 
cendência portuguesa de Colombo. Diz ter conseguido decifrar a 
enigmática assinatura de Colombo, através de pesquisas e estudos 
sobre Cabala, chegando a seu verdadeiro nome: Salvador Fernandes 
Zarco, ou da Câmara. A parte incontroversa da história é que, de fato, 
Colombo viveu algum tempo no arquipélago da Madeira, onde se ca- 
sou com uma filha de Bartolomeu Perestrello, Felipa Muniz Peres- 
trello, resultando-lhe, desse casamento, o filho Diogo. E 


A tese do Colombo de origem portuguesa, a exemplo de 
outras, não tem aceitação pacífica. O descobridor da América não dei- 
xou rastros muito claros. Desvendar, mais tarde, sua verdadeira histó- 
ria torna-se cada vez mais difícil. Alguns estudiosos lançam teses au- 


8 BARRETO, Augusto Mascarenhas. O Português Cristóvão Colombo, Agente Secreto do Rei Dom João II. 
Lisboa: Edições Referendo, 1988. 
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daciosas, outros as contestam ou a elas fazem coro, atiçando, de qual- 
quer forma, a polémica. 
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ENIGMATICA ASSINATURA DE CRISTOVAO COLOMBO 


36 


ҮШ 


SEGUNDA GERACAO: 
GARCIA RODRIGUES DA CAMARA 


Garcia nasceu por volta de 1425, no continente, desconhe- 
cendo-se о local exato. 


Vigia, a época, o instituto do morgadio, que consistia na 
formação de um patrimônio familiar indivisível e transmitido heredita- 
riamente ao primogénito, ou, na falta deste, ao filho mais velho e as- 
sim sucessivamente, podendo alcangar colaterais. 


Garcia, terceiro na linha de sucessão da Capitania do Fun- 
chal, teria poucas chances de herdá-la. De fato, seu irmáo mais velho, 
Joao Gongalves da Camara, tornou-se o titular da Capitania em 1464, 
governando-a por 37 anos. Contudo, os demais filhos e filhas nào 
ficaram desamparados, tendo Zarco se empenhado em encaminhar- 
Ihes a vida socioeconómica. Assim, para o segundo filho, Rui Gongal- 
ves da Cámara, foi feito um arranjo matrimonial com *Dona Maria de 
Bettencourt, filha de Maciot de Bettencourt oriundo de uma família da 
aristocracia de Franca, que se radicou na Madeira e nela obteve mui- 
tas rendas”, permitindo-lhe unir os bens doados por Zarco ao dote 
recebido do sogro e constituir sólido patrimônio. Como mencionado 
no capítulo anterior, às filhas de Zarco também foram feitos enlaces 
matrimoniais com jovens cavaleiros enviados pelo Rei Dom Afonso 
V, a pedido de Zarco. Por fim, Garcia Rodrigues da Câmara obteve, 
por intermediação de Zarco, o foro de fidalgo!º, sendo que estabeleceu 
sua casa nas imediações da cidade do Funchal em terras doadas por 
seu pai. Conforme atas transcritas nos “Livros de Vereança”, Garcia, 
qualificado como “Homem Bom”, prestou serviços à Câmara de Fun- 
chal entre 1470 a 1489!!. Garcia Rodrigues da Câmara casou-se com 
Violante de Freitas, filha de Nuno de Freitas. A família Freitas veio 
da cidade de Lagos, no Algarve, região mais meridional de Portugal, a 


9 TEIXEIRA, Maria Anita. A Familia e a Casa de Jodo Gongalves Zarco. Funchal: Empresa Municipal 
*Funchal 500 anos, 2008. 


10 Nobiliário das Famílias de Portugal - vol. III - pg. 237 (Cámaras) 


11 https://pt.calameo.com/read/0000194226ccfc1f6c583 
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ültima a ser reconquistada aos mouros, onde a роршасао remanescen- 
te apresentava, ainda nos meados do século XV, fortes tragos da in- 
fluência étnica e cultural dos árabes. Segundo a tradição, a esposa de 
Garcia trazia nas veias forte dosagem de sangue semita. Dela, nasceu a 
segunda geração dos Câmaras: 


1.- João Rodrigues da Câmara: ficou conhecido como "o 
negráo", em razão da pele morena que herdara de sua mãe. Casou-se 
com Violante Teixeira, neta do outro donatário da Madeira, Tristáo 
Vaz; 


2.- CONSTANCA RODRIGUES DA CÁMARA, de 
quem se trata em capítulo próprio; 


3. Aldonga Rodrigues da Cámara, também conhecida 
como Aldonça Delgado, cuja infortunada história já foi relatada no 
capítulo VI, tornou-se, por afinidade, cunhada de Cristóvão Colombo, 
que se casou com Felipa Muniz Perestrello, irmã de seu marido; e 


4.- Felipa de Freitas: dela descendem os Câmaras da regi- 
ão do Arco da Calheta. 


Os descendentes dos primeiros donatários do arquipélago 
iniciaram um entrelaçamento entre si que iria se tornando mais com- 
plexo a cada geração. Não é objetivo desta crônica dissecar todo o 
cipoal genealógico da Ilha da Madeira, sendo forçoso optar pela super- 
ficialidade nesse aspecto para não se perder de vista aquela linha de 
descendência referida no início. 
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TERCEIRA GERAÇÃO: . 
CONSTANÇA RODRIGUES DA CÂMARA 


Em 1488, casou-se Constança Rodrigues da Câmara 
com Diogo Cabral. A exemplo da mãe de Constança, Violante, Diogo 
era natural do Algarve. Mais não se sabe a seu respeito. Não são co- 
nhecidos os nomes dos pais, local exato de nascimento e fé que pro- 
fessava. Vazou para a história, porém, que possuía título de fidalgo. 


Desse casamento, resultaram apenas duas filhas: 
1.- FELIPA DA CÂMARA, е 


2.- Isabel da Câmara, que se tornou freira em Santa 
Clara do Funchal; a outra, tinha planos mais profanos, como se verá 
no capítulo seguinte. 


O transcorrer dessa terceira geração coincidiu com os 
momentos mais nervosos da expansão luso-espanhola, através das 
grandes navegações e respectivas descobertas. O mundo cresceu con- 
sideravelmente, alargaram-se os horizontes, abriram-se novas portas 
aos sonhos. 
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MONUMENTO AOS NAVEGANTES, BELÉM, LISBOA, PORTUGAL 
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X 


QUARTA GERACAO: 
FELIPA DA CAMARA 


Para fins administrativos, о arquipélago da Madeira havia 
sido dividido em trés capitanias. A de Porto Santo era constituida pela 
ilha do mesmo nome, e as do Funchal e Machico dividiam a Ilha da 
Madeira. A primeira coube a Bartolomeu Perestrello, e as outras, a 
Zarco e Tristão, respectivamente. 


A linha divisória entre as capitanias de Zarco e Tristão não 
era bem definida, servindo como referência os acidentes geográficos 
denominados, de um lado, Ponta do Tristão e, de outro, Ponta da Oli- 
veira. Aproveitando-se da imprecisão de limites, uma família fixou-se 
na região da Ponta do Tristão, onde construiu um pequeno ancoradou- 
ro, instalou uma colônia agrícola e fundou a Capela de Nossa Senhora 
da Conceição, passando tudo isso a constituir o núcleo de uma nova 
povoação. Dessa família, destacou-se Francisco Muniz, de alcunha "o 
velho". O antigo nome do lugar, Ponta do Tristão, foi esquecido em 
favor de um novo: Porto do Muniz. 


Francisco Muniz, "o velho", era filho de João Lourenço e 
Isabel Gonçalves. João Lourenço também viveu na Ilha da Madeira, 
segundo se depreende dos autos de seu inventário aberto em 13 de 
outubro de 1516. Pode-se também afirmar que participou efetivamente 
da ocupação da Ponta do Tristão. Conforme os autos de inventário, 
“tinha João Lourenço a seu serviço catorze escravos. Destes somente 
cinco estavam aptos a prestar um trabalho normalmente proveitoso". 
A título de curiosidade, citam-se os serviçais: um porqueiro, negro da 
Guiné; três menores, sendo um de nove anos de idade, outro de seis е 
o último de três; dois velhos de sessenta anos de idade; uma velha 
"doente de boubas"; dois outros também doentes e uma mulher "man- 
ca de uma perna". Desse grupo de escravos, destaca-se o aspecto étni- 
co: cinco negros, três mestiços, três mouros e dois indiscriminados. !2 


12 "Um Inventário de 1516" de João Franco Machado, com notas de João Cabral do Nascimento, Arquivo 
Histórico da Madeira, vol. 9, nº 4 
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Francisco Muniz, "o velho", e Felipa da Cámara casaram- 
se por volta de 1515, deixando grande descendéncia: 


1.- Pedro Muniz da Camara: casou-se com Valentina Be- 
renguer em 1552; 


2.- Diogo Cabral: casou-se com Uriana de Gouveia, filha 
de Francisco Homem de Gouveia e Isabel Afonso; 


3.- Francisco Muniz da Cámara, do qual nao se teve mais 
noticia; 


4.- JOÃO RODRIGUES DA CAMARA: casou-se com 
Francisca, irma de sua cunhada Uriana de Gouveia; 


5.- Maria Cabral; 

6.- Felipa Cabral; 

7.- Isabel Cabral: mulher de Afonso Rodrigues Berenguer; 
8.- Joana Cabral; e 

9.- Aldonga Cabral. 


O sobrenome Cabral do avó materno prevaleceu entre os 
membros desta geração dos Cámaras. Por outro lado, surgiu um nome 
de família composto, Muniz da Cámara, que se manteria por várias 
gerações, até chegar ao Brasil. Curiosamente, como se verá, um tetra- 
neto desse casal, Manuel Muniz da Câmara, adotou o sobrenome Ca- 
bral por algum tempo, chegando a lançar sua assinatura como tal, sem 
motivação ou justificativa aparente. 


A última notícia que se tem de Francisco Muniz, "o ve- 


lho", e Felipa da Câmara é datada de 26 de janeiro de 1545, quando se 
fez a partilha de seus bens. 
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XI 


. QUINTA GERACAO: 
JOAO RODRIGUES DA CAMARA 


Joao Rodrigues da Camara, que instituiu a Capela da En- 
carnação de Porto Muniz, casou-se, em 1540, com Francisca Homem 
de Gouveia, filha de Francisco Homem de Gouveia e Isabel Afonso 
Drummond. Sua esposa descendia, de um lado, dos pais de Adão e 
Eva, Joao Gomes e Isabel Ferreira, e, de outro, de John Drummond, 
de origem escocesa. 


"Sir John Drummond era o secundogénito do Lord John 
Drummond of Stolball е sobrinho de Annabella Drummond, 
mulher de Robert Ш Stuart 1337-1406, rei da Escócia, sem 
terras nem herança, como todo filho que não estava na linha 
sucessória de um morgadio, ele passou à França, em 1418, 
onde lutou ao lado do delfim e de Joana D'Arc; e depois de pe- 
ripécias várias fixou-se na Ilha da Madeira, onde se casou, 
deixando descendentes”. 


* *Ninguém se torna profeta fora de casa”. Esta inversão de um 
provérbio descreve bem a condição dos Drummonds, família 
feudal escocesa, titulada desde o século XVII e parente próxi- 
ma da casa real, quando de sua passagem à Madeira, empo- 
brecem, decaem. Os casamentos e o status social destes 
Drummonds são, primeiro, com gente modesta, e logo depois 
com a pequena nobreza colonial: um reflexo da perda do sta- 
tus de que gozavam na pátria. A mudança para Portugal traz 
decadência a todos esses imigrantes dos séculos XV e XVI: 
Dórias, Acciaiolis, Cavalcantis. ” ? 


John Drummond, conhecido na Ilha da Madeira como Jo- 
ао Escócio, casou-se com Branca Afonso, da qual houve, dentre ou- 
tros filhos, a Branca Afonso Drummond. Esta casou-se com Belchior 
Gongalves Ferreira, sendo este casal os avós da esposa de Joao Rodri- 
gues da Cámara. 


Joao e Francisca tiveram apenas um filho: 


13 DORIA, Francisco António, Herdeiros do Poder, Rio de Janeiro: Revan, 1994 
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1.- FRANCISCO MUNIZ DA CAMARA 


Joao Rodrigues da Cámara casou-se, pela segunda vez, em 
1563, com Isabel de Barros e, pela terceira, com Dona Branca, sem, 
no entanto, deixar descendéncia. Faleceu em 21 de abril de 1584 na 
Vila de Calheta, Ilha da Madeira. 
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XII 


SEXTA GERAÇÃO: 
FRANCISCO MUNIZ DA CAMARA 


O tnico filho de Joao Rodrigues da Camara, tetraneto de 
Joao Gongalves Zarco, casou-se em 2 de setembro de 1563. Foi sua 
esposa Maria Carrilho de Mello, filha do licenciado Manuel Carrilho 
de Mello e Beatriz de Goes. Segundo consta no assento do casamento, 
os nubentes ja viviam maritalmente: 


“Em os dous [dois] dias de setembro de 1563 annos [anos] re- 
cebi a porta da See [Sé] eu Custodio nunes Cura desta, a Frºº. 
Muniz da Camara com sua mulher Maria Carrilhos f" do 15® 
[Licenciado] Carrilho, cos quaes prim” [primeiro] forão [fo- 
ram] absoltos [absolvidos] por se casarem clandestina"'* 
[clandestinamente] de que tiraram mandado, t™ [testemunhas] 
que forão [foram] presentes, Е С“ da Camara, e P? [Pedro] 


dornellas, с[от] o doutor geronimo gomes / com outros m'^ e 


eu custodio nunes que o escrevi "^ 


O casal teve, com certeza, quatro filhas: 
1.- MARIA DA CAMARA MUNIZ; 


2.- Francisca Muniz da Camara, batizada no dia 20 de ju- 
lho de 1570; 


3.- Brites da Camara; e 


4.- Joana da Camara, batizada no dia 6 de dezembro de 
1588. 

Alguns genealogistas acrescentam ao casal um filho, Si- 
mão Muniz Vasconcelos. 


Não existia, àquela época, muito rigor na formação dos 
nomes próprios. Era comum irmãos terem sobrenomes completamente 


14 https://arquivo-abm. madeira. gov.pt/viewer?id=559428&FileID=652775 
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diferentes, visto que, muitas vezes, iam buscar apelidos nos avós, tios, 
primos e, nao raro, amigos e padrinhos, como forma de os homenage- 
ar. Por outro lado, algumas famílias incorporavam a seus nomes o 
topónimo de onde viviam ou se originavam. Além disso, pessoas de 
outros credos, principalmente judeus, quando cristianizados, toma- 
vam, a seu alvedrio, os nomes de famílias portuguesas dos padrinhos 
de batismo, para facilitar sua integração à comunidade católica, ao 
menos aparentemente. Outra ocorrência comum, tanto na Ilha da Ma- 
deira como no Brasil, era a dos escravos que adotavam os nomes de 
família de seus ex-senhores, quando libertos ou alforriados. No insti- 
tuto do morgadio, quando o autor da herança não tinha descendentes, 
um parente colateral era chamado para assumir a herança e, nesse ca- 
so, deveria adotar o nome de família do morgado. 


Essa diversidade de nomes de família ocorre significati- 
vamente na geração seguinte que se originou de Maria da Câmara 
Muniz. 
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CASAMENTO DE FRANCISCO MUNIZ РА САМАВА СОМ MARIA CARRILHO (2-9-1563) 
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XIII 


SETIMA GERACAO: 
MARIA DA CAMARA MUNIZ 


Antes de se chegar a dois de dezembro de 1606, data do 
casamento de Maria da Cámara Muniz, é necessário retroceder uns 
cem anos para buscar as raízes genealógicas daquele que viria a ser 
seu marido. Por volta de 1500, um espanhol da Catalunha, usando-se o 
palavreado da época, fez "seo assento na Villa da Calheta, onde teve 
boa casa". Tratava-se de Pero Berenguer de Leminhana!”, conhecido 
como "Doutor". Chegou à Ilha da Madeira dizendo-se descendente de 
nobres. Conseguiu provar a nobreza que dizia trazer de Espanha, e o 
Rei Dom João III convalidou-a em Portugal por volta de 1524. Casou- 
se com Isabel Rodrigues de Andrada e esta Ihe deu, nada mais, nada 
menos, que dezesseis filhos. Destes, interessa à crônica apenas o mais 
velho: Heytor Nunes de Berenguer, que se casou duas vezes. O nome 
da segunda esposa perdeu-se no tempo, não os dos filhos: 


1.- Pedro Berenguer de Leminhana; 
2.- Rodrigo Berenguer; 

3.- Manuel de Andrada Berenguer; e 
4.- Isabel Rodrigues. 


Esta volta no passado, dentro do passado, trouxe à cena 
Pedro Berenguer de Leminhana, neto do catalão de mesmo nome, que 
se casou, pela primeira vez, em 1599, com Maria Calaça, sem geração, 
e, pela segunda vez em 1606!°, com Maria da Câmara Muniz, deixan- 
do a seguinte geração: 


1.- João Berenguer de Andrada; 


15 O sobrenome “Berenguer de Leminhana” é encontrado grafado de diversas formas, tais como “Biringel de 
Lominhana”, “Berenguel de Laminhana”, etc. Neste trabalho adotou-se a grafia como consta na “Nobiliário 
de Ilha da Madeira” de Henrique Henriques de Noronha. 


16 https://arquivo-abm.madeira. gov.pt/viewer?id=1 124&FileID=655859 
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2.- Pedro Berenguer de Leminhana; 


3.- Manuel d'Andrada Berenguer, que também usou o no- 
me Manuel Muniz Berenguer; 


4.- Bartolomeu de Mello Berenguer; 
5.- FRANCISCO MUNIZ DA CAMARA; e 
6.- Maria da Cámara. 


Percebe-se, entáo, a diversidade de nomes de família ado- 
tados por essa geração. 


Maria da Câmara Muniz faleceu em agosto de 16631”, com 
testamento, na freguesia de Tabua, Concelho de Ribeira Brava. O pe- 
núltimo filho, Francisco Muniz da Câmara, segundo com esse nome, 
impulsiona a história. 
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ASSINATURA DE PEDRO BERENGUER DE LEMINHANA (1660) 


E ASSENTO DE ÓBITO DE SEU PAI, HEITOR NUNES BIRINGEL ( BERENGUER) 1575 


17 https://www. familysearch.org/ark:/61903/3:1:3Q9M-CSFC-Q77P-X?i=129 &cat=125990 
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XIV 


OITAVA GERACAO: 
FRANCISCO MUNIZ DA CAMARA 


A medida que se avanca no tempo, os dados sobre esses 
personagens começam a surgir com maior profusão. Mesmo assim, 
não se deve esperar muito, pois trata-se, ainda, da primeira metade do 
século XVII. De qualquer forma, sobre Francisco Muniz da Câmara 
há mais informações que revelam uma parcela de sua intimidade e 
alguns traços de seu caráter. 


Ele nasceu em 4 de abril 1608 e casou-se com Beatriz da 
Fonseca Pereira!®, na freguesia de Tabua, Ilha da Madeira. Tinha boa 
condicáo social, boa casa e criadagem, ambiente propício para que os 
fatos se desenrolassem dentro da normalidade. Contudo, desse matri- 
mónio, ao que parece, nào houve geracáo, pois Beatriz, em seu testa- 
mento, no qual instituiu a seu marido, Francisco Muniz da Cámara, 
como testamenteiro, não há menção a filhos. 


Beatriz faleceu no dia 31 de julho de 1668 e foi sepultada 
na capela-mor da Igreja da Santíssima Trindade de Tabua. 


Exatamente um ano após a morte de Beatriz da Fonseca 
Pereira, no dia vinte e nove de julho de 1669, Francisco Muniz da 
Câmara levou à Matriz da Tabua uma filha, Joana, para ser batizada”. 
Em 14 de setembro de 1671”, repetiu o ritual com outro filho, Manu- 
el. Ocorre que tanto Joana como Manuel eram filhos naturais de Fran- 
cisco Muniz da Câmara com Inês Trindade Neto, “mossa [moça] da 
casa”, ou seja, criada da casa. 


18 No Nobiliário da Ilha da Madeira, seu nome é mencionado como Beatriz de Freitas, mas, como consta no 
assento de óbito, o nome correto é Beatriz da Fonseca Pereira. 
https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:3Q9M-CSFC-Q7Z6-N?i=139&cat=125990 


19 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.150 
https://www.familysearch.org/ark:/61903/3: 1:3Q9M-CSFH-1CYZ?i=350&cat=125990 


20 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.153 
https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:309M-CSFH-1CTY ?i2357&cat-125990 
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A partir desses dados, filtra-se uma história: Beatriz, а es- 
posa, não gerou filhos, o que consistia à época uma obrigação inescu- 
sável da mulher. Talvez fosse estéril ou estivesse acometida de algu- 
ma doença terminal, hipótese mais provável, em razão de seu precoce 
falecimento. Embora não se possa fazer um juízo leviano sobre fatos 
tão distanciados no tempo, as circunstâncias indicam que Francisco 
Muniz da Câmara talvez tenha se envolvido carnalmente com a criada 
da casa, Inês Trindade Neto, ainda na constância do casamento com 
Beatriz da Fonseca Pereira. 


Inês Trindade Neto era filha de Francisco Fernandes Neto, 
conhecido pela alcunha de "os meus pecados”. A partir dessa alcunha, 
pode-se imaginar que o envolvimento de Inês Trindade com o patrão 
não era tão velado, o que causava desgosto a seu pai. Este, certamente 
constrangido e envergonhado com a situação, vivia a se lamentar, 
murmurando pelos cantos que a filha o fazia pagar todos seus pecados. 


Entretanto, Francisco Muniz da Câmara, como revela o 
desenrolar da história, era homem de bons princípios morais. Retomou 
as atitudes nobres, casando-se com a, então, “mossa [moça] da casa”, 
Inês Trindade Neto, legitimando a companheira e os filhos. De 1672, é 
o registro: 


"Ет os 16 de junho de 1672 anos, eu Diogo Martins Uzel, vi- 
gário nesta freguesia da Santíssima Trindade de Tabua, recebi 
em face da Igreja a Francisco Muniz da Câmara, filho de Pe- 
dro Berenguer de Lemilhana e de sua mulher dona Maria da 
Câmara, já defuntos, com Inês Trindade, filha de Francisco 
Fernandes Neto e de sua mulher Cecília Antunes, e os recebi 
sem banho algum por assim mandar por seu despacho o Ilus- 
tríssimo Reverendíssimo sr. Dr. Francisco Gabriel de Almeida, 
bispo deste Bispado do Funchal. Foram presentes Francisco 
Gomes Guedes e Manuel Francisco Gabriel da freguesia de 
Nossa Senhora da Piedade e os outros todos são desta fregue- 
sia." 21 


21 https://www. familysearch.org/ark:/61903/3:1:3Q9M-CSFH-18DD?i=455 &cat=125990 
CHF - Filme 1156468 - f1.141 - Freguesia de Tabua, Ilha da Madeira, Portugal 
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Na constáncia desse casamento, nasceram outros filhos, 
ficando assim constituída a oitava geração, conforme arrolada no No- 
biliário da Ша da Madeira: 


1.- * Dona Joana, mulher de Antônio França Catanho, em 
S. Vicente”, batizada no dia 29 de junho de 166922; 


2.- “Manuel Muniz, que foi para o Maranhão”, batizado 
no dia 14 de setembro de 1671: 


"Aos 14 se setembro de 1671 Eu, Diogo Martins Uzel, vigário 
desta freguesia da Santíssima Trindade de Tabua, batizei a 
Manuel, filho natural de Francisco Muniz da Câmara e de sua 
criada Inês da Trindade, meus fregueses. Foi padrinho Fran- 
cisco Gomes Guedes, meu freguês"? 


3.- “ João Muniz”, batizado no dia 11 de julho de 16732“; 
4.- “Dona Maria”, batizada no dia 26 de abril de 16762°, 


5.- Inácia (não mencionada no Nobiliário da Ilha da Ma- 
deira), batizada no dia 15 de outubro de 16782. 


O dr. João José Maria Rodrigues de Oliveira, ao transcre- 
ver resumidamente os assentos de batismo dos últimos três filhos do 
casal, acrescentou, a seu alvedrio, a informação de que Inês da Trin- 
dade era “esposa já, que tinha sido sua (de Francisco Muniz da Câma- 


22 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.150 
ttps://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:3Q9M-CSFH-1CYZ9i=350&cat=125990 


23 Microfilme 1156468, rolo 432, volume M-3 (415), f1.47 do livro original ISUD (Mórmons) 
ttps://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:309M-CSFH-1CTY?i2357&cat-125990 


24 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.155 
ttps://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:309M-CSFH-1CYM ?i2364&cat-125990 


25 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.159 
ttps://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:3Q9M-CSFH-18V997i=374&cat=125990 


26 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.163 
ttps://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:309M-CSFH-18JH?cat-125990 
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ra) criada”? 


original: 


, pois tal informação, nessa dicção, não consta do assento 


* Em os onze de Julho de [1]673 a@, Eu Diogo М. Uzelvig"? 
nesta Ig" de Sma Trindade da Tabua baptizej a João Р de Frco 
Muniz da Camara e de sua т“ Ignez da Tindade meos fregue- 
ses foi padrinho o Capp"" Jodo Fr “Uzel da freguesia de Sáo 
Bento da К“. Brava ~ о Vig"? Diogo М“ Uzel. 2% 


Francisco Muniz da Cámara faleceu “aos 4 dias do més de 
abril de 1680", entào qualificado no respectivo assento de óbito como 
“alferes”, tendo recebido “todos os sacramentos e está sepultado nes- 
ta Igreja de Nossa Senhora da Trindade, onde era freguês em conta 
da junio Não fez testamento por não ter de quê. Vigário Diogo Miz. 
Uzel"^. 


Cerca de dois anos após o falecimento de Francisco Muniz 
da Câmara, a viúva, Inés Trindade Neto, viria a contrair núpcias com 
Pedro da Silva Uzel, no dia seis de junho de 168230, sendo que dessa 
uniáo advieram descendentes. 


De Joao Gongalves Zarco, o primeiro Cámara, até este 
ponto, foram oito geragóes. A Ilha da Madeira foi a pátria dos Cáma- 
ras, na linha aqui seguida, por mais de dois séculos e meio. Manuel 
Muniz da Cámara partiu de lá, no início do século XVIII, para buscar 
o novo mundo e suas promessas... 


27 “1673 Jul 11 (55) João, filho legítimo de Francisco Muniz da Cámara e Inés Trindade (esposa já, e que 


tinha sido sua criada)". Cf. Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.155 
28 https://arquivo-abm. madeira. gov.pt/viewer?id=3 1621 &FileID=2674172 
29 CHF - Filme 110228, item 2, óbitos da Freguesia de Tabua, Ilha da Madeira, Portugal 


https://arquivo-abm. madeira. gov.pt/viewer?id=40942&FileID=1 121493 


30 https://www. familysearch.org/ark:/61903/3:1:3Q9M-CSFH-188W ?i=472&cat=125990 
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ASSINATURA DE FRANCISCO MUNIZ DA CÂMARA (1578) 
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OBITO E TESTAMENTO DE DONA BEATRIZ DA FONSECA (1668) 
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ASSINATURA DE FRANCISCO MUNIZ DA САМАВА, NETO (1578) 
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CASAMENTO DE FRANCISCO MUNIZ DA CÂMARA E INES DA TRINDADE (1672) 
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HIPÓTESE: 
A VIAGEM PARA O BRASIL 


No "Nobiliário da Ilha da Madeira", de Henrique Henri- 
ques Noronha, obra finalizada por volta de 1700 e que serviu de base 
para a primeira parte desta crónica, no título *Berengueis de Leminha- 
na”, lê-se a seguinte observação sobre Manuel Muniz da Cámara: "foi 
para o Maranhão". Contudo, já no inicio do século XVIII, ele é do- 
cumentado como residente em São Paulo, casado e com filhos. Mais 
tarde, entre 1710 e 1718, mudou-se para Minas Gerais, onde nasceram 
outros filhos, e ele faleceu. Portanto, teria, de fato, Manuel Muniz da 
Cámara ido para o Maranhao? 


Considerando que, até 1700, Minas Gerais, em termos de 
toponímia oficial, ainda náo existia, pois um dos primeiros documen- 
tos a mencionar "Minas" é de 1703, é de se considerar que quem par- 
tisse de Portugal, ou das Ilhas, para o Brasil, ainda que tivesse como 
objetivo estabelecer-se nas capitanias do sul, dificilmente deixaria 
para trás a notícia de que teria como destino final as "Minas do Ouro". 
Talvez mencionasse o nome do primeiro ou do ültimo porto onde a 
embarcação tocaria. Por outro lado, as rotas marítimas da época se- 
guiam o trajeto mais curto para a travessia do Atlántico, ou seja, para 
о norte ou nordeste do Brasil. Além da proximidade, o nordeste tinha 
como atrativo adicional o fato de ser, então, a parte mais povoada e 
desenvolvida da colónia. Além disso, na Ilha da Madeira, ainda estava 
viva a memória de que grande contingente militar havia se deslocado 
para o norte e nordeste brasileiros nos meados dos anos 1600. Os 
franceses haviam invadido o Maranhão e, mais tarde, os holandeses 
tomaram Recife. Na expulsão desses invasores, os madeirenses tive- 
ram destacada atuação em ambas as frentes. Primeiramente, libertaram 
a cidade de Sào Luís, que fora fundada pelos franceses. Um tio de 
Manuel Muniz da Cámara, Bartolomeu de Mello Berenguer, “serviu 
n'a guerra d'o Maranhão, e se achou n'a restauração d'a Cidade de 
S. Luis”?!, Mais tarde, o nordeste brasileiro, especialmente Pernambu- 


31 Nobiliário da Ilha da Madeira - 3 volumes, de Henrique Henriques de Noronha - Edição da Biblioteca 
Genealógica Latina, 1948, p.100 
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co, havia sido tomado pelos invasores flamengos, e, com certeza, as 
naus portuguesas nao tinham permissáo para atracar nos portos sob 
domínio dos holandeses. Dessa forma, a cidade de São Luís do Mara- 
nhão, então já recuperada dos franceses, seria a opção mais segura 
como primeiro destino das tropas portuguesas para preparar a investi- 
da contra o domínio de Nassau. Um dos responsáveis pela expulsão 
dos holandeses foi o madeirense João Fernandes Vieira, que, pelo fei- 
to, foi denominado o “Restaurador do Pernambuco”*2. Ele levou con- 
sigo vários parentes militares, todos ligados aos Câmaras, a saber, 
Manuel Berenguer de Andrade, sobrinho de sua mulher, Maria César, 
cujo tio-avô, Francisco Berenguer de Leminhana, “serviu 22 annos 
n'as guerras do Pernambuco”**; Agostinho César de Andrade, seu 
cunhado e protegido, também tio de Manuel Muniz da Câmara; Sebas- 
tião Muniz da Câmara, também seu aparentado”*. 


Portanto, a informação de que Manuel Muniz da Câmara 
“foi para o Maranhão”? deve ter sido lançada no “Nobiliário da Ilha 
da Madeira” por Henrique Henriques de Noronha, à míngua de deta- 
lhes mais específicos, levando-se em conta essa tradição de missões 
militares capitaneadas por madeirenses aparentados entre si. 


Por outro lado, os primeiros sinais de Manuel Muniz da 
Câmara no Brasil são os assentos dos batismos de seus filhos Rosa, 
Sebastião e Maria, realizados na Freguesia de Nossa Senhora da Con- 
ceição da então Vila de São Рашо em 1708, 1710 e 171276 respecti- 
vamente. 

Em 1718, Manuel Muniz da Câmara já era residente em 
Minas Gerais, pois foi citado num dos livros de “Lançamentos dos 
Quintos do Inficionado da Vila do Carmo” do ano de 1718?". 


32 https://pt.wikipedia.org/wiki/Jo96C396A30. Fernandes Vieira 


33 Nobiliário da Ilha da Madeira - 3 volumes, de Henrique Henriques de Noronha - Edição da Biblioteca 
Genealógica Latina, 1948, p.99 

34 ALENCASTRO, Luiz Felipe. O trato dos viventes: formação do Brasil no Atlântico Sul. São Paulo: Com- 
panhia das Letras, 2000, p. 275-276. 

35 Nobiliário da Ilha da Madeira - 3 volumes, de Henrique Henriques de Noronha - Edição da Biblioteca 
Genealógica Latina, 1948, p.102 

36 Cf. Capítulo XVIII — Nona Geração — Manuel Muniz da Cámara 

37 Cf. Capítulo XVII — O Primeiro Nome — Ambrósio Muniz da Cámara 
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Embora nào se possa descartar a possibilidade de Manuel 
Muniz da Cámara ter passado pelo Maranhão, à toda evidência, lá não 
desembarcou, ou se porventura o fez, não foi com ánimo de fixar resi- 
dência. Uma pista nesse sentido é o fato de que consigo, provavelmen- 
te, veio para o Brasil seu irmão, João Muniz da Câmara. Este é citado 
no Nobiliário da Ilha da Madeira, contudo sem menção a que também 
tivesse ido para o Maranhão. Em 1728, João Muniz da Câmara iniciou 
um processo de dispensa matrimonial? no Bispado de Mariana, em 
Minas Gerais, no qual declarou que: 


“(...) perguntado pela idade e seu nome disse que se chamava 
João Muniz César e que teria cinquenta anos de idade [infor- 
mação discrepante, tendo em vista que João foi batizado em 
1673 e, correndo o ano de 1728, teria, na verdade, cinquenta e 
seis anos de idade] “[natural de] Tabua, Freguesia da Santís- 
sima Trindade, da qual terra disse [que] embarcara para o Rio 


de Janeiro, no qual não teve habitação mais que enquanto se 
» 39 


preparava para vir a estas Minas". 

Em complemento a essa informação, há o depoimento de 

uma testemunha, Pedro da Costa Columbreiro, que, além de declarar 

que conhecia o contraente, citou os nomes dos pais de João e sua natu- 

ralidade, acrescentando, ainda, “que sabia que para estas Minas viera 

o contraente de sua terra de idade de 25 ou 26 anos”, portanto, entre 

1703 ou 1704. Essa provável época de chegada dos irmãos Câmara ao 

Brasil está coerente com o batismo da primeira filha de Manuel Muniz 

da Câmara em maio de 1708, na Freguesia de Nossa Senhora da Con- 
ceição, atual Guarulhos. 


Portanto, pode-se concluir que os irmãos Manuel Muniz 
da Câmara e João Muniz César vieram juntos da Madeira para o Bra- 
sil. Aquele, ao contrário de seu irmão que veio direto para Minas, foi 
para São Paulo, freguesia de Nossa Senhora da Conceição, onde logo 
se casou com Domingas Cardoso Pinheiro. 


38 Processo de dispensa matrimonial é um procedimento exigido pela Igreja Católica, no qual os nubentes 
devem comprovar que não há impedimento, ou que dele sejam dispensados, para que celebrem o sacramento 
do matrimônio, apresentando a comprovação de serem batizados, solteiros ou viúvos, de boa conduta e ca- 
pacidade financeira, bem como declaração de parentesco entre si e em que grau. 


39 ACM - Processo 003928 — Armário 04 — Pasta 393 — 1728 
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Coincidentemente, por essa época, Francisco Homem del 
Rey, homem do mar, natural da Ilha da Madeira, comandante de uma 
embarcação de nome "Nossa Senhora da Boa Viagem", partiu da Ilha 
da Madeira para o Brasil. Ao chegar ao Rio de Janeiro, sua embarca- 
cáo encalhou. О péssimo estado de conservagáo da nau nao permitiu 
salvamento, razáo pela qual foi abandonada. Francisco Homem del 
Rey, o marinheiro sem navio, retirou a pequena imagem da santa que 
dava nome à embarcação e, depois de obter autorização do rei para 
permanecer na Colônia, partiu em direção a Minas, provavelmente 
acompanhado dos que faziam parte da tripulação. Chegou ao povoado 
de Curral del Rey, onde fez erguer uma capela, instituindo-se, mais 
tarde, a Freguesia de Nossa Senhora da Boa Viagem, hoje, a cidade de 
Belo Horizonte. ^? 


Мао һа provas de que os Cámaras vieram para o Brasil na 
nau de Francisco Homem del Rey; contudo, fica, aqui, consignada 
essa coincidéncia à guisa de hipótese. 
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BATISMO DE JOÃO MUNIZ DA CÂMARA (1673) 


40 LIMA JUNIOR, Augusto de (2008). História de Nossa Senhora em Minas Gerais. origens das principais 
invocações. Belo Horizonte: Autêntica. 
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XVI 
MINAS GERAIS 


O Brasil foi descoberto por Pedro Álvares Cabral em 1500. 
A colonização concentrou-se, inicialmente, na costa, interiorizando-se 
com lentidão, com as incursões dos bandeirantes e consequente des- 
coberta de ouro e pedras preciosas. Pensando nelas, o famoso bandei- 
rante Fernão Dias Paes Leme embrenhou-se pelo sertão por volta de 
1664, onde encontrou o fim de seus dias, e não as sonhadas esmeral- 
das. 


Lourengo Castanho, em 1675, e Matias Cardoso, em 
1694, seguindo as pistas de Paes Leme, avangaram até um ponto onde 
se ergueria, mais tarde, o arraial de Conquista. Daí, Cardoso foi para o 
norte e Castanho, para o oeste de um território desconhecido, perigo- 
SO, rico e que viria a ser chamado de Minas. 


O primeiro anüncio de descoberta de ouro ocorreu por vol- 
ta de 1692: um mulato, componente de uma expedição vinda de Tau- 
baté, curvou-se sobre um riacho para saciar a sede e percebeu, através 
da água cristalina, algumas pedrinhas escuras. Ele as apanhou, tomou 
água e seguiu viagem. Por uma ninharia qualquer, aquelas pedrinhas 
foram vendidas a Duarte Nunes, um cristão-novo, que as suspeitou 
valiosas. Nào se enganou. Tratava-se de ouro de primeira qualidade, 
recoberto por fina camada de dióxido de ferro, o chamado "ouro pre- 
to". Esta poderá пао ter sido a primeira descoberta de ouro em Minas 
Gerais, mas é a mais poética: um riacho, o Tripuí, servindo de fonte 
para saciar sedes distintas, de água e fortuna. 


O brilho do ouro atraiu multidóes. Antonil, jesuíta que 
passou por Minas entre 1703 e 1705, fez um relato daquele feitiço 
dourado que atraía homens, mulheres, brancos, negros, mestiços, no- 
bres, clérigos, militares, gente rica e pobre. Manifestou sua dúvida 
quanto a ter sido a descoberta do ouro uma bênção ou uma maldição. 
Se, por um lado, trazia a consolidação da nação emergente, por outro, 
o fazia de modo desordenado, ao atrair uma multidão ávida de fortuna, 
mas pouco afeita a respeitar leis e dogmas. 
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Povoados, arraiais e outros agrupamentos menos estáveis 
foram surgindo, reclamando melhor organização administrativa. A 
partir de 1710, criaram-se as primeiras vilas: Mariana, Vila Rica, Ra- 
posos, Sabará, Pitangui. Estabeleceu-se uma estrutura administrativa 
voltada à arrecadação de tributos: os quintos reais e os dízimos. Aque- 
les consistiam da quinta parte do ouro extraído e estes, na décima par- 
te dos bens móveis. Os Provedores da Fazenda Real percorriam vilas e 
arraiais, acompanhados de escrivães, que lançavam em volumosos 
livros os nomes dos moradores e demais dados necessários à apuração 
dos tributos. 


Por volta de 1718, em alguns desses livros, encontram-se 
os primeiros sinais dos Câmaras em Minas Gerais. 
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DECLARAÇÃO DE ESCRAVOS DE AMBRÓSIO MUNIZ DA CAMARA (1717) 
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XVII 


O PRIMEIRO NOME 
AMBROSIO MUNIZ DA CAMARA 


Embora náo interesse, genealogicamente, ao desenrolar 
desta crónica, Ambrósio Muniz da Cámara merece destaque em razáo 
de estarem em seu nome os primeiros registros em Minas Gerais sobre 
alguém da família Cámara aqui tratada. Мао se localizou documento 
que determinasse o grau de parentesco entre ele e Manuel Muniz da 
Cámara, mas a coincidéncia de sobrenomes e o fato de terem sido 
contemporáneos permitem supor a afinidade. 


As informações sobre Ambrósio reduzem-se a quatro 
menções em dois livros, chamados "Livro de Arrolamento de Escra- 
vos", destinados a escriturar a arrecadação dos dízimos. Estes livros 
contêm um termo de abertura e fechamento, nomes dos habitantes de 
cada localidade visitada pelo Provedor da Fazenda Real, nomes dos 
escravos que o declarante possuía, termo de juramento, as assinaturas 
e, ao final, as anotações sobre a quitação do tributo. 


No livro relativo à freguesia de São Sebastião, que perten- 
cia à Vila do Carmo, hoje Mariana, cujo termo de abertura é de 1717, 
um certo João Gomes de Abreu declarou, sob juramento, perante o 
Provedor, que "seu camarada" Ambrósio possuía seis escravos. João 
Gomes de Abreu apôs, ali, sua assinatura, sem a ressalva de que o 
fazia em nome de Ambrósio. Como neste livro não há a declaração 
pessoal de João Gomes, abre-se a possibilidade de que os dois fossem 
sócios, ou empregado e patrão, como sugere o termo "camarada". Não 
seria lógico, porém, que o "camarada" tivesse escravos e o patrão, 
não. Por outro lado, o termo "camarada" pode ter sido usado no senti- 
do de amigo. Talvez Ambrósio estivesse de alguma forma impedido, 
por doença ou viagem, de prestar pessoalmente as declarações e in- 
cumbiu a João Gomes de Abreu de as fazer em seu nome. Nesse regis- 
tro, após o nome do último escravo, lê-se "pagou". De fato, à folha 
143 do livro, tem-se a confirmação de que Ambrósio quitou sua obri- 
gação tributária. 


41 APM — DF 1024 — fls. 25, 59, 43, 148v. 
63 


A terceira referéncia a Ambrósio é incidental, mas impor- 
tante. Na declaração pessoal de Manuel Gomes Morim [Amorim], 
consta uma informação extra: "a roca que comprou a Ambrósio Muniz 
da Câmara". Os nomes dos escravos deste Manuel não coincidem 
com os de Ambrósio, concluindo-se, assim, que somente a roça fora 
alienada. A venda dessa propriedade ficaria sem consequência, não 
fosse um quarto registro. Mudam-se livro e localidade. Trata-se, ago- 
ra, do "Livro de Arrolamento de Escravos da Freguesia de Guarapi- 
ranga"? do ano de 1718. Desta vez, Ambrósio declarou pessoalmente 
seus escravos, num total ainda de seis, coincidindo os nomes deles 
nesta e naquela declaração em São Sebastião. Não há nesse livro ano- 
tações sobre a quitação do tributo. Embora Ambrósio não tenha feito 
sua declaração através de intermediário, nela não lançou sua assinatu- 
ra ou sinal. Este último expediente era usado pelos que não sabiam 
escrever, ou seja, faziam, de próprio punho, uma cruz ou a letra x no 
documento, perante as autoridades. O terceiro modo de certificar a 
declaração seria alguém assiná-la a rogo do declarante. Como nenhum 
dos três expedientes foi adotado, não se pode aventar uma hipótese 
sobre a escolaridade de Ambrósio. A bem da verdade, com já se disse, 
sobre Ambrósio nada mais se conhece, ficando estes seus rastros co- 
mo os primeiros sinais dos Câmaras em Minas Gerais. 


Entretanto, já no ano seguinte, no dia seis de abril de 1718, 
em Villa Rica (hoje, Ouro Preto) foi lavrado o termo de abertura do 
livro de “Lançamentos dos Quintos do Inficionado da Vila do Car- 
mo”. No mesmo ano, ou quiçá, no ano seguinte, um certo Manuel 
Muniz Cabral, que, na verdade, é o Manuel Muniz da Câmara — essa 
troca de sobrenomes será esclarecida mais à frente - fez sua declaração 
perante o fisco: 


"FL32 

Declaração que fez Mel. Muniz Cabral dos escravos que tinha 
de que sahe (a) pagar q. seg. 

Cristóvão — Mina 

Diogo — Manzangana 


E declarou debaixo de juramento dos Santos Evangelhos que 
recebeu da mão do Provedor que não tinha mais escravos que 


42 APM – DF 1022 — fl. 143 
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nomear na forma do Regimento е se sujeitava às penalidades 
pelos que ocultava e a assinou com o dito Provedor e eu Ber- 
nardo Antônio Salgado escrivão dos Quintos Reais o escrevi. 
Sardinha - Mel. Muniz Cabral” 


А assinatura de Manuel Muniz Cabral (da Câmara) é o 
primeiro sinal do pioneiro deste ramo da família em Minas (1718 ou 
1719), mas sua chegada ao Brasil terá ocorrido por entre 1700 e 1705, 
como se verá no capítulo sobre sua esposa, Domingas Cardoso 
Pinheiro, no qual também se esclarecerá a troca de sobrenome. 


„Ра BOL 


ASSINATURA DE MANOEL MUNIZ CABRAL (1718) 
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DECLARAÇÃO DE ESCRAVOS DE MANOEL MUNIZ CABRAL (1718) 
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XVIII 


MARTINS, CABRAL, CÉSAR OU CÁMARA? 


No capítulo anterior, viu-se que Manuel Muniz da Cama- 
ra, ao assinar o termo de declaração dos escravos que possuía no livro 
de “Lançamentos dos Quintos do Inficionado da Vila do Carmo”, do 
ano de 1718, o fez como Manuel Muniz Cabral. Essa e outras incon- 
sistências onomásticas foram detectadas ao longo da pesquisa, con- 
fundindo a investigação genealógica. 


Portanto, antes de avançar na crônica da família, abro, 
aqui, parêntesis para combinar informações de vários registros e veri- 
ficar coincidências, com o objetivo de encontrar conclusões objetivas, 
sem margem de erro, sobre grafia e composição corretas dos nomes de 
família, definindo-se, também, parentescos. 


Deve-se esclarecer, inicialmente, que não havia um padrão 
para a composição de nomes próprios completos, isto é, com sobre- 
nomes. Como ainda não existiam os serviços cartorários de registros 
civis, a atribuição de nomes e o respectivo registro eram representados 
pelo assento religioso de batismo. Nessa ocasião, os pais, ou quem 
lhes fizesse as vezes, declinavam o prenome com o qual a criança se- 
ria batizada e o padre realizava o ritual pertinente. Posteriormente, 
esse ato era anotado no “Livro de Batismos” com a indicação de hora, 
local, o sacerdote oficiante, o nome do batizando, nomes dos pais, dos 
padrinhos, testemunhas e, em alguns casos, até mesmo os nomes dos 
avós, com suas respectivas naturalidades e locais de residência. As 
informações constantes nos assentos de batismo eram importantes, 
mais tarde, para as proclamas de casamento, quando, então, faziam-se 
diligências para verificar se havia algum impedimento para que os 
interessados celebrassem o sacramento do matrimônio. Os principais 
impedimentos eram a consanguinidade e o estado civil dos contraen- 
tes, que eram apurados nos processos de dispensas matrimoniais. Os 
nomes dos pais, avós, padrinhos e testemunhas, assim como as respec- 
tivas naturalidades e locais de residência, facilitariam o direcionamen- 
to das diligências quando da necessidade de esclarecer possíveis im- 
pedimentos, principalmente quando um ou ambos os contraentes re- 
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queriam a habilitação matrimonial em outra paróquia que não a do seu 
batismo. 


Esses processos, com certeza, eram a primeira oportunida- 
de que o indivíduo comum tinha para declarar seu nome completo. Em 
termos de pesquisa genealógica, encontrar um registro rico em infor- 
mações constitui-se num achado precioso, permitindo recuar gerações 
na pesquisa, esclarecer filiações, parentescos, etc. Contudo, embora 
houvesse determinação expressa da Igreja com relação ao que deveria 
constar nos assentos de batismo e casamento, muitos padres, ou al- 
guém incumbido dessas anotações, agiam com desídia, redigindo os 
assentos de forma resumida, omissa ou em péssima caligrafia e, mui- 
tas vezes, com equívocos. А principal causa disso era que, como os 
respectivos assentos não eram redigidos durante a celebração do sa- 
cramento, mas posteriormente, consultando-se anotações feitas, rápida 
e precariamente, em papelotes, estes, muitas vezes, se perdiam ou 
eram indecifráveis. Alguns escrivães costumavam remediar a situação 
complementando o respectivo termo com dados de que conseguissem 
se lembrar. Resultavam daí assentos incompletos ou equivocados, ou 
mesmo contendo informações oriundas de conhecimento pessoal que 
o escrevente tinha sobre a família. Aliás, essa ocorrência inusitada foi 
constatada ao se analisarem assentos de batismo e casamento destina- 
dos a esclarecer as divergências onomásticas na família Câmara. 


Um irmão de Manuel Muniz da Câmara chamado João 
Muniz César declarou, no processo de dispensa matrimonial”, que: 


*(...) que era filho de legítimo de Francisco Muniz da Câmara 
Cesar e de sua mulher Dona Inês de Meneses, moradores e na- 
turais da Ilha da Madeira, lugar Tabua, Freguesia da Santís- 
sima Trindade (...)” [sem negrito no original] 


Além disso, uma certidão do bispo do Funchal transcreve 
o assento de batismo de João Muniz César, como segue: 


“João Muniz César natural da dita paróquia da Santíssima 
Trindade de Tabua deste bispado, onde fora batizado pelo vi- 
gário Diogo Martins Uzel em os onze de junho de 1673, filho 
legítimo de Francisco Muniz da Câmara Cesar e de sua mu- 
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lher Dona Inés de Meneses, já defuntos, da minha freguesia de 
Tabua." [sem negrito no original] 


Nos assentos originais de batismo de Manuel Muniz da 
Cámara e Joao Muniz César nos livros de registros da Freguesia da 
Santíssima Trindade de Tabua, os nomes dos pais deles sáo mencio- 
nados apenas como Francisco Muniz da Cámara e Inés Trindade, sem 
inserção dos sobrenomes César e Meneses. 


Portanto, a despeito das variações na composição dos no- 
mes no processo de dispensa matrimonial de João Muniz César, bem 
como da assinatura de Manuel Muniz Cabral lançada naquele docu- 
mento tributário, não há como negar que Manuel e João eram, de fato, 
irmãos. Por fim, resta investigar o porquê dessa variação de sobreno- 
mes. 


Assim, como o sobrenome Cabral consta na ascendência 
mais remota de Manuel e João, o César também é detectado em pa- 
rentes colaterais, tios e primos, mais próximos dos dois, alguns deles, 
como destacado, com atuação efetiva nas “guerras do Pernambuco”. 
Já o sobrenome Menezes não é encontrado na ascendência de ambos, 
embora essa família, numerosa na Ilha da Madeira, tenha se entrelaça- 
do com os vários ramos dos Câmaras. Por outro lado, como a inserção 
desse sobrenome é relativa à mãe deles, “Dona Inês de Menezes”, tal- 
vez o parentesco, ainda que distante, venha através dela. Assim, os 
sobrenomes César e Menezes foram acrescentados pelo Bispo de Fun- 
chal, não se sabe a que título, se por vontade própria ou recomendação 
alheia, para conferir certo “status” de nobreza ao nubente que iria se 
casar com uma moça de nível social, supostamente, mais elevado. 
Essa hipótese fica razoavelmente comprovada a partir dos autos de 
inventário da esposa de João Muniz César, Águeda Correia de Jesus, 
do ano de 1756, pois, no rol de herdeiros, menciona-se a filha mais 
velha do casal, Dona Sebastiana Maria da Câmara César, então com 
22 anos de idade, que era casada com o Licenciado Manuel de Noro- 
nha de Vasconcelos, natural de Lisboa, que descendia de importantes 
famílias da Ilha da Madeira. Consta nesses autos que o casal havia 
“retornado a Portugal com o dote de uma crioula e um crioulo e vá- 
rias criadas de casa”**. Aquela época, o retorno a Portugal tinha que 


44 Autos de Inventário de Águeda Correia de Jesus (1756) — Acervo da Casa Setecentista de Mariana, MG. 
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ser autorizado pelo Rei, mediante comprovação de que o grupo fami- 
liar tinha cabedal económico bastante para suportar as despesas do 
traslado, bem como para fixar residéncia no Reino. 


Há ainda outra inconsisténcia onomástica relativamente ao 
nome de Manuel, pois é mencionado como Manuel Martins Cabral na 
“Genealogia Paulistana”, que decorre, provavelmente, da má leitura 
de assentos originais pelo autor daquela obra. É possível que o sobre- 
nome Cabral tenha sido decorrente de equivocada transcrição da gra- 
fia antiga de Câmara, ou seja, Cambra. O problema é que o próprio 
Manuel Muniz assinou Cabral. Por que razão faria isso, se era sabedor 
de que seu nome de família era Câmara, ou, como arcaicamente grafa- 
do, Cambra? 


Como já se mencionou, não havia, aquela época, muito ri- 
gor ou padrão na composição dos nomes próprios. Era comum que 
numa família com vários irmãos cada um adotasse sobrenomes aleato- 
riamente, buscando-os entre os avós, parentes e padrinhos mais desta- 
cados econômica e socialmente. Assim, analisando a ascendência de 
Manuel Muniz da Câmara, observa-se que tinha antepassados de so- 
brenome Cabral**, mas muito distanciados em gerações, de sorte que 
talvez fosse pouco provável que esse sobrenome tenha sido adotado 
como homenagem a algum desses ancestrais e colaterais, costume, 
aliás, corriqueiro em gerações mais próximas. Um exemplo nesse sen- 
tido é do filho mais de velho de Manuel Muniz Cabral, Sebastião, 
batizado no dia 15 dias do mês de junho de 1710, na Freguesia de 
Conceição em São Paulo, que, ao se casar, declinou seu nome comple- 
to como Sebastião Rodrigues Lopes, ou seja, homônimo do avô 
ma-terno, pai de Domingas Cardoso Pinheiro. 


Embora nem todas as respostas tenham sido encontradas, 
pode-se, com certeza, concluir esse imbróglio onomástico com a defi- 
nição de que os sobrenomes legítimos de Manuel Martins Cabral ou 


45 LEME, Luiz Gonzaga da Silva (1852-1919). Genealogia Paulistana. São Paulo: Duprat & Cia., 1903 a 
1905, vol УШ — Tit. Rodrigues Lopes, p.332-361. 


46 cf. Capítulo III — Constança Rodrigues da Cámara 
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Manuel Muniz Cabral e João Muniz César, eram, na verdade, Muniz 
da Câmara. 


Fecham-se os parêntesis. 


Retoma-se, então, o desenrolar da história da família Са- 
mara, voltando-se o foco a Manuel Muniz da Câmara, denominação 
essa com a qual será referido ao longo dessa crônica. 
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DECLARAÇÃO DE ESCRAVOS DE AMBRÓSIO MUNIZ DA CÂMARA (1717) 


72 


XIX 


NONA GERACAO: 
MANUEL MUNIZ DA CAMARA 


Manuel Muniz da Camara, nascido na freguesia de Tabua, 
Ilha da Madeira, em 1671, filho de Francisco Muniz da Camara е Inés 
Trindade Neto, trouxe о sobrenome Camara para Minas Gerais. 


A pequena localidade de nascimento de Manuel esta situa- 
se entre os concelhos de Ribeira Brava e Ponta do Sol, pertencendo, 
hoje, ao primeiro. Tabua é bastante antiga, sendo que os primeiros 
povoadores chegaram à regiáo por volta de 1480. Ruy Vaz de Medei- 
ros foi um desses primeiros povoadores que teve sesmaria de muitas 
terras na Tabua. Entre outros antigos colonizadores, temos o francés 
Ruy Vaz Uzel, além de Alvaro Martins, Jorge Lourengo, António Ro- 
drigues, Manuel Rodrigues, António Luís e Diogo Fernandes. A fre- 
guesia da Santíssima Trindade foi criada em 1588. Justamente na Igre- 
ja Matriz de Santíssima Trindade, batizou-se ^! Manuel Muniz da Cá- 
mara: 
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Como visto anteriormente**, o primeiro sinal de Manuel 

Muniz da Câmara em Minas Gerais foi sua declaração de escravos no 
livro de “Lançamentos dos Quintos do Inficionado da Vila do Car- 
о”, do ano de 1718, no qual ele lançou sua assinatura como Manuel 
Muniz Cabral. As referências posteriores a Manuel Muniz da Câmara, 
de natureza não tributárias, em Minas Gerais, são a de 1726, óbito de 


47 https://arquivo-abm. madeira. gov.pt/viewer?id=3 1621 &FileID=2674144 


48 Capítulo XVII - O Primeiro Nome — Ambrósio Muniz da Câmara 
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uma criança, seu filho “Joseph”, no qual se destaca a grafia antiga de 
seu sobrenome, "Cambra" 


"Aos quinze dias do més de julho de mil setecentos e vinte e 
seis anos, se sepultou no adro desta Igreja a um anjinho por 
nome Joseph, de Manuel Muniz da Cambra, de q. fiz este as- 
sento, o mesmo assinei. O Pe. Clemente Soares de Sousa" 
4 [sem negrito no original] 


E a outra, de 2 de fevereiro de 1727°°, quando Manuel 
Muniz da Cámara e sua esposa Domingas Cardoso Pinheiro, àquela 
época, dizia-se "Cardosa Pinheira", levaram à Igreja Matriz de Sao 
Joào do Morro Grande, para batismo, um filho, ou uma filha, tendo 
como padrinho o Coronel Manuel Bittencourt da Cámara, que também 
era madeirense. O texto daquele assento, quase totalmente ilegível, 
nao permite identificar o nome da crianga. 


Para se compor um quadro mais completo sobre a família 
de Manuel Muniz da Cámara, bem como definir a época mais precisa 
de sua chegada ao Brasil e, especificamente, a Minas Gerais, há que 
se voltar o foco de atenção à sua esposa Domingas Cardoso Pinheiro. 
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MANUEL MUNIZ DA “CAMBRA” (1726) 


49 https://www. familysearch.org/ark:/61903/3:1:939J-DNSM-4D?i=30&wc=MSFK- 
T35%3A36959 1001 %2C36959 1002%2C36959 1003 &cc=2177275 
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XX 


DOMINGAS CARDOSO PINHEIRO 


S6 muito recentemente as mulheres tém conseguido am- 
pliar seu espaço na sociedade, na história, na cultura, enfim, em todos 
segmentos da vida moderna. Se esse espaço era reduzidíssimo antes, 
isso nao se deveu à incapacidade de elas gerenciarem a vida cotidiana, 
mas ao peso da cultura e costumes vigentes, calcados na premissa de 
que aos homens cabia cuidar dos negócios e às mulheres, dos filhos. 
Imagine-se, então, o papel da mulher no início do século XVIII, nos 
primórdios da colonização de Minas Gerais. Certamente, não lhes pas- 
sava pela cabeça qualquer outra ideia além de colocar filhos no mundo 
e comida à mesa. Portanto, se dos antepassados masculinos, apesar de 
mais ativos nas lides diárias da sociedade da época, é difícil resgatar 
informações, quase impossível é a missão com relação às mulheres. 
Além da escassez de registros, estes, muitas vezes, são eivados de 
inconsistências com relação aos nomes, sobrenomes, naturalidade e 
filiação. 


Domingas Cardoso Pinheiro viveu entre 1670 a 1750. São 
raros os registros que mencionam seu nome em Minas Gerais. O mais 
antigo deles, datado de 2 de fevereiro de 17275!, é o de batismo de um 
filho, já em São João do Morro Grande, hoje Barão de Cocais. Mas 
não foi esse o primeiro filho de Domingas Cardoso Pinheiro e Manuel 
Muniz da Câmara. Para lançar luzes sobre a família Câmara, são im- 
portantes os processos matrimoniais de uma irmã e duas filhas 
de Domingas, localizados no acervo da Cúria de Mariana. 


A irmã chamava-se Josefa Pinheiro Cardoso, e o processo 
de seu casamento realizou-se no ano de 1722 na freguesia de Nossa 
Senhora de Nazaré do Inficionado, hoje Santa Rita Durão, MG. Habi- 
litaram-se Antônio de Matos Coutinho e Josefa Pinheiro Cardoso, 
esta, filha de Sebastião Rodrigues Lopes e Ana Pinheiro, todos 
natu-rais da freguesia de N. S. da Conceição, termo da cidade de São 
Paulo. Por esse registro apenas, não seria possível afirmar que 
Josefa e Do-mingas fossem irmãs, a despeito dos nomes de família 
idênticos. Es- 


51 https://wwwfamilysearch.org/ark:/61903/3:1:939]-DN91-WF?i=13&wc=MSFK-T35%3A369591001%2C 36959100292С369591003&сс=2177275 
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clarecedores, então, foram os processos matrimoniais das filhas de 
Domingas, a saber, Rosa [Branca] Maria da Cámara, processo de 
1735, e Joana Muniz da Cámara, processo de 1739, apesar de diver- 
géncias onomásticas começarem a ser notadas. 


Rosa [Branca] Maria foi qualificada como filha de Do- 
mingas Pinheiro Cardoso e Manuel Muniz Cabral, e não Camara. Ro- 
sa, segundo esse documento, era natural da freguesia de Nossa Senho- 
ra da Conceição da cidade de São Paulo, viúva de Belchior Xavier 
Soares e tinha aproximadamente trinta anos. Em confronto com o as- 
sento do casamento anterior de Rosa Maria da Câmara, ocorrido em 
23 de outubro de 1724, destacam-se as divergências relativas a seu 
próprio nome, aqui assentado como Rosa Branca, com o último sobre- 
nome de seu pai declarado como Câmara, não Cabral, e, por fim, sua 
naturalidade dada como São João do Morro Grande. 


Já no processo de matrimônio da outra filha de Domingas, 
Joana Muniz da Câmara, do ano de 1739, realizado na freguesia de 
Santa Rita Durão, esta é qualificada como natural da freguesia de São 
João do Morro Grande, e o nome de seu pai é mencionado como Ma- 
nuel Muniz da Câmara. O vigário Antônio Sarmento de Vasconcellos 
declarou "que vendo e revendo o livro de assentos dos batizados não 
achei nele assento que conste da dita contraente". 


A partir desse conjunto de dados, não se pode negar que 
Domingas e Josefa eram aparentadas entre si em virtude do mesmo 
nome de família e do fato de Rosa, filha da primeira, ter nascido na 
freguesia de Nossa Senhora da Conceição da cidade de São Paulo, 
donde também era natural Josefa Pinheiro Cardoso. Em outras 
pala-vras, até então, havia firmes indicações de que Domingas 
Cardoso Pinheiro era igualmente natural, ou pelo menos moradora, da 
freguesia de Nossa Senhora da Conceição da cidade de São Paulo. 
Porém, con-tornos definitivos sobre a investigação foram obtidos 
através da “Ge-nealogia Paulistana”, na qual há várias menções à 
família Pinheiro Cardoso e um capítulo sob o título “Rodrigues 
Lopes"? Sob esse título, encontra-se o casal Sebastião Rodrigues 
Lopes e Anna Gordi- 


52 LEME, Luiz Gonzaga da Silva (1852-1919). Genealogia Paulistana. São Paulo: Duprat & Cia., 1903 a 
1905, vol УШ — Ти. Rodrigues Lopes, p.332-361. 
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Шо. Entre outros filhos do casal, mencionam-se Domingas Cardoso 
Pinheiro e Josefa, a confirmação efetiva do parentesco entre elas. No 
parágrafo relativo a Domingas, prenome equivocadamente grafado 
como “Domingos”, consta que era casada com Manuel Martins Ca- 
bral. Como se vé, alguns nomes nao coincidem totalmente com os até 
entáo conhecidos. Anna Pinheiro tornara-se Ana Gordilho e Manuel 
Muniz da Cámara ou Manuel Muniz Cabral é mencionado como Ma- 
nuel Martins Cabral. No que tange a Ana Gordilho, o capítulo relati- 
vo a Sebastiao Rodrigues Lopes menciona que ela era filha de Fran- 
cisco Pinheiro Gordi e Maria Vaz Cardoso, surgindo daí o nome de 
família Pinheiro Cardoso das filhas. 


No momento, volta-se o foco a Manuel Muniz da Cámara, 
sua esposa, Domingas Cardoso Pinheiro, e seus filhos, compondo-se a 
moldura temporal e territorial desse núcleo familiar. 


Manuel Muniz da Cámara, conhecido também como Ma- 
nuel Muniz Cabral, e mencionado na “Genealogia Paulistana” como 
Manuel Martins Cabral, veio da Ilha da Madeira para Sáo Paulo no 
inicio do século XVIII. Domingas Cardoso Pinheiro terá nascido na 
freguesia de Nossa Senhora da Conceição da cidade de São Paulo, por 
volta de 1680. Manuel e Domingas casaram-se entre 1700 e 1705. 
Pelo menos três filhos do casal nasceram em São Paulo, a saber, Rosa 
Maria [Branca Muniz] da Cámara (1708), Sebastião Rodrigues Lopes 
(1710) e Maria (1712). 


Transcrevem-se abaixo os assentos de batismo desses trés 
filhos do casal nascidos em Sao Paulo: 


"Aos 20 de maio de 1708, batizei e pus os santos óleos a Rosa, 
inocente, filha de Manuel Muniz Cabral e Domingas Pinheira. 
Foram padrinhos o C.(capitão?) Bartolomeu da Silva e Anna 


Gordy, de que fiz este assento. Frei João de São José "5. 


“Aos 15 dias do mês de junho de 1710, nesta Igreja e Fregue- 
sia de Conceição, com todas as cerimônias dos Santos Oleos, 
batizei ao inocente Sebastião, filho de Manuel Muniz Cabral e 


53 https://www. familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-F6QN-367i=38&wc=M5V4- 
GPD%3A37 1872301 %2C37 1868902 %2C37 1872303 &cc=2177299 
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sua mulher Domingas Pinheira. Foram padrinhos Jodo Gomes 
de Siqueira e Anna Pinheira. O padre Francisco Barbosa de 
Aguiar. "5^ 


"Aos 29 de agosto da era acima (1712), batizei e pus os santos 
óleos a inocente Maria filha de Manuel Muniz e de sua mulher 
Domingas Pinheira, o C.(capitao?) Francisco da Cunha Lobo, 
Josepha Pinheira, més е era ut supra. Joseph E Correa"? 
[sem negrito no original] 


A partir da data de batismo da primeira filha do casal, Ro- 
sa, qual seja, 20 de maio de 1708, pode-se supor que o casamento 
ocorreu entre 1705 e 1707. Domingas, caso tenha se casado com a 
idade costumeira à época, ou seja, entre 15 e 18 anos, teria nascido 
entre 1690 e 1693. Já Manuel, nascido em 1671, estaria com idade 
entre 34 e 36 anos ao se casar. Por esses dados, entao, pode-se deduzir 
que Manuel Muniz da Cámara chegou ao Brasil no início dos anos 
1700, como, aliás, já ficou bem demonstrado em capítulo anterior. 56 


O quadro de filhos de Manuel Muniz da Câmara e Domin- 
gas Cardoso Pinheiro ficou assim composto: 


1.- Rosa Branca Muniz da Câmara, batizada no dia 20 de 
maio de 1708, na freguesia de N. S. da Conceição, em São Paulo (ho- 
je, a cidade de Guarulhos)??, conforme assento de batismo acima 
transcrito. Nos autos do processo de dispensas matrimoniais relativa- 
mente a seu segundo casamento, João da Cunha Guimarães, declarou 
que ela 


"ета filha legítima de Manuel Muniz Cabral e Domingas Car- 
doso Pinheiro, natural da freguesia de Nossa Senhora da Con- 
ceição da cidade de São Paulo, (...) de idade de trinta anos, 
pouco mais, pouco menos (...) e que fora casada com Belchior 
Xavier na freguesia de São João do Morro Grande (...) há dois 


54 https://www. familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-F6QF-B4?i=45 &wc=M5V4- 


GPD%3A37 1872301 %2C37 1868902 %2C37 1872303 &cc=2177299 

55 https://www. familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-F6QJ-8P?i=49 &wc=M5V4- 
GPD%3A37 1872301 %2C37 1868902 %2C37 1872303 &cc=2177299 

56 Cf. Capítulo XVI — Hipótese: A Viagem para o Brasil 

57 https://www. familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-F6QN-367i=38&wc=M5V4- 
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anos lhe disseram fora sepultado na Igreja Matriz do Morro 
Grande e que depois de morto seu marido, estivera só um par 
de meses na dita freguesia, donde viera para esta freguesia do 
Inficionado, onde está morando vai em dois anos". 


Já Francisco Faria, natural da Vila Nova de Famalicáo, 
Portugal, de 36 anos de idade em 1735, declarou que 


"sabe pelo ouvir dizer a vários homens moradores no Morro 
Grande e da freguesia de Santo Antônio do Ribeirão de Santa 
Bárbara que haverá dois anos que mataram a Belchior Xavier 
Soares, marido que foi da contraente e de cujo caso se tirou 
devassa e houve culpados da dita morte". 


Belchior Xavier Soares, primeiro marido de Rosa Branca, 
era filho de Belchior Xavier Soares e de sua mulher, Beatriz Enriques, 
natural da Ilha da Madeira, portanto, conterrâneo de seu sogro, Manu- 
el Muniz da Cámara. 


Há um assento de óbito?? de Rosa Muniz da Cámara em 
Santa Luzia, de 1805, que, se se referir à mesma, estaria ela com 97 
anos de idade. 


2.- Sebastião Rodrigues Lopes, nascido na Freguesia de 
Nossa Senhora da Conceição em São Paulo, hoje a cidade de Guaru- 
lhos, batizado no dia 15 de junho de 1710”. Segundo consta na “Ge- 
nealogia Paulistana”, casou-se em Mogi das Cruzes, em 1735, com 
Maria (Machado de Lima) de Jesus, filha de João Machado de Lima e 
Maria da Motta de Moraes. De fato, localizou-se o seu processo de 
dispensas matrimoniais?", no qual consta a informação de que teria 
voltado da freguesia do Inficionado em Minas Gerais, para onde tinha 
se mudado com seus pais, para se habilitar ao casamento na Freguesia 
de N. S. da Conceição. 


3.- Maria (Muniz da Cámara) nasceu no dia 29 de agosto 


58 АСМВН - Prateleira B — Livro de óbitos da Paróquia de Santa Luzia (1804-1829) — fl. 86 


59 https://www .familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-F6QF-B47i=45&wc=M5V4- 
GPD%3A371872301%2C371868902%2C3718723038cc=2177299 


60 https://www. familysearch.org/ark:/61903/3:1:939F-GNVX-X?i=102&cc=2177299 


79 


de 1712 na freguesia de N. S. da Сопсеїсйо®!, assento transcrito aci- 
ma, de quem пао se teve mais notícia. 


4.- Ana Muniz da Cámara, natural do Inficionado, casou- 
se? em vinte e nove de fevereiro de 1744 com Raymundo Pereira de 
Miranda, mestre de armas, originário da cidade de Diu, Arcebispado 
de Goa, Índia. Ana era viáva de Manuel Pereira da Fonseca de quem 
tivera um filho, Plácido, batizado no dia doze de fevereiro de 17378, 
tendo sido padrinhos Manuel Gomes Rodrigues e Maria Cerqueira 
Lima. Como as mulheres, âquela época, casavam-se muito jovens, 
talvez Ana contasse 16 ou 17 anos por ocasião do batizado da criança. 
Sendo razoável esta hipótese, pode-se definir o seu nascimento por 
volta de 1720 e 1721. 


5.- Josefa Muniz da Câmara, provavelmente nascida no In- 
ficionado por volta de 17722. Casou-se por volta de 1738 com Manuel 
Gomes Rodrigues. Em quinze de maio de 1739 e em 25 de abril de 
1741, Manuel Gomes Rodrigues e Josefa Muniz da Câmara, na fre- 
guesia de São João do Morro Grande, batizaram dois filhos, ou duas 
filhas. Esses registros, quase totalmente ilegíveis, não permitem iden- 
tificar os batizandos. Os demais filhos nasceram na freguesia de São 
Miguel do Piracicaba, como se verá no próximo capítulo. 


6.- Joana Muniz da Câmara, nascida por volta de 1724, ca- 
sou-se em 1739 com Domingos Martins Pacheco, filho de Manuel 
Martins de Abreu e Luiza Pacheco, natural da freguesia de Santa Ma- 
ria de Samoso, Arcebispado de Braga. 


7.- Joseph, nascido em julho de 1726, faleceu no mesmo 

8.- (Josefa??) batizada no dia dois de fevereiro de 1727 na 
Igreja Matriz de São João do Morro Grande, tendo como padrinho o 
Coronel Manuel Bittencourt da Câmara, que também era madeirense. 


O texto daquele assento, quase totalmente ilegível, não permite identi- 


61 https://www .familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-F6QJ-8P?i=49&wc=M5 V4- 
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ficar o nome da спапса, nem de que sexo seria. 


9.- Manuel Muniz da Cámara, homónimo do pai, por de- 
dução, tendo em vista que seu nome aparece em documentos tributá- 
rios de 178264, relativos ao arraial do Inficionado, hoje Santa Rita Du- 
ráo, sendo pouco razoável supor que seja o madeirense, o pai, pois 
este estaria com cerca de 111 anos de idade. 


Manuel Muniz da Cámara, o velho, deve ter falecido antes 
de agosto de 1752, com cerca de 80 anos de idade, pois a quitação de 
um débito tributário relativo aos anos de 1750, 1751 e 1752, que deve- 
ria ter sido pago em 3 de agosto de 1752, somente foi efetivada, talvez 
por seu inventariante, oito anos mais tarde, no dia 15 de maio de 1760, 
conforme consta nas "Contas Correntes dos Créditos do Contrato de 
João de Souza Lisboa, na Comarca do Rio das Velhas" 89: 


"Junho 22, 1752 - O sr. Manuel Muniz da Cámara na Capoei- 
rinha deve um crédito de seus dízimos dos 3 anos últimos a pa- 
gar no terceiro de agosto seis oitavas (...) a conta em fronte em 
15 de maio de 1760 há de haver [ouro] recebi por máo do [Ig- 
nácio Gls] Curto”. 


Мао se conseguiu apurar a data do óbito da esposa de Ma- 
nuel Muniz da Cámara, Domingas Cardoso Pinheiro. Ela veio 
para Minas Gerais nos albores da colonizagáo, tendo que enfrentar 
todos os reveses da precariedade das condições de vida numa região 
conturba-da, assaltada por aventureiros e arruaceiros de toda ordem. 
Um vestí-gio da violéncia que grassou por aquela época ficou 
registrado no pro-cesso matrimonial de sua filha Rosa Branca, onde 
consta que ela era viáva, sendo que "há cerca de dois anos 
mataram Belchior Xavier Soares, marido que foi da contraente". 


Rende-se, neste capítulo, singela homenagem a todas mu- 
Iheres de minha ancestralidade, em especial a Domingas Cardoso 
Pinheiro, a matriarca da familia Camara, em Minas Gerais. 


64 APM - Casa dos Contos, Rolo 504, Planilha 10269 
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XXI 
OS BITTENCOURT DA CAMARA 


O aparecimento dos Cámaras em Minas Gerais coincidiu 
com a vinda para essa região do comandante da nau "Nossa Senhora 
da Boa Viagem", Francisco Homem del Rey®. O coronel Manuel Bit- 
tencourt da Camara, que tinha distante parentesco com Manuel Muniz 
da Camara, também é detectado por aquela época. 


Alguns membros da família Bittencourt da Cámara, ou 
Cámara de Bittencourt, Noronha de Bittencourt e Cámara, além de 
outras variações, foram importantes na vida social e política da Ilha da 
Madeira, Ilha de Sáo Miguel e Minas Gerais. Tinham posses, títulos 
de nobreza, prestígio político. Sacrifica-se um pouco a cronologia, 
para se ter uma ideia da influência que os Bittencourt da Cámara exer- 
ciam, lastreada na fortuna. 


Por ocasião da Inconfidência Mineira, um certo José Bit- 
tencourt da Cámara e Accioli foi indiciado como participante daquele 
movimento de insurreição. Ele teria o mesmo destino dos demais in- 
confidentes, não fossem providenciais três arrobas de ouro doadas por 
uma tia, Isabel Bittencourt da Câmara e Sá, às autoridades, "compran- 
do"-lhes a inocência do sobrinho. Esse "inconfidente" era irmão do, 
não menos famoso Intendente Câmara, Manuel Ferreira da Câmara, de 
melhor memória: muito culto, poliglota e considerado o pai da meta- 
lurgia brasileira. 


Manuel Bittencourt da Câmara, o coronel, "primo rico" 
dos Muniz da Câmara, era natural da Vila da Calheta, Ilha da Madeira, 
filho de Diogo Bittencourt Perestrello. 


Enquanto a maioria dos adventícios chegavam à Colônia 
para tentar a sorte, o coronel, além da patente militar que lhe propor- 
cionava uma tença, estabeleceu-se em Barão de Cocais, já dono de 
uma mina de ouro, a famosa "Gongo Soco". O estranho nome da mina 


66 Cf. Capítulo XVI — Hipótese: A Viagem para o Brasil 
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tem uma explicação: conta-se que um escravo trouxe ao Coronel Ca- 
mara algumas pepitas de ouro. Indagado sobre onde as encontrara, o 
negro respondeu no seu dialeto atravessado: "debaço do gongo soco”. 
Os negros nativos da África não conseguiam pronunciar os fonemas 
palatais do português, representados por "x" ou "ch", substituindo-os 
pelo fonema sibilante do "s". Gongo, na língua africana, é galinha, 
logo: "debaixo da galinha choca". Gongo Soco. 


De posse de um pedago de terra, onde pepitas de ouro 
eram encontradas em ninho de galinha, o Coronel Cámara tornou-se 
milionário. Apesar da fortuna, ou em razáo dela, o Coronel nao se 
casou. Viveu em estado de solteiro e veio a falecer em 1752. Foi sepul- 
tado no dia 18 de agosto na Igreja Matriz do arraial de Sao Joao do 
Morro Grande, que mandara construir. Deixou testamento? onde ins- 
tituiu como herdeiro universal de sua fortuna um sobrinho, outro Ma- 
nuel, mas de sobrenome um pouco diferente: da Cámara de Noronha e 
Bittencourt, também coronel. Este segundo proprietário da Mina de 
Gongo Soco, a exemplo do tio, também não se casou, mas deixou des- 
cendentes. Ao sentir o peso da idade, redigiu seu testamento onde de- 
clarou que "viveu em estado de solteiro", deixando dois filhos, Teodo- 
ra, ou Teodózia, e Isidoro, havidos de uma escrava de nome Marta. 


Deu detalhes de como estes filhos foram criados: 


"Teodora [ou Teodózia] como exposta na casa do Capitdo An- 
tónio Araújo, meu compadre, e Isidoro foi criado nesta casa”. 


O importante nessa história é que o Coronel Cámara insti- 
tuiu seus filhos espúrios como legítimos herdeiros de todos os bens, 
incluindo o título de nobreza. Alguns historiadores sustentam que os 
herdeiros do Coronel, inexplicavelmente, foram à faléncia, e os bens 
tiveram que ser levados à hasta pública para satisfação dos credores. 


Esta não foi a verdade. 


Na sede da Comarca do Rio das Velhas, hoje Sabará, o 
testamenteiro instituído, um primo do coronel, Capitão João Leandro 


67 CBG - MO — CPO, 1788, Códice L.61 
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da Cámara de Bittencourt, juntamente com os juízes e outras autorida- 
des, declararam a heranga vacante, levando-a à hasta püblica, apesar 
das disposições testamentárias. Arrematou-a o Capitão-mor José Alva- 
res da Cunha Porto. Os filhos do Coronel Cámara, Teodora e Isidoro, 
nao receberam um níquel sequer. 


A mina de Gongo Soco foi passada de mão em mão, enri- 
quecendo muita gente, até ser adquirida pelos ingleses, que a explora- 
ram à exaustáo. Popularmente, Gongo Soco passou a significar "covil 
de ladrões", em virtude de muitas intrigas, demandas e arbitrarieda- 
des. O primeiro vício foi a postura inescrupulosa que as autoridades da 
época assumiram, em detrimento dos legítimos herdeiros. 


A noticia de qualquer espécie de injustiça ou discrimina- 
cáo, mesmo perpetrada há mais de dois séculos, causa constrangimen- 
to. Porém, sem tragédias e injustiças, não se escrevem as histórias. 
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CASAMENTO DE NETO DE MANUEL BITENCOURT DA CAMARA, FILHO DE TEODOZIA (1732) 
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XXII 


DÉCIMA GERACAO: 
JOSEFA MUNIZ DA CAMARA 


Josefa, nascida entre 1714 e 1722, em São João do Morro 
Grande, hoje Barão de Cocais, ou em Santa Rita Durão, antiga Infici- 
onado, era filha de Manuel Muniz da Cámara e Domingas Cardoso 
Pinheiro. Pode-se admitir, também, que tenha nascido em Sao 
Paulo, na freguesia de N. S. da Conceição, hoje Guarulhos, a 
exemplo de seus trés irmáos paulistas: Rosa, Sebastiáo e Maria. A 
bem da verda-de, nào se encontrou registro que comprove essa 
filiação, porém, a proximidade, os sobrenomes e as associações 
familiares são indícios muito seguros do parentesco ora aventado. 


Josefa Muniz da Câmara casou-se com Manuel 
Gomes Rodrigues, que era também originário da Ilha da Madeira, 
onde foi batizado em 9 de fevereiro de 1680: 


“Em os 9 dias do mes de Fev' de [1]680, eu Diogo M “. Uzel- 
vig"? nesta Ig” da S. М“ Trindade da Tabua baptizei a Manuel 
Р de Mel Gomes Roiz e de sua m“Mº Roiz, foi padrinho P°Alf- 
fonço de Aguiar todos desta freguesia. O Vig" Diogo M V. 
Uzel "65 


Em Minas, os primeiros sinais de Manuel Gomes Rodri- 
gues são de 1737, em São Joao do Morro Grande, servindo de padri- 
nho de batizado de um neto de Manuel Muniz da Cámara, e de 1739, 
já como marido de Josefa Muniz da Cámara, batizando um(a) filho(a), 
em São João do Morro Grande, presumindo-se daí que se casaram 
entre essas datas. 


O próximo sinal dessa família vem de São Miguel do Pira- 
cicaba, hoje Rio Piracicaba, onde a família fixou domicílio, por volta 
de 1741, quando Manuel Gomes Rodrigues adquiriu, ou lhe foram 


68 https://www. familysearch.org/ark:/61903/3:1:3Q9M-CSFH-18NG?i=389&cat=125990 
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concedidas, terras para cultivo, pelo que sugere uma carta de conces- 
são de meia légua de terra a Manuel Gomes Rodrigues em 173299. 


Nos livros de "Contas Correntes dos Créditos de Dízimo 
do Contrato de João de Sousa Lisboa, comarca do Rio das Velhas", 
período de 1751 a 1762, encontram-se referéncias a Manuel Gomes 
Rodrigues, já regularmente assentado”! em São Miguel do Piracicaba. 
Manuel e Josefa construíram sua casa numa localidade chamada Ponte 
da Boa Vista, onde passaram a viver, trabalhando a terra e criando 
filhos. 


O Arraial de São Miguel surgiu por volta de 1714, quando 
o Capitão-Mor João dos Reis Cabral, paulista, andou pelos sertões das 
"Minas do Ouro". Em 29 de setembro, arranchou-se à beira de um 
córrego. Em homenagem ao santo que se reverenciava naquele dia, 
denominou o riacho São Miguel. Descoberto ouro ali, rapidamente 
formou-se um povoado, cujos moradores edificaram uma capela ao 
mesmo santo. Já em 1717, edificou-se a Matriz, consolidando-se o 
arraial. Em 19 de junho de 1725, o vigário da Comarca do Rio das 
Velhas, Pe. Antônio Duarte Raposo, lavrou os termos de abertura dos 
primeiros livros da freguesia de São Miguel para assentos de batiza- 
dos, casamentos е óbitos. Esses livros paroquiais teriam sido de gran- 
de valia para precisar datas na história da família Câmara, se tivessem 
sido localizados. Sem eles, restaram esparsas informações, mas sufici- 
entes para definir a décima geração dos Câmaras, dividindo-a em três 
grupos: 


Filhos confirmados: 

1.- Efigênia Gomes Rodrigues, natural de São Miguel, ca- 
sada com Alexandre de Andrade, teve duas filhas, Ana Gomes de An- 
drade e Efigênia Gomes de Andrade, de acordo com informações ex- 


traídas de seu testamento", redigido em 1804; 


69 Registo Geral de Mercês, Mercês de Dom João V, liv. 23, f.193 ref. PT/TT/RGM/C/53834 do Arquivo 
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2.- FELIPE GOMES RODRIGUES DA CÁMARA, per- 
sonagem que interessa diretamente ao desenrolar da história, era natu- 
ral de Sào Miguel do Piracicaba; 


3.- Leandro Gomes Rodrigues, natural de São Miguel do 
Piracicaba; 


4.- Custódio Gomes Rodrigues, natural de Sáo Miguel do 
Piracicaba, casou-se com Rosa Maria de Oliveira, em Santa Bárbara, 
no dia 28 de julho de 1763”. Filhos: Tomas, Custódio e Joaquim; 


5.- José Gomes Rodrigues, provavelmente natural de Ba- 
ráo de Cocais, conforme se pode deduzir do assento de seu casamen- 
to’*, celebrado em 5 de novembro de 1781 na Capela de Santana dos 
Cocais; 


6.- Manuel Gomes Rodrigues, em alguns documentos apa- 
rece como Manuel Gomes Rodrigues da Cámara, talvez natural de Sáo 
Miguel, foi casado com Maria Fernandes e tiveram pelo menos um 
filho, Manuel Gomes Fernandes da Cámara, mencionado no testamen- 
to? de Efigénia Gomes Rodrigues. Em 1796, foi nomeado Juiz de 
Vintena?* em Roças Novas. Esse cargo era uma espécie de Juiz Muni- 
cipal, encarregado de aferir pesos e medidas, bem como conceder li- 
cenças para vendas e lojas; 


7.- Francisco Gomes Rodrigues da Cámara, natural de Sao 
Miguel, casou-se”! com Maria Cândida dos Reis, ou da Cunha, e dei- 
xou descendéncia: sete filhos. Seu testamento e autos de inventário, 
iniciado em 1822, fazem parte do acervo do Fórum de Santa Bárba- 
ra?8. Sua irmã Efigênia também o mencionou em seu testamento. 


73 ACM - Prateleira V — Livro 23, — fl. 176 
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Filhos cujos nomes não estão seguramente identificados: 


8.- Perpétua (7), batizada no dia 15 de maio de 1739” em 
São João do Morro Grande, assento parcialmente legível; e 


9.- Elena ou Anna, batizada no dia 25 de abril de 17419, 
em São João do Morro Grande, assento parcialmente legível. 


Supostos filhos do casal: 


10.- Domingos Gomes Rodrigues que, em 1768, serviu de 
testemunha no testamento de José Alves Correia, no arraial da Igreja 
Nova de Piedade do Paraopeba?!; e 


11.- Bárbara Gomes, cujas terras confinavam com as de 
Manuel Gomes Rodrigues em São Miguel do Piracicaba, conforme 
documento de 18259. 


Assim, fixam-se em onze os descendentes de Manuel e Jo- 
sefa. 


Essa décima geração dos Cámaras recebeu boa educação, 
além de importante base económica. Especialmente com relação à 
educação escolar, parece que houve um direcionamento mais profun- 
do, além da mera alfabetização. Nota-se isso a partir das belas assina- 
turas e caligrafias de Leandro Gomes Rodrigues e Felipe Gomes Ro- 
drigues da Câmara. A nomeação de Manuel Gomes Rodrigues como 
juiz de vintena? em Roças Grandes também é indicativo de um bom 
preparo escolar. 


79 ACM - Prateleira B — Livro 10 — fl. s/n 
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А família Gomes Rodrigues da Cámara parece ter se man- 
tido coesa até a penúltima década do século XVIII. Manuel Gomes 
Rodrigues, pai, ainda era vivo em 1765. Aparece no rol das pessoas 
multadas por falta de pagamento do dízimo daquele ano*. Seu faleci- 
mento terá ocorrido depois de 1766. 


Com a morte de Josefa Muniz da Cámara por volta de 
1780 e 1785, teve inicio a dispersão da família, em razão da partilha 
dos bens. Como eram onze os filhos e divergentes os interesses, o me- 
Ihor arranjo terá sido a alienação dos bens, em processo de inventário, 
com a consequente divisão do produto arrecadado. De posse do res- 
pectivo quinhão, cada qual pôde dar seguimento a seus projetos pes- 
soais de vida. Ocorreu, então, a diáspora dos filhos de Manuel e Jose- 
fa. 

Dado o alcance restrito deste relato, não serão rastreados 
os passos de todos os filhos do casal, dando-se destaque apenas a Fe- 
lipe Gomes Rodrigues da Câmara e Leandro Gomes Rodrigues. 
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CASAMENTO DE FRANCISCO GOMES RODRIGUES DA CAMARA (1800) 
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XXIII 


DÉCIMA PRIMEIRA GERACAO: 
FELIPE GOMES RODRIGUES DA CAMARA 


Não se sabe com exatidão quando Felipe deixou São 
Miguel do Piracicaba. A primeira notícia documentada que se tem 
dele é de 1786, quando aparece nos autos do inventário* de seu sogro, 
João de Almeida Mattos, falecido em Piedade do Paraopeba. Inicial- 
mente, Joana de Almeida Silva aparece como herdeira, depois o nome 
de Felipe é mencionado como "cabeça do casal", fazendo supor, ob- 
viamente, que o casamento deles realizou-se pouco depois de instau- 
rado o processo de inventário. 


Domingos Gomes Rodrigues, um suposto irmão de Fe- 
lipe Gomes Rodrigues da Câmara, já vivia em Piedade do Paraopeba, 
tendo assinado como testemunha no testamento de José Alves Correia, 
redigido em 176856. 


Em 1814, Felipe ainda residia em Piedade do Paraope- 
ba. Por essa época, passou por Minas o cientista alemáo Eschwege, 
que, em seu livro "Plutus Brasiliensis"*”, apresenta uma "Tabela de 
todas as lavras de ouro de cada distrito da Província de Minas Ge- 
rais, com o nome de seus proprietários, situação e natureza das la- 
vras, número de trabalhadores e produção total do ouro em 1814". 
Nessa lista, na coluna relativa ao distrito de Piedade do Paraopeba, 
detecta-se Felipe Gomes Rodrigues da Câmara como proprietário de 
uma lavra no Rio Paraopeba, onde trabalhava com quatro pessoas li- 
vres e três escravos, apurando 40 oitavas de ouro. São também citados 
na lista, Cassimiro Fernandes de Paiva e José Gomes Rodrigues, genro 
e filho de Felipe, respectivamente. 


O provável ano de nascimento de Felipe Gomes Rodrigues 
Câmara pode ser estimado entre 1750 e 1755, considerando sua quali- 


85 CBG - MO - CSO - Ref. 32(1) 
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ficação declarada nos autos de habilitação sacerdotal de Alírio da 
Motta Ferreira, em 1804: 


“Felipe Gomes Rodrigues da Cámara, natural da freguesia de 
Sáo Miguel deste Bispado, morador no arraial de Piedade, fi- 


lial do Curral del Rey, que vive de rocas e lavras, de idade que 


disse ter de cinquenta e um anos”. & 


Os documentos mais importantes sobre Felipe sáo seu tes- 
tamento e os autos de inventário”. 


O testamento foi redigido em 1818, no arraial de Capela 
Nova, hoje a cidade de Betim, na casa de um filho, o furriel Joao Go- 
mes Rodrigues da Silva, no dia dois de julho. A abertura se deu no dia 


28 dos mesmos més e ano. 


Foram filhos de Felipe Gomes Rodrigues da Cámara e Jo- 
ana de Almeida Silva: 


1.- João Gomes Rodrigues da Silva, furriel, o primeiro da 
família a chegar a Formiga; 


2.- JOSÉ GOMES RODRIGUES DA CAMARA, cujos 
descendentes também chegaram a Formiga; 


3.- António Gomes Rodrigues da Silva; 
4.- Luciano Gomes Rodrigues da Silva; 
5.- Joaquim Gomes Rodrigues da Silva; 


6.- Felipe Gomes Rodrigues da Cámara, que foi para Vila 
de Franca, Comarca de Itu, Sao Paulo; 


7.- Constança Gomes Rodrigues, que se casou com Cas- 
simiro Joaquim Fernandes de Paiva; e 


88 ACM - Armário 11 — Pasta 16 - 1804 
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8.- Ana Gomes Rodrigues, que foi casada com António 
Teixeira da Rocha. 


Observa-se que o sexto filho de Felipe, seu homónimo, à 
época da abertura do inventário, morava na então Vila de Franca, Co- 
marca de Itu, São Paulo, para onde terá ido ainda menor de idade, po- 
rém emancipado. Uma busca em registros religiosos e cíveis de Fran- 
ca detectou a presença de membros da família nessa cidade. Joaquim 
Gomes Rodrigues da Câmara, o quinto filho de Felipe, ao que tudo 
indica, casou-se na cidade com Ana Cândida de Jesus, como consta no 
assento de óbito desta, ocorrido no dia 22 de abril de 1836°, aos 30 
anos de idade. É de se destacar que a esposa de Felipe Gomes Rodri- 
gues da Câmara, Joana de Almeida Silva, também foi residir em Fran- 
ca após а morte do marido, onde faleceu”! no ano de 1834. 
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XXIV 
O TESTAMENTO DE FELIPE 


Nascido na primeira metade do século XVIII, entre 1750 e 
1755, Felipe Gomes Rodrigues da Cámara foi o pai da décima primei- 
ra geração da família Câmara e contemporáneo da Inconfidência Mi- 
neira. 


Felipe faleceu em agosto de 1818, com cerca de 65 
anos de idade. O testamento, redigido no arraial de Capela Nova, hoje 
Betim, na casa do furriel João Gomes Rodrigues da Silva, seu filho, 
no dia 2 de julho de 1818, foi aprovado e lacrado cinco dias mais tar- 
de. Dos autos de inventário”, colhe-se a informação de que a abertura 
deu-se no dia 28 de julho de 1818, ou seja, mediaram apenas 26 dias 
entre sua redação e o passamento de Felipe. Isso confirma, então, o 
texto de abertura: 


"Em nome de Deus, amém - Eu, Felipe Gomes Rodrigues da 
Cámara, achando-me gravemente enfermo..." 


No livro no qual se encontra a transcrição do testamento, 
lê-se o seguinte título: 


“Testamento com que faleceu Felipe Gomes Rodrigues da Сй- 
mara sepultado no Betim” 


Intrigante é o fato de Felipe ter sido sepultado em Betim, 
pois a maior parte de sua vida esteve relacionada com Piedade do Pa- 
raopeba. Nos autos de inventário, sua esposa declarou-se moradora 
desta localidade e os bens de raiz arrolados eram todos situados ali. 
Como seu filho, o furriel João Gomes, morava em Betim e em sua 
casa redigiu-se o testamento, resta, então, a hipótese de Felipe ter sido 
levado para Betim em busca de melhor assistência médica. Com sua 
morte e diante da dificuldade de trasladar o corpo para Piedade, o fére- 
tro foi realizado em Betim. 


93 CBG - MO - CSO - Ref. (56) 22 
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Seguindo em frente, notam-se algumas declaragóes usuais 
nos testamentos da época: 


"reconhecendo ser mortal, ordeno meu testamento da manei- 
ra seguinte: sou Católico Romano em cuja religião nasci, fui 
casado, tenho vivido e pretendo morrer e crendo firmemente 
em todos os dogmas da religido que professo e esperando por 
isso e pelos caminhos da paixáo e morte de nosso Senhor Jesus 
Cristo e merecimentos de sua mde Maria Santíssima salvar 
minha alma." 


Essas declarações constam dos testamentos da época, 
não refletindo uma manifestação pessoal ditada pelo testador. Não se 
pode, através dela, aquilatar com segurança o grau de religiosidade do 
autor. 


"Sou natural da Freguesia de São Miguel do Mato dentro, Bis- 
pado de Mariana, nela batizado " 


O topônimo mencionado, "São Miguel do Mato dentro", 
não consta em nenhum dicionário ou obra de corografia e só mesmo 
compulsando os autos de inventário é que se revelou o nome correto 
da localidade onde Felipe nascera, São Miguel do Piracicaba. Não se 
entende por que Felipe ditou incorretamente o topônimo ao escrivão. 
Como os pais de Felipe não moravam no arraial de São Miguel do 
Piracicaba, mas nas redondezas, num lugar chamado "São Miguel da 
Ponte da Boa Vista", é provável, então, que essa localidade pudesse 
ser também conhecida da forma como Felipe a mencionou. 


"Filho legítimo de Manuel Gomes Rodrigues e Josefa Muniz da 
Câmara, já falecidos." 


Através do sobrenome Muniz da Câmara de sua mãe, Jo- 
sefa, foi possível desvendar a genealogia da família, chegando até o 
primeiro Câmara, João Gonçalves Zarco. 


"Declaro que sou casado com Joana de Almeida Silva que de 
cujo casamento tivemos oito filhos...” 


Sua esposa era filha de João de Almeida Mattos e Maria 
da Silva Pereira, nascida em Piedade do Paraopeba. Desnecessário 
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repetir aqui os nomes de todos os filhos, destacando-se apenas que, 
com relação às filhas, Felipe declarou: 


"Constança está casada com Cassimiro Joaquim Fernandes de 
Paiva, a esta filha dotei com dois escravos, estes custando am- 
bos uns cento e cinqüenta mil réis (...)Ana está casada com An- 
tónio Pereira da Rocha, a qual prometi dotar com dois escra- 
vos, que ainda náo os dei..." 


Houve aí um tratamento desigual entre as filhas. A única 
Justificativa para que os dois escravos de Ana não tivessem sido en- 
tregues reside na possibilidade de Felipe os estar empregando na ex- 
tração de ouro. Naquela tabela de lavras e mineiros, organizada por 
Eschwege, um dos genros aparece ao lado dele, e juntos contavam 
com nove escravos. 


Os testamenteiros instituídos foram sua mulher, seus filhos 
João e José, sucessivamente. O prêmio foi de "cinqüenta mil réis, para 
dar contas em quatro anos”. 


A seguir, vêm estipuladas as providências com relação ao 
féretro e obrigações pendentes: 


"Declaro que meu corpo será sepultado na capela mais próxi- 
ma do meu falecimento e amortalhado no hábito de São Fran- 
cisco de quem sou indigno irmão e peço encomendar-me ao 
reverendo Pároco quem suas vezes fizer que dirá missa de cor- 
po presente, deixo de esmola duzentos mil [réis]. Declaro que 
sou irmão de São Francisco da Vila de Sabará a quem meu 
testamenteiro pagará o que eu estiver devendo a dita ordem. 
Declaro também que sou irmão da Santa Casa a quem meu 
testamenteiro pagará o que constar eu dever” 


Essas disposições dão uma ideia de como ele estava regu- 
larmente engajado na ordem social da época: era católico, pertencia a 
uma irmandade e tinha compromissos com a Santa Casa. 


Depois, as preocupações espirituais: 


"Meu testamenteiro mandará dizer três missas, uma em louvor 
da Sagrada Paixão e Morte de N.S. Jesus Cristo, outra para a 
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Padroeira ou Padroeiro da capela onde for sepultado e outra 
para as almas que forem mais necessitadas. E assim mais 
mandará dizer vinte missas por minha intenção e assim meu 
testamenteiro mandará dizer dez missas, cinco pela alma de 
meu pai e cinco pela alma de minha máe, de esmola dé quatro- 
centos réis." 


Aqui percebe-se a manifestação de vontade do testador, 
pois a menção aos pais, para quem encomendou missas, não se verifi- 
ca nos testamentos de seus irmãos Leandro e Francisco. Ao contrário 
das declarações padrões, estas, ao lado das que o declaram como ir- 
mão da Ordem de São Francisco e da Santa Casa de Sabará, permitem 
deduzir que o seu grau de religiosidade era mais significativo, indo 
além das meras formalidades testamentais. Por outro lado, a menção a 
seus pais assume significado interessante. Felipe foi o único filho que 
adotou o sobrenome Câmara, que era o de sua mãe, Josefa Muniz da 
Câmara. Talvez tenha sido ele o depositário da tradição oral com rela- 
ção às origens madeirenses de seus pais e, em consequência, do nome 
de família. 


No que tange a seus bens, foi lacônico: 


"Declaro que os bens que possuo são os que se acharem por 
meu falecimento” 


Fechou o testamento da seguinte forma: 


"..e por esta forma tendo finalizado este meu testamento pelo 
qual derrogo outro qualquer anterior que apareça e quero que 
este valha como minha última e derradeira vontade e peço a 
justiça de sua Majestade o faça cumprir e guardar como nele 
declaro e quando no mesmo haja alguma disposição que [vá] 
contra as lei do mesmo Soberano Senhor dou por derrogada 
porque como leal vassalo a elas me sujeito, ficando tudo mais 
em seu inteiro vigor em cuja firmeza este fiz escrever por João 
Damasceno Madeira e o assino no Arraial de Capela Nova de 
Betim aos dois de julho de 1818 - ass. Felipe Gomes Rodrigues 
da Câmara." 


As disposições de última vontade de Felipe são muito su- 
cintas e, consequentemente, omissas. Como sua morte ocorreu poucos 
dias depois da redação do documento, é de se supor que estivesse em 
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estado de saúde muito crítico, não permitindo elaboração mais deta- 
Ihada. O escrivão, então, deverá ter ficado adstrito ao texto padrão, 
acrescentando uma ou outra informação, ditada por Felipe. 


A seguir, um resumo do inventário processado na sede 
da Comarca do Rio das Velhas: 


Inventariado: 
Felipe Gomes Rodrigues da Câmara, falecido 
em julho de 1818. 


Inventariante: 
Joana de Almeida Silva, moradora em Piedade 
do Paraopeba, viúva-meeira. 


Início do Processo: 
15 de março de 1819 


Herdeiros: 

Maiores 

1.- Constança, casada com Cassimiro Joaquim 
Fernandes de Paiva 

2.- João Gomes Rodrigues da Silva 

3.- José Gomes Rodrigues da Silva 

4.- Luciano Gomes Rodrigues da Silva 

5.- Antônio Gomes Rodrigues da Silva 

6.- Ana Gomes, casada com Antônio Pereira da 


Rocha 

7.- Joaquim Gomes Rodrigues da Silva 

Menor 

8.- Felipe Gomes, de idade de 20 anos (emanci- 
pado). 


Descrição dos Bens: 

1.-Bens de raiz 

I(um) sítio de casas de morada cobertas de te- 
lha, com paiol, senzala e moinho, em sociedade com Francisco de 
Miranda, valor 100$000 (cem mil réis); 
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16 (dezesseis) alqueires de terra no mesmo sítio, 
valor 96$000 (noventa e seis mil réis); 

] (um) corte de águas minerais, no mesmo sitio, 
valor 40$000 (quarenta mil réis). 

Outras terras em sociedade com Manuel Pereira 
da Silva, João da Silva Pereira e Antônio Francisco França, valor 
608000 (sessenta mil réis). 


2.- Escravos 

Félix, 30 anos, valor 1508000 (cento e cinquen- 
ta mil réis) 

Adão, 18 anos, valor 152$000 (cento e cinquen- 
ta e dois mil réis) 

Simplício, 20 anos, valor 154$000 (cento e ci- 
quenta e quatro mil réis) 

Sebastião, 17 anos, 155$000, valor 155$000 
(cento e cinquenta e cinco mil réis) 

Tomé, 10 anos, valor 508000 (cinquenta mil 
réis) 

Criola, 13 anos, valor 130$000 (cento e trinta 
mil réis) 


3.- Animais 

I(um) cavalo velho, valor 4$800 (quatro mil e 
oitocentos réis) 

I(um) cavalo, valor 12$000 (doze mil réis) 

I(uma) égua velha, valor 6$600 (seis mil e seis- 
centos réis) 

I(uma) égua velha, valor 1$800 (um mil e oito- 
centos réis) 

3(três) porcas e 2(dois) leitões, valor 1$200 (um 
mil e duzentos réis) 


4.- Cobre, Ferramentas, etc 

I(um) tacho de cobre, valor 8$750 (oito mil e 
setecentos e cinquenta réis) 

I(um) tacho de cobre (velho), valor 4$400 (qua- 
tro mil e quatrocentos réis) 
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8(oito) libras de estanho, valor 2$400 (dois mil 
e quatrocentos réis) 

4(quatro) pares de colheres de latão, valor $480 
(quatrocentos réis) 

Кит) machado velho, valor $450 (quatrocentos 
réis) 

I(um) martelo de carpinteiro, valor $750 (sete- 
centos e cinquenta réis) 

l(uma) cavadeira de ferro, valor $450 (qua- 
trocentos e cinquenta réis) 

I(uma) bateia de lavar ouro, valor $300 (trezen- 
tos réis) 


4.- Milho 
40 (quarenta) alqueires de milho, no valor de 
24$000 (vinte e quatro mil réis) 


5.- Miudezas 
Móveis e utensílios no valor de 11$400 (onze 
mil e quatrocentos réis) 


Créditos: 

1.- Furriel Joáo Gomes Rodrigues: 13$525 
2.- Cassimiro Joaquim: 7$200 

3.- José Gomes Rodrigues: 3$600 

4.- António Gomes Rodrigues: 1$237 

5.- Procurador: 50$000 


Débito: 

Com José Gomes Rodrigues que pagou as dívi- 
das do casal no montante de 127$487 (cento e vinte sete mil e quatro- 
centos e oitenta e sete réis) 


Partilha: 


l.- Meação da viúva: 441$628 (quatrocentos e 
quarenta e um mil e seiscentos e vinte e oito réis) 
2.- Viúva testamenteira: 147$207 (cento e qua- 
renta e sete mil e duzentos е sete réis) 
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3.- Pagamento a José Gomes Rodrigues: 
127$487 (cento e vinte e sete mil e quatrocentos e oitenta e sete réis) 

4.- Quinhão de cada herdeiro: 50$525 (cinquen- 
ta mil e quinhentos e vinte e cinco réis) 


Encerramento do processo: 


Abril de 1826. 


1^ Б T ` T Ir 
ds Ei a э. „| 
SR - Mak vn "i Klan у » i 
977 penis TN — MEC idi 


Bio nao УЧР E wis oe рав Acc 


RP eo vem do ares reed 077, pev, pr EE ce weer 
Dm EE. 


byt Ode ens poh ael pose ae ы 
Ro E orsi Кә” ra e. AMOR Delia pe > er эл2 


«md 22 7" LES ETF Tode 


рн Hesio o fo MAD mad T. 
~ pete o AUT ERIT - L HOS Fs 0,0 LO) 
ИЕ f Ate А220 lo A: ee NF ANUS 
& 5 oa м РЯ 
à Per. < o Memo д == у EUM rst “да. - £c 
nh == ens Ax AHS GRD aia. ar. 


~ - Sa Sw 2 
ыы Vras MDA PORC сә NESE 5 BOS ; 


TESTAMENTO DE FELIPE GOMES RODRIGUES DA CAMARA (1718, FRAGMENTO) 
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XXV 


DÉCIMA SEGUNDA GERACAO: 
JOSÉ GOMES RODRIGUES DA CAMARA 


José fez parte da terceira geração dos Cámaras nascida no 
Brasil, especificamente em Minas Gerais. Com certeza não conheceu a 
avo, Josefa Muniz da Cámara, nem o bisavó madeirense, Manuel Mu- 
niz da Cámara. Mas a tradição do sobrenome chegou até ele através de 
seu pai. А exemplo deste, foi o único entre os irmãos a adotar o nome 
de família Câmara, salvando-o da extinção. Não se conhece a data 
exata de seu nascimento, mas o ano terá sido o de 1786, como adiante 
se verá. 


Em 1804, Maria Borges da Silva, viúva de Manuel Gon- 
calves Brejo, iniciou o processo de inventário”! de seu finado marido, 
declarando que o mesmo "era natural do Reino de Portugal" com 
quem “era casada nos costumes do Reino". Declarou também que o 
marido falecera "há uns seis anos" sem testamento ou qualquer outra 
disposição de bens. A seguir, relacionou os herdeiros, mencionando 
uma filha, Vitória Inocência, casada com José Gomes (Rodrigues da 
Câmara), personagem-título deste capítulo. Esta, a primeira referência 
documental a ele. Mais tarde, em 1814, José é mencionado naquela 
relação de lavras e respectivos proprietários, feita pelo cientista ale- 
mão Eschwege. Essas duas referências a José o posicionam como mo- 
rador de Piedade do Paraopeba, o que se confirma nas atas de elei- 
ções?” dessa localidade, realizadas entre 1847 e 1853, onde aparece ao 
lado do filho Tomas, votando, sendo votado e servindo como escruti- 
nador. Esses documentos mencionam a idade de José: 64 anos em 
1847 e 70 anos em 1853, presumindo-se, então, seu nascimento em 
1783. Quanto a seu filho Tomas, a indicação da idade é desencontra- 
da: em 1847 teria 30 anos, seria nascido em 1817, e em 1853, 33 anos, 
nascido em 1820. Essa questão de idades resolve-se, porém, à luz de 
outro documento mais confiável. Trata-se da lista de população de 


94 CBG - MO - Códice (58) 3 


95 АРМ — CMOP - Códice 422 
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Piedade do Paraopeba do Censo de 1831°°. Nela, José e sua família 
aparecem da seguinte forma: 


"José Gomes Rodrigues, branco, 45, casado, negociante; 
Vitória Inocéncia , branca, 46 , casada, fiandeira; 

Delfino Gomes, branco, 16, solteiro, negociante; 

Tomás Gomes, branco, 14, solteiro, caixeiro; 

Jodo, preto, cativo. 60, soleiro; 

Antônio, preto, cativo, 30, solteiro, roceiro”. 


Considerando as idades mencionadas, deduz-se que José 
era nascido em 1786, sua mulher em 1785, o filho Delfino em 1815 e 
Tomás em 1817. Confirma-se, uma vez mais, o ano de nascimento de 
José Gomes Rodrigues da Câmara através do registro de seu sepulta- 
mento em Piedade do Paraopeba: 


"Aos 11 dias do més de Janeiro de 1854, sepultou-se dentro 
desta matriz, abaixo do Arco do Cruzeiro, a José Gomes Ro- 
drigues Cámara casado com Vitória Inocéncia Brejo. Faleceu 
com todos sacramentos, por mim foi encomendado. Id[ade] 
67a. O vigário Menezes. ". 


A idade mencionada, 67 anos, parece destoar da conclusão 
de que José teria nascido em 1786. Porém, como seu sepultamento 
ocorreu nos primeiros dias do mês de janeiro de 1854, com muita cer- 
teza, ainda não aniversariara. Logo, teria completado 68 no correr da- 
quele ano, confirmando-se seu nascimento em 1786. Consta, ainda, 
nesse assento o sobrenome Brejo de sua esposa, demonstrando-se, 
assim, que efetivamente era filha de Manuel Gonçalves Brejo”, origi- 
nário de São Mateus do Bunheiro, Aveiro, Portugal. 


José passou toda sua vida em Piedade do Paraopeba, onde 
tinha profundas raízes: lá nascera sua mãe, Joana de Almeida Silva, 
bem como sua avó, Maria da Silva Pereira, conforme se constata no 
testamento desta última, redigido em 1823, no qual ele foi instituído 
como terceiro testamenteiro: 


"...ет terceiro lugar, a meu neto José Gomes Rodrigues..." 


96 APM - SPI — PP10 – Cx. 35 


97 ACM - Prateleira Z — Livro 4 — fl. 85 
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Maria da Silva Pereira deve ter nascido por volta de 1750, 
portanto, torna-se relevante para história da família destacar alguns 
trechos de seu testamento*: 


"Declaro que sou natural e batizada nesta Capela de Nossa 
Senhora da Piedade de Paraopeba, filial do Curral Del Rei, 
comarca e bispado acima dito [Mariana, MG], filha legítima 
de Domingos da Silva Pereira e Josefa Maria de Jesus, já fale- 
cidos. Declaro que fui casada com Joáo de Almeida Mattos, já 
falecido, de cujo matrimónio tive sendo dez filhos, a saber Jo- 
do, que já faleceu, Manuel também já falecido, Custódio, José, 
já falecido, Francisco, também falecido, Joaquim, Josefa, já 
falecida, Joana, Maria [e ilegível], os quais meus filhos cons- 
tituo meus legítimos herdeiros [...] Declaro que tenho intento 
de entrar para a Irmandade de Nossa Senhora do Monte Car- 
mo [...] Declaro que tenho uma mulata, minha escrava, por 
nome Felícia, a qual por meu falecimento seja avaliada e forra 
na minha terça e sem dúvida alguma meu testamenteiro lhe 
passará logo uma carta de liberdade que bem merece pelos 
bons serviços que dela tenho recebido e estou recebendo [...] o 
que sobrar de minha terça, repartir-se-á em duas, sendo que 
uma será distribuída aos mais necessitados" 


Para a continuidade desta crônica, destaca-se um filho de 
José Gomes Rodrigues da Câmara que não aparecia na lista de popu- 
lação de Piedade do Paraopeba de 1831. Trata-se de Joaquim Gomes 
Rodrigues da Câmara, mencionado no censo de 1838” como morador 
de Ouro Preto, com 28 anos de idade e já tendo sua própria família. 
Seu irmão Delfino, nessa época, já morava com ele. Dos filhos de Jo- 
sé, apenas Tomás ficou em Piedade do Paraopeba, até falecer!" aos 84 
anos, após dois casamentos!º!102 sem deixar geração. 


Delfino e Joaquim andavam por Ouro Preto e iriam 


mais longe... 

98 ACMBH - Livros de Testamentos de Piedade do Paraopeba — fl. s/n 

99 APM - MP - Caixa 7 — Doc. 19 

100 ACMBH - Livro de Testamentos e Óbitos de Piedade do Paraopeba — Assento no. 95 
101 ACMBH - Livro de Casamentos e Óbitos de Piedade do Paraopeba — fl. 2v. 

102 ACMBH - Livro de Batizados, Casamentos e Óbitos (1822-1851) 
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ASSINATURA DE FELIPE GOMES RODRIGUES DA CAMARA 


NOS AUTOS DE INVENTARIO DE SUA SOGRA, MARIA DA SILVA PEREIRA 
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XXVI 


DÉCIMA TERCEIRA GERACÀO: 


JOAQUIM GOMES RODRIGUES CAMARA 


Joaquim Gomes Rodrigues Camara nasceu no ano de 


1811, como se pode deduzir do assento de seu batismo realizado em 
Piedade do Paraopeba: 


“Aos 25 de Agosto de 1811 na Capella de Nossa Senhora da 
Pied.* da Paraopeba, Freguezia de Curral del Rei baptizei so- 
lemnem.", e pus os Sanctos Oleos a Joaquim innocente, filho 
leg.? de Joze Gomes Roiz da Camara, e Victoria Innocencia da 
S."foraó padrinhos Felipe Gomes da Camara, e sua mulher 
Joanna de Almeida Silva, todos desta Freguezia, e para cons- 
tar fis este assento que assignei. O Coadjutor Jodo Bapt." Soa- 
res de Miranda’! 


Joaquim nao foi relacionado no Mapa de Populagáo de 


1831 relativo a Piedade do Paraopeba, concluindo-se que já havia se 
ausentado dessa localidade. De fato, o próximo registro sobre ele é o 
de 1833, quando se casou com Teresa Bernardina de Sousa, na Capela 
de Sao José, filial da Paróquia do Pilar, em Ouro Preto: 
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"Aos vinte de outubro de 1833 na Capela de Sáo José desta 
Matriz de Nossa Senhora do Pilar desta Imperial Cidade do 
Ouro Preto pelas oito horas da noite com licença competente 
em presenca do Reverendo Manuel Fernandes Ribeiro e das 
testemunhas o alferes José Peixoto de Sousa e o alferes Silvé- 
rio Pereira da Silva Lagoa, depois de feitas as denunciações 
do estilo e tomados os depoimentos verbais, os nubentes se re- 
ceberam em matrimonio na forma do Sagrado Concilio Triden- 
tino e Constituicáo do Bispado, Joaquim Gomes Rodrigues 
Cámara, filho legitimo de José Gomes Rodrigues e Vitória 
Inocéncia da Silva, nascido e batizado na freguesia de Nossa 
Senhora da Piedade do Paraopeba, e Teresa Bernardina de 
Sousa, filha natural de Rita Bernardina do Espírito Santo, nas- 
cida e batizada nesta freguesia do Ouro Preto, de que são pa- 
roquianos, e receberam as bênçãos nupciais na forma do Ritu- 


APM - SGP – 249 (1839) 


107 


al Romano, de que, para consta, faço este assento que o assi- 


no.!94 


Nesse registro, confirmam-se sua filiação, José Gomes 
Rodrigues da Cámara e Vitória Inocéncia da Silva Brejo, e naturalida- 
de, Piedade do Paraopeba. 


Em 1838, houve um censo na Província de Minas Gerais e 
na lista de população da “Imperial Cidade de Ouro Preto” detecta-se a 
familia Camara: 


JOAQUIM GOMES RODRIGUES DA CAMARA E FAMILIA EM OURO PRETO 


CENSO POPULACIONAL DE 1838 (FRAGMENTO) 


Destaca-se, apenas, que Delfino j4 morava com Joaquim 
em Ouro Preto em 1838. 


Um ano mais tarde, o casal teria mais uma filha, Maria, 
nascida em 15 de junho de 1839!95, tendo sido padrinhos, mediante 
procuração que passaram a Delfino, os avós José Gomes Rodrigues da 
Cámara e Vitória Inocéncia da Silva Brejo. 


A atividade de Joaquim Gomes Rodrigues Cámara era o 
comércio, exercida juntamente com seu irmão Delfino que era “caixei- 


104 ACC — Microfilme no. 029 — Vol. 506 — fl. 212 
105 ACC - Livro no. 7 da Paróquia do Pilar — fls. 59v e 60 
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ro”! Contudo, os negócios não se desenvolviam bem na Imperial 
Cidade de Ouro Preto para os Cámaras e pode ter passado pela cabeça 
de Joaquim retornar ao local de sua naturalidade. Mas Piedade do Pa- 
raopeba era, então, um decadente povoado, longe da movimentação 
que o agitara durante o ciclo do ouro, e as perspectivas não eram ani- 
madoras. Por outro lado, certamente tinham boas notícias de um tio 
deles, o furriel João Gomes Rodrigues da Silva, que vivia em Formi- 
ga, localidade que fora elevada à condição de vila em 1839. O furriel 
João Gomes tinha uma fazenda e uma porta de comércio naquela vila. 
Formiga foi, então, o próximo destino da família Câmara. 


A mudança para a então Vila Nova da Formiga foi salutar 
social e economicamente à família, tendo em vista a organização polí- 
tica e administrativa que se implementou naquela localidade, gerando 
oportunidades de empregos públicos. Joaquim Gomes Rodrigues Ca- 
mara assumiu o cargo de Escrivão de Órfãos no Fórum da Comarca de 
Formiga. Seu irmão, Delfino Gomes Rodrigues Câmara, o de Agente 
dos Correios. O primo Juvêncio Gomes Rodrigues da Silva, Partidor 
do Juízo, mesmo cargo que Augusto Gomes Rodrigues Câmara, filho 
de Joaquim, também exerceu. Muitos outros parentes ocuparam diver- 
sos cargos administrativos. 


Joaquim Gomes Rodrigues Câmara, antes mesmo que pu- 
desse estar firmemente estabelecido em Formiga, foi atingido por uma 
tragédia: sua jovem esposa faleceu, deixando quatro filhos menores. 
Parentes e amigos certamente o ajudaram nesses momentos difíceis. O 
fato é que, já em 1847, Joaquim Gomes Rodrigues Câmara casava-se, 
em segundas núpcias, com Maria Felisberta de Arantes, deixando des- 
cendentes. 

Joaquim Gomes Rodrigues da Câmara faleceu no dia 7 de 
fevereiro de 1856 em Formiga, onde residia no “3º Quarteirão e era 
Escrivão de Órfãos”, e seu inventário!” foi aberto em 6 de maio de 
1856 pela viúva, Maria Felisberta de Arantes, em Formiga. 
Dos autos desse inventário, consta uma pendenga sobre um escravo 
que a viúva queria que fosse incluído no monte-mor para a partilha, 


106 Cf. Novo Dicionário Aurélio: 1.Empregado em casa de comércio que vende ao balcão; balconista: 
2.Aquele que entrega a domicílio as mercadorias compradas; entregador. 


107 Acervo do Fórum da Comarca de Formiga, MG — Cartório do 1º. Oficio. 
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mas Maria Augusta Cámara, filha do primeiro casamento de Joaquim, 
protestou dizendo que o referido escravo tinha sido doação de seu avô, 
o Capitão José Peixoto de Sousa. A viúva, Maria Felisberta de Aran- 
tes, em réplica, declarou que possuía um documento comprovando 
que o tal escravo teria sido, na verdade, um dote do Capitão Peixoto à 
sua filha Teresa Bernardina de Sousa, por ocasião do casamento com 
o finado Joaquim Gomes Rodrigues Câmara, e, assim sendo, ela teria 
direito à meação também sobre o tal escravo. Essa disputa trouxe, em 
termos genealógicos, um esclarecimento interessante. A primeira es- 
posa de Joaquim Gomes Rodrigues da Câmara, Teresa Bernardina de 
Sousa, foi qualificada, no assento de casamento, como filha natural de 
Rita Bernardina do Espírito Santo. Nesse mesmo registro, bem como 
nos de batismo de seus filhos, consta, como testemunha ou padrinho, o 
Alferes José Peixoto de Sousa. Já nos autos de inventário de Joaquim, 
como visto, José Peixoto de Sousa foi citado como pai de Bernardina 
e sogro de Joaquim e avô de Maria Augusta Câmara, recuperando-se, 
assim, por via indireta, um dado genealógico que estava fadado a não 
ser esclarecido. 
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XXVII 
FORMIGA, MINAS GERAIS 


Como a cidade de Formiga, no oeste de Minas Gerais, é 
importante no desenrolar desta crónica, pois nela é que se tem o des- 
fecho da trajetória do sobrenome Câmara iniciada na Ilha da Madeira, 
cabe destacar alguns de seus aspectos históricos. 


Um grande número de povoados surgiu em Minas Gerais 
entre 1650 e 1700 à medida que ia sendo descoberto ouro. Em Formi- 
ga, especificamente, não se encontrou o precioso metal, mas ela estava 
na rota da famosa “Picada de Goiás”, frequentada por aventureiros e 
tropeiros que tinham como destino as minas de Paracatu e as de Goiás. 
Credita-se a origem do povoado, que daria origem à cidade, ao agru- 
pamento humano que se formou às margens do ribeirão que veio a se 
chamar “das Formigas”. Do “Dicionário Histórico e Geográfico de 
Minas Gerais”, de Waldemar de Almeida Barbosa, colhe-se a seguin- 
te informação sobre as remotas origens da cidade de Formiga: 


"...ё uma das raras cidades mineiras que conservam о nome 
dado pelos primeiros povoadores da região. Realmente, as 
sesmarias concedidas ali, antes da ereção da capela, fazem 
menção da paragem chamada a Formiga. Assim a de Antônio 
Gonçalves Lopes, de 1768, e a de Domingos Antônio da Silvei- 
ra, de 1777. Também numa carta do Conde Valadares ao Ca- 
pitão-Mor do Tamanduá, de 1769, há menção de nomes de in- 
divíduos 'moradores no sertão chamado da Formiga..." 


Há três versões sobre a origem deste curioso nome de ci- 
dade. A primeira está relacionada com os tropeiros que se arrancha- 
vam às margens de um ribeirão e tinham suas cargas de açúcar ataca- 
das por formigas, resultando daí a denominação "Rancho, ou Sítio, das 
Formigas”. O nome passou ao riacho, "Ribeirão das Formigas", e 
depois ao povoado. Outra versão diz que o nome é decorrente dos ín- 
dios que habitavam a região, chamados "Formigas" por terem o cos- 
tume de comer uma espécie de formiga, as tanajuras ou içás. Final- 
mente, Djalma Garcia Campos defende a tese de que o nome foi dado 
pelos pioneiros de origem açoriana, que repetiam na região os topô- 
nimos de sua terra natal. Assim, São Miguel, hoje chamada Calciolân- 


111 


dia, copiou o nome da maior ilha do Arquipélago dos Açores. Furnas 
também denomina um lago na Ilha de Sáo Miguel. A hoje cidade de 
Candeias teve seu nome a partir de N. S. das Candeias, padroeira da 
Ilha do Pico. Nessa linha, chegou-se a Formiga, cuja região lembrava 
aos pioneiros os Ilhéus das Formigas, localizados entre a Ilha de São 
Miguel e a de Santa Maria. 


"Depois que surgiu a capela, as sesmarias já fazem menção à 
aplicação de São Vicente de Ferrer de Formiga. Esta capela, 
dedicada a São Vicente de Ferrer, foi erigida de conformidade 
com a previsão episcopal de 13 de abril de 1780" 


No acervo de Livros Paroquiais da Diocese de Divinópo- 
lis, há um assento de batizado que certamente terá sido um dos primei- 
ros realizados na Capela de São Vicente de Ferrer: 


"Aos sete de janeiro de 1771, o reverendo Pe. Dr. Salvador 
Pais Godoi batizou solenemente a Vicente, filho natural de Ana 
de Barros. Foram padrinhos o Capitão José de Sousa Souto e 
Ana Roza de Jesus. E para constar mandei fazer este assento.” 


O naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire passou pelo 
povoado de Formiga por volta de 1819 e, no relato que deixou, "Via- 
gem às Nascentes do Rio São Francisco", dá indicação das remotas 
origens da cidade: 


"...О povoado estava então com pouco mais de mil habitantes, 
uma quarta parte dos quais, aproximadamente, era constituída 
por pessoas da raça branca. Entretanto, em meados do século 
anterior o arraial ainda nem existia. Conheci um ancião que 
fora o primeiro a se estabelecer ali, em 1749, ocasião em que 
se iniciou a construção de uma capela." 


O francês não registrou o nome do ancião e a história de 
Formiga perdeu um significativo dado. O saudoso Leopoldo Correia, 
médico e historiador, em seu "Achegas à História do Oeste de Minas", 
entendeu que o ancião mencionado pelo gaulês talvez fosse o Sargen- 
to-Mor João Gonçalves Chaves, cuja provisão foi concedida em 11 de 
março de 1765. 


112 


Seguindo a cronologia da história da cidade, em 1832, cri- 
ou-se a Paróquia de Sao Vicente de Ferrer. О censo demográfico de 
1838 revelou que o arraial e regiáo contavam com 6290 habitantes. No 
ano seguinte, foi elevado à condição de vila com o nome de Vila Nova 
de Formiga e, pela Lei 880 de 6 de junho de 1858, fundou-se a cidade. 


O primeiro sinal de um Cámara em Formiga é de 182695, 


108 Cf. Cap. XXVIII - De Como os Câmaras Chegaram a Formiga. 
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CASARAO (JA DEMOLIDO) QUE SE SITUAVA NA RUA DO FOGO, HOJE, RUA 7 DE SETEMBRO, EM 
FORMIGA, MG, BRASIL, QUE SERVIU DE RESIDÊNCIA PARA VÁRIAS GERAÇÕES DOS GOMES 
RODRIGUES DA CÁMARA (DA SILVA). 
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XXVIII 
DE COMO OS CÁMARAS CHEGARAM A FORMIGA 


Manuel Muniz da Cámara, nascido na vila de Tabua na 
Ilha da Madeira, veio para o Brasil entre 1690 e 1705, fixando-se na 
freguesia de Nossa Senhora da Conceição, hoje a cidade de Guaru- 
lhos, estado de São Paulo, onde ele se casou, e nasceram, ao menos, 
trés de seus filhos. Em algum tempo entre 1710 e 1720, ele se mudou 
com a familia para o Inficionado, hoje a cidade de Santa Rita Durão, 
e, mais tarde, para a região de São Joao do Morro Grande, atual Barão 
de Cocais. Nessas redondezas, nasceu a primeira geração mineira da 
família. 


Josefa Muniz da Câmara, filha de Manuel Muniz da Câ- 
mara, casou-se em Barão de Cocais, onde pelo menos dois de seus 
filhos nasceram, seguindo depois para São Miguel do Piracicaba, atual 
Rio Piracicaba. Essa primeira movimentação da família Câmara de- 
veu-se à concessão de terras a Manuel Gomes Rodrigues!”, marido de 
Josefa. 


Manuel Gomes Rodrigues e Josefa Muniz da Cámara fale- 
ceram entre 1780 e 1790. Deixaram um bom património, que nao pó- 
de ser mantido coeso em virtude do grande número de filhos. Mas os 
quinhões não foram insignificantes, tendo em vista o emprego que 
alguns dos herdeiros deram a sua parte: Leandro comprou uma fazen- 
da no arraial de Nossa Senhora da Conquista, hoje Itaguara; Felipe, 
em Piedade do Paraopeba e Capela Nova, hoje Betim; Custódio, em 
Santa Bárbara; Manuel Gomes Rodrigues fixou-se em Roças Novas; 
Efigênia e Francisco ficaram em São Miguel do Piracicaba, hoje Rio 
Piracicaba. Embora não se saibam detalhes sobre os demais herdeiros, 
não há dúvida de que a herança havida foi suficiente para que cada um 
constituísse uma base sólida para suas famílias. 


Esta segunda geração dos Câmaras, nascida em Rio Pira- 
cicaba em sua maioria, ainda não chegaria a Formiga. Mas em direção 


109 Registo Geral de Mercês, Mercês de Dom João V, liv. 23, f.193 ref. PT/TT/RGM/C/53834 do Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo. 
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а essa cidade avangaram os descendentes de Felipe Gomes Rodrigues 
da Cámara, um filho e dois netos, oriundos de Piedade do Paraopeba e 
Betim, ambas a duzentos quilómetros de Formiga aproximadamente. 


Como já visto, Felipe Gomes Rodrigues da Cámara re- 
digiu seu testamento na casa de seu filho Joáo Gomes Rodrigues da 
Silva, no dia dois de julho de 1818, em Betim. A abertura deu-se no 
dia 28 dos mesmos més e ano. Instaurado o processo de inventário, 
compareceram a viüva meeira e os filhos, sendo que um deles, Joáo 
Gomes Rodrigues da Silva, nào langou nos autos a sua assinatura, ten- 
do em vista que, por ocasiáo da abertura do inventário, ele já havia se 
mudado. Foi ele, dentro da linha genealógica aqui tratada, o pioneiro 
da família a colocar os pés no Arraial de Sáo Vicente de Ferrer de 
Formiga. O primeiro sinal dele, nessa localidade, é de 28 de maio de 
1823119. quando serviu de testemunha num casamento. 


No entanto, outros Cámaras viviam na regiao antes de- 
le. Um certo Caetano António da Cámara assinou, como testemunha, 
uma escritura de doação de terreno para construção da Capela de Nos- 
sa Senhora da Abadia em Porto Real, atual Iguatama. A doação foi 
feita por Dona Bernardina Francisca de Paula Pamplona e seu filho, 
Carlos Correia Pamplona. O instrumento foi redigido no Arraial de 
Formiga no dia 4 de janeiro de 1826!!!. Esse Caetano Antônio da Câ- 
mara ou era um morador do arraial, presente no momento daquela 
formalidade e arrolado aleatoriamente como testemunha, ou fazia par- 
te da comitiva de Dona Bernardina, vinda de Porto Real, filial da fre- 
guesia de São Vicente de Ferrer. 


Na Vila de São Bento do Tamanduá, à qual o arraial de 
Formiga pertencia, vivia um certo João Antônio da Câmara, cuja assi- 
natura aparece em assentos paroquiais de 1824 е 1834!!” e, à toda evi- 
dência, era parente de Caetano Antônio da Câmara. 


110 ADD - Livro 141 da Paróquia de Sáo Bento do Tamanduá (Itapecerica) — fl. 52 


111 CAMPOS, Djalma Garcia. Iguatama: História e Genealogia. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1983, p. 30- 
31. 


112 ADD - Livros 122 e 141 da Paróquia de Sáo Bento do Tamanduá (Itapecerica) 
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A presença desses Câmaras na região de Formiga e a 
ida de João Gomes Rodrigues da Silva para lá são fatos que podem, ou 
não, guardar conexão entre si. É razoável admitir que João tenha leva- 
do em conta alguma referência na cidade ao se decidir mudar para 
Formiga. Como era um furriel, cargo militar entre os atuais postos de 
cabo e tenente, poderá ter sido removido para Formiga por interesse 
da milícia, sem ao menos saber que lá viviam pessoas da familia Ca- 
mara. A melhor hipótese, porém, conjuga os dois fatos: seria mesmo 
removido por interesse da corporação para alguma localidade mais 
avançada no interior da Província de Minas Gerais e deverá ter esco- 
lhido Formiga por saber que lá viviam parentes seus. Não se pode fe- 
char questão sobre a ida do furriel João Gomes para Formiga, credi- 
tando-a a uma provável influência de Caetano Antônio da Câmara, 
cujo parentesco ainda não está claramente demonstrado. É certo que 
existem indícios nesse sentindo, pois o assento de casamento de Cae- 
tano Antônio da Câmara, realizado no arraial de Piuí, localidade vizi- 
nha a Formiga, no dia 20 de janeiro de 1820!, indica como seus pais 
Felipe Antônio da Câmara e Maria Joana do Nascimento. Ora, João 
Gomes Rodrigues da Silva era filho de Felipe Gomes Rodrigues da 
Câmara e Joana Almeida da Silva. Embora no rol dos filhos de Felipe 
Gomes Rodrigues da Câmara não conste Caetano algum, há um Antô- 
nio. Se se considerar que àquela época não havia um rigor definitivo 
na antroponímia, em razão da falta de registro civil obrigatório (so- 
mente tornado obrigatório a partir da Proclamação da República, em 
1888), certamente são as mesmas pessoas Felipe Gomes Rodrigues da 
Câmara e Felipe Antônio da Câmara, bem como Maria Joana do Nas- 
cimento e Joana Almeida da Silva. Em outras palavras, Caetano Antó- 
nio da Câmara seria irmão do furriel João Gomes Rodrigues da Silva. 
A favor dessa tese, milita ainda o fato de o sobrenome Câmara não ter 
sido um nome de família muito comum; assim, a incidência de duas 
pessoas a ele diretamente ligadas, numa mesma localidade e à mesma 
época, autoriza a suposição de que tivessem o mesmo sangue. Porém, 
mesmo que se forme um convencimento de que o furriel João tenha 
ido para Formiga no rastro de Caetano Antônio da Câmara, ainda 
permanece não detalhado o aparecimento desse último naquela região. 


113 https://www .familysearch.org/ark:/61903/3:1:939V-SB9T-R8?i=19&wc=M5FB- 
6TP%3A370459101%2C370474301%2C370592101 &cc=21772756 
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Quanto ao furriel João Gomes Rodrigues da Silva, sem 
dúvida, foi ele o ponto de referência para os próximos Câmaras a se 
deslocarem para Formiga. 


A biografia de João Gomes Rodrigues da Silva resume-se 
assim: nascido por volta de 1785, foi batizado no arraial da Capela de 
Nossa Senhora da Piedade do Paraopeba, então filial da Matriz de 
Nossa Senhora da Boa Viagem de Curral d'El-Rei. Foi casado trés 
vezes. А primeira esposa, Maria Angélica da Silva, com que teve qua- 
tro filhos, faleceu no dia 10 de abril de 1813, tendo sido sepultada 
dentro da Capela da Piedade do Paraopeba. Joao Gomes Rodrigues da 
Silva casou-se, em segundas nüpcias, com Ana Cándida de Jesus, na 
Matriz de Itaverava, em 14 de julho de 1814. Com essa esposa e fi- 
Ihos, Joao Gomes consta no Censo de 1832, em Formiga. Ja em 1839, 
na "Lista de Habitantes do Arraial de Sáo Vicente de Ferrer de For- 
miga" ^, João Gomes é mencionado ao lado da terceira esposa, Fran- 
cisca Angélica da Silva, e da filha Carlota de um ano de idade. 


A partir de um "Termo de Participação" num dos livros de 
assentos paroquiais, nota-se seu sólido estabelecimento naquela loca- 
lidade: 


"Aos onze de julho de 1837, o senhor furriel Joáo Gomes me 
participou que na sua fazenda do Timburé, no dia quatro deste 
mesmo més, sua esposa Francisca Angélica dera a luz a uma 
inocente criança, filha legítima, e que ele era morador na 
mesma fazenda, donde é proprietário, fazendeiro, e táo bem vi- 
ve neste arraial com negócio, de que, para constar, faço este 
termo de participação em que assinamos. 

O Vigário André Martins Ferreira 

João Gomes Rodrigues da Silva" 15 


О furriel João Gomes Rodrigues da Silva faleceu no dia 4 
de fevereiro de 1846 “em viagem ao sertão”, conforme informação 
constante nos autos de inventário de seu filho Juvêncio Gomes Rodri- 
gues da Silva. 


114 АРМ - MP - Caixa 14 – Doc. 38 


115 Acervo da Paróquia de São Vicente de Férrer de Formiga, MG - Livro de Batismos de 08/05/1837 — fl. 
16 
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Já se ventilou anteriormente a história de Joaquim Gomes 
Rodrigues Cámara, sobrinho do furriel Joáo Gomes: nascido em Pie- 
dade do Paraopeba em 1811, filho de José Gomes Rodrigues Cámara. 
Ele viveu por algum tempo em Ouro Preto, onde se casou com Teresa 
Bernardina de Sousa em 1833 e era comerciante. Os negócios desan- 
daram e Joaquim passou a considerar a possibilidade de se mudar. 
Piedade do Paraopeba, seu local de nascimento, no início do século 
XIX, era um povoado decadente e nao oferecia quaisquer perspectivas 
a Joaquim. Mas a duzentos quilómetros dali, vicejava a Vila Nova de 
Formiga, donde o irmão de seu pai, o furriel João Gomes, dava boas 
notícias de sua aventura por aquelas bandas: tinha uma fazenda, um 
comércio no arraial e a família crescia. De um lado, o tio bem- 
sucedido, de ошто, o sobrinho desnorteado. No meio, a falta de docu- 
mentos e registros com os detalhes da aproximação dos dois polos. 
Mas os irmáos Cámara comecam a ser detectados em Formiga a partir 
de 1843. Delfino Gomes Rodrigues Cámara casou-se naquele ano com 
Maria D'Arantes, na Matriz de São Vicente de Ferrer!!é, No ano se- 
guinte, nasceu o primeiro Cámara naquela localidade: Manuel, filho 
de Delfino. Em 1847, Joaquim casou-se, em segundas nüpcias, com 
Maria Felisberta de Arantes. Tanto Joaquim como Delfino tinham 
empregos públicos. Joaquim era escrivão de órfãos da Comarca de 
Formiga e Delfino, agente dos correios. 


Nos livros paroquiais da Matriz de Sao Vicente de Fer- 
rer daquela época, em assentos variados, aparecem os filhos de Joa- 
quim e Teresa Bernardina, nascidos em Ouro Preto: Augusto Gomes 
Rodrigues Cámara, Francisca e Maria, excetuando-se Emilio, que de- 
ve ter falecido na infáncia. Augusto e suas irmás casaram-se em 
Formiga. Ilídio Gomes Rodrigues da Cámara, filho de Augusto, foi o 
primeiro ascendente direto do autor a nascer em Formiga. 


Resume-se, assim, a engenharia de fatos e circunstáncias 
que culminaram na fixação da familia Camara em Formiga, MG. 


116 Acervo da Paróquia de Sáo Vicente de Férrer de Formiga, MG - Livro no. 1 de Casamentos - fl. 40 
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XXIX 


DÉCIMA QUARTA GERACAO: 
AUGUSTO GOMES RODRIGUES CAMARA 


A primeira infancia de Augusto foi passada na Capital 
da Provincia de Minas Gerais, Ouro Preto, onde nasceu: 


"Aos 21 de dezembro de 1834, nesta Matriz de Nossa Senhora 
do Pilar, desta Imperial Cidade de Ouro Preto, batizei e pus os 
Santos Oleos a Augusto, nascido no primeiro dia do més prefa- 
lado, filho legitimo de Joaquim Gomes Rodrigues da Camara e 
Dona Teresa Bernardina de Sousa e foram padrinhos o Alferes 
José Peixoto de Sousa e sua filha Maria Dilermina Peixoto de 
Sousa, todos desta freguesia. "! 


Ele aparece, com quatro anos de idade, na lista de popula- 
cáo do censo de 1838. A família deve ter se mudado para a Vila Nova 
de Formiga por volta de 1840. 


Ao seis de junho de 1858, a Vila Nova de Formiga foi ele- 
vada à condição de cidade. Na sua organização político- 
administrativa, os Cámaras tiveram participação. Augusto Gomes Ro- 
drigues Cámara, aos 24 anos, foi nomeado serventuário da justiça, 
como Partidor. Ao lado dele, outros parentes também o foram: Ignácio 
Gomes Rodrigues, também Partidor, e Jovéncio Gomes Rodrigues da 
Silva, contador, tudo por força da Lei de 8 de junho de 1858. Este úl- 
timo, primo de Augusto, trilharia caminhos mais destacados: foi te- 
nente, juiz municipal e, entre 1877 a 1881, prefeito da cidade. 


Durante 22 anos, sáo poucas as notícias sobre a vida parti- 
cular de Augusto, embora seu nome apareca em dezenas de processos 
judiciais e assentos cartoriais, em razáo do seu ofício. As outras in- 
formações são as do "Alistamento Geral dos Votantes qualificados no 
ano de 1864 na Paroquia de Formiga" no qual Augusto é citado como 
morador no 3º quarteirão, sendo o votante número 45, com idade de 
29 anos, partidor do juízo e qualificado como casado. Já a "Lista Ge- 
ral dos Cidadãos alistados votantes na Paróquia de São Vicente de 


117 ACC - Livro no. 7 de Batismo da Paróquia de N. S. do Pilar — fls.5 
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Ferrer de Formiga, organizada no més de janeiro de 1878", indica 
Augusto como morador no 2º quarteirão e menciona, erradamente, que 
tinha 42 anos de idade. A profissão continuava a mesma, mas o estado 
civil mudara para viúvo. 


Desse período obscuro da história de Augusto Gomes Ro- 
drigues Cámara, o historiador José Francisco de Paula Sobrinho relata 
que Augusto também se casou com Anna Messias de Freitas, filha do 
Alferes Joao José de Freitas e Luiza Messias de Castro. Ela faleceu 
em 1869 em Formiga, e dos autos do seu inventário, aberto no dia 15 
de outubro de 1877, o viúvo de Anna Messias de Freitas, Capitão Ma- 
nuel José Pereira, reivindica participação no inventário de Augusto 
Gomes Rodrigues Câmara, sob a alegação de que este em vida havia 
abandonado a esposa Anna para se casar com a atual, Delminda Maria 
do Nascimento. O autor noticia também que, no dia 1º de setembro de 
1881, Augusto requer a tutela da menor Rita, o que lhe foi deferido 
pelo Juiz de Direito da Comarca despacho de 12 de março de 1883, 
mandando que lhe fosse entregue a menor, filha de Estulana de Tal.!!* 


Não se localizou o assento do primeiro casamento de Au- 
gusto Gomes Rodrigues Câmara e, ao que tudo indica, não resultou 
descendência desse enlace. Também não foi encontrado o registro do 
segundo, que deve ter ocorrido por volta de 1879, pois em 6 de maio 
de 1880, conforme consta num dos livros da Matriz de São Vicente de 
Ferrer, foi batizado!” Ilídio Gomes Rodrigues Câmara, filho de Au- 
gusto e Delminda Maria do Nascimento. Augusto contava com 46 
anos nessa ocasião. 


Os demais filhos de Augusto e Delminda foram: 


2.- Antônio, nascido no dia 15-12-1884!20 


118 PAULA SOBRINHO, José Francisco de, A Formação Histórica das Comunidades no Brasil - Estudo da 
criação do Arraial de São Vicente Férrer da Formiga. Sua História e Sua Gente. Belo Horizonte : Gráfica e 
Editora Del Rey, 2007. 8v., il. p. 48 (item 42.6) e p.1814 (item 2.1) 


119 Acervo da Paróquia de São Vicente de Férrer de Formiga, MG - Livro de Batismos de 1855-1874 — fl. 
29 — Registro 187 


120 Acervo da Paróquia de Sáo Vicente de Férrer de Formiga, MG - Livro 8 de Batismos — fl. 39 — Regis- 
tro 190 
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3.- Leonídia, nascida no dia 25-2-1888!2! 
4.- Maria, nascida no dia 10-2-1889!22 


5.- José, nascido no dia 22-5-1891!?5 


6.- João Batista, nascido no dia 18924 


Assim, com Ilídio Gomes Rodrigues Cámara, pode-se di- 
Zer, encerrou-se o processo de transferéncia dos Cámaras da Ilha da 
Madeira para Formiga, Minas Gerais. Pelo menos cinco descendentes 
dos Câmaras, ainda que não ostentando esse sobrenome, administra- 
ram a cidade como prefeitos. Foram eles: Jovéncio Gomes Rodrigues, 
Frederico Carlos Soares, Ary Soares, Arnaldo Barbosa e Mariano Sil- 
va. 

Aos interessados em saber se tém ancestrais diretos ou co- 
laterais ligados à familia Camara aqui tratada, recomenda-se a monu- 
mental obra histórico-genealógica “A FORMAÇÃO HISTÓRICA 
DAS COMUNIDADES NO BRASIL" !? de autoria de José Francis- 
co de Раша Sobrinho!?, que traz minucioso estudo genealógico so- 
bre os pioneiros que colonizaram a região da, hoje, cidade de Formiga. 
Nessa obra, são relacionados milhares de descendentes dos Câmaras, 
grande parte deles não mais ostentando esse sobrenome, que permei- 
am todas as camadas sociais, políticas, culturais e econômicas da soci- 
edade formiguense. 


121 Acervo da Paróquia de São Vicente de Férrer de Formiga, MG - Livro 8 de Batismos — fl. 9v (segunda 
parte do livro) 


122 Acervo da Paróquia de São Vicente de Férrer de Formiga, MG - Livro 8 de Batismos — fl. 83v — 
Registro 571 // Cartório do 1º Ofício de Formiga — Livro 1A — fl. 14у. 

123 Acervo da Paróquia de São Vicente de Férrer de Formiga, MG - Livro 8 de Batismos — fl. 143 — 
Registro 933 // Cartório do 1º Ofício de Formiga — Livro 2A — fl. 146. 

124 Cartório do 1º Ofício de Formiga — Livro 5А — fl. 142. 

125 PAULA SOBRINHO, José Francisco de, A Formação Histórica das Comunidades no Brasil - Estudo da 


criação do Arraial de São Vicente Férrer da Formiga. Sua História e Sua Gente. Belo Horizonte : Gráfica e 
Editora Del Rey, 2007. 8v., il. p. 48 (item 42.6) e p.1814 (item 2.1). 


126 Associado efetivo do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, cadeira nº 11 — Patrono: Diogo Luiz 
A. Pereira de Vasconcelos. 
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ALISTAMENTO ELEITORAL DE AUGUSTO GOMES RODRIGUES CAMARA (1881) 
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XXX 
FAMILIA CAMARA PELO BRASIL 


A progressáo aritmética genealógica revela que um casal 
que tenha tido pelo menos quatro filhos há quinhentos anos teria hoje 
milhóes de descendentes. Esse nimero reduz-se significativamente se 
considerarmos apenas os descendentes que ainda portem o sobrenome 
do cônjuge-varão daquele casal ancestral. Mesmo assim, seriam con- 
tados às dezenas de milhares. Dessa forma, são inúmeros os descen- 
dentes de João Gonçalves Zarco, o primeiro Câmara, e Constança Ro- 
drigues que ainda ostentam o sobrenome Câmara. Como se sabe, os 
portugueses, à época dos grandes descobrimentos, alcançaram os mais 
distantes pontos da terra, deixando nesses locais sua língua, cultura e, 
como não poderia deixar de ser, seus sobrenomes. 


Muitas outras famílias de sobrenome Câmara vieram para 
diversas regiões do Brasil, sendo que a maioria não era originária da 
Ilha da Madeira, mas do arquipélago dos Açores, principalmente da 
Ilha de São Miguel. Essa ilha teve sua colonização desenvolvida por 
um filho de João Gonçalves Zarco, Rui Gonçalves da Câmara, que 
adquiriu naquela localidade uma capitania, a de Santa Maria, e mu- 
dou-se para lá levando consigo centenas de colonos madeirenses. Os 
descendentes de Rui Gonçalves da Câmara detiveram o governo da 
Ша de São Miguel por várias gerações, tendo o sobrenome Câmara se 
tornado bastante comum entre esses ilhéus. 


Para incrementar a colonização do Brasil e desafogar a su- 
perpopulação no arquipélago dos Açores, o rei de Portugal chegou a 
oferecer incentivos a famílias açorianas para emigrarem para o Brasil. 
Além disso, terremotos que ocorreram no arquipélago, destruindo 
áreas de plantio e pastoreio, incrementaram ainda mais a emigração. 


Todos esses fatores, certamente, levaram Manuel Raposo 
da Câmara, natural da ilha de São Miguel, a vir para o Brasil no início 
do século XVIII, chegando à cidade do Recife, Pernambuco, passan- 
do, mais tarde, a Natal no Rio Grande do Norte, onde se estabeleceu, 
sendo o clã original de várias famílias de sobrenome Câmara no Nor- 
deste brasileiro. 
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Também originária dos Acores, а familia Correa da Cáma- 
ra estabeleceu-se no Rio Grande do Sul, sendo dela descendente Patrí- 
cio José Correa da Cámara, nascido por volta de 1737. Teve ele os 
títulos de Baráo e Primeiro Visconde de Pelotas. Deixou larga e im- 
portante descendéncia naquela regiao. 


Natural da Ilha de São Miguel, freguesia de São Pedro da 
Ponta Delgada, era Joao de Arruda Cámara, filho de Francisco de Ar- 
ruda Cámara, que chegou a Minas nas primeiras décadas do século 
XVIII. 


Maria Cabral da Cámara nasceu em Mariana, mas seus 
pais eram paulistas: Joáo Cardoso Gago da Cámara e Maria Velho 
Cabral, cujos ancestrais eram, igualmente, originários dos Açores. 


Já de Portugal continental, há notícias dos Rodrigues Sette 
Cámara, originários da cidade de Barbeita, que se fixaram em Per- 
nambuco e Minas Gerais, deixando larga descendéncia nas duas regi- 
des. Também de Portugal, vieram os Sousas da Cámara, da Vila Viço- 
sa. Dessa família, cita-se o Sargento-mor Joaquim Pedro Sousa da 
Cámara, que teve papel importante durante a devassa da Conjuração 
Mineira ao conduzir os presos à Capital da Província para julgamento. 
Porém, suspeitou-se que o Sargento-mor estivesse envolvido no mo- 
vimento de insurreição. Foi chamado a depor, esclarecendo-se que a 
suspeita se originou de uma carta de uma tia, que era freira reclusa em 
Lisboa, na qual, além de reclamar da falta de notícias do sobrinho, o 
advertia para não se deixar contaminar pelos maus homens que cons- 
piravam contra Portugal. 


Outros Sousas da Câmara eram originários dos Açores, 
como foi o caso de José de Sousa Câmara, natural da Vila do Porto da 
Ilha de Santa Maria, filho de Manuel de Sousa Cámara e Francisca de 
Magalhães Bittencourt. 


Os Bittencourt da Cámara eram, num primeiro estágio, 
originários da Bahia, depois, de Lisboa e, daí, certamente se ligam ao 
tronco principal na Ilha da Madeira. Dessa familia, destacam-se Ma- 
nuel Ferreira da Camara e José Bittencourt da Cámara e Accioli. Este 
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esteve envolvido na Inconfidéncia Mineira, como suspeito, nao so- 
frendo condenação. О outro, trata-se do Intendente Cámara, conside- 
rado o pai da siderurgia brasileira. 


Em resumo, a despeito de famílias de sobrenome Cámara 
terem vindo para o Brasil provenientes de localidades diferentes, ao 
final, convergem todas ao cla original na Ilha da Madeira, ou seja, a 
João Gonçalves Zarco. 


BRASÃO DA CIDADE DE FORMIGA, MG, BRASIL 
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FORMIGA, MG, BRASIL, 1873 (VISTA PARCIAL) 


FORMIGA, MG, BRASIL, 2010 (VISTA PARCIAL) 
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XXXI 
UMA CHAMA QUE QUASE SE APAGA 


A narrativa só nos foi possível porque, em momentos- 
chave, alguns Cámaras souberam preservar seu sobrenome, mantendo- 
o como identidade entre Minas Gerais do final do século XIX e a Ilha 
da Madeira de 1460. 


O primeiro momento crítico na continuidade do sobre- 
nome ocorreu lá pela terceira geração dos Cámaras, quando uma neta 
de Joao Gongalves Zarco, Constanga Rodrigues da Cámara, casou-se 
com Diogo Cabral e, tivesse sido adotado o costume, a prole do casal 
teria o sobrenome paterno. Ocorre que, paralelamente a essa tradição, 
havia outra que consistia em dar às filhas o sobrenome materno. As- 
sim, as duas ünicas filhas de Constanga e Diogo passaram à história 
conhecidas como Isabel e Felipa da Cámara. Uma, Isabel, era freira, 
nao deixando descendéncia para dar continuidade ao nome de familia; 
a outra casou-se com Francisco Muniz, e o sobrenome Cámara enfren- 
tou a segunda crise. 


Francisco Muniz e Felipa da Cámara tiveram nove fi- 
Ihos e, curiosamente, seis deles adotaram o sobrenome do avó mater- 
no, Cabral. Dois combinaram os sobrenomes paterno e materno, na 
fórmula espanhola, ou seja, nome de família do pai mais o nome de 
família da тае ao final, resultando daí: Muniz da Cámara. E um foi 
buscar o sobrenome completo da avó materna, passando a se chamar 
Joao Rodrigues da Cámara. О ünico filho deste Ultimo chamou-se 
Francisco Muniz da Cámara, sobrenome que passou às suas quatro 
filhas, com pequenas variações na composição dos nomes, a saber: 
Maria da Câmara Muniz, Francisca Muniz da Câmara, Brites da Са- 
mara e Joana da Câmara. 


Interessa-nos, no âmbito desta crônica, a primeira filha, 

Maria da Câmara Muniz. Ela se casou com um descendente de espa- 

nhóis, Pedro Berenguer de Leminhana, e a preservação do sobrenome 

Câmara passou por outro momento crítico, pois o casal teve seis filhos 

e cada um deles compôs seu nome de uma forma diferente, que foram: 

João Berenguer de Andrada; Pedro Berenguer de Leminhana; Manuel 
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d'Andrada de Leminhana; Bartolomeu de Mello Berenguer; Francisco 
Muniz da Cámara e Maria da Cámara. 


Como se pôde observar, dois dos seis filhos do casal 
adotaram o sobrenome Câmara, sendo que a filha caçula, Maria, ca- 
sou-se duas vezes, mas não deixou geração, não dando continuidade 
ao nome de família. Já o quinto filho, Francisco Muniz da Câmara, 
pode-se dizer, foi quem salvou o sobrenome Câmara da extinção nesse 
ramo genealógico, sendo responsável por passá-lo adiante. Contudo, a 
transição do sobrenome para a próxima geração se deu de forma um 
pouco confusa. 


Francisco Muniz da Câmara teve uma vida conjugal um 
pouco conturbada, como já relatado no capítulo “OITAVA GERA- 
ÇÃO”. Casou-se, em primeiras núpcias, com Beatriz de Freitas, mas 
não deixou descendentes desse enlace. Na constância desse casamen- 
to, envolveu-se com uma criada de sua casa, Inês da Trindade, com a 
qual teve dois filhos naturais, Joana e Manuel. Por ocasião do nasci- 
mento do terceiro filho, já estava casado com a ex-criada, Inês da 
Trindade. Seguiram-se outros filhos, ficando, assim, essa geração: 


“ Dona Joana, mulher de Antônio França Catanho, em S. Vi- 
cente", batizada no dia 29 de junho de 166917; 


“Manuel Muniz, que foi para o Maranhão”, batizado no dia 14 
de setembro de 1671!28; 


“João Muniz”, batizado no dia 11 de julho de 1673!”°; 


“Dona Maria”, batizada no dia 26 de abril de 1676150. 
Na enumeração dos filhos de Francisco Muniz da Câmara 


e Inés da Trindade, o Nobiliário da Ша da Madeira não os menciona 
com o sobrenome Câmara, bem como não faz referência à quinta filha 


127 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.150 


128 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.153 
129 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.155 
130 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.159 
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do casal, Inácia, batizada no dia 15 de outubro de 1678!*!. Contudo, 
apura-se que as filhas Joana, Maria e Inácia sáo nomeadas, em vários 
registros paroquiais da freguesia da Santíssima Trindade de Tabua, 
onde residiam, com o sobrenome Cámara. Portanto, a rigor, a manu- 
tenção do sobrenome Camara deu-se de forma tranquila nessa gera- 
ção. Porém, ao vir para o Brasil, Manuel Muniz da Câmara e seu ir- 
mão João, aquele, temporariamente, e este, em definitivo, alteraram 
seus sobrenomes. Como analisado, João passou a se chamar Muniz 
César, e Manuel, Muniz Cabral, tendo este lançado, dessa forma, sua 
assinatura num documento tributário de 1723. 


Apesar disso, as filhas de Manuel Muniz da Câmara adota- 
ram o sobrenome Câmara. Apenas seu filho, que se chamou Sebastião 
Rodrigues Lopes, adotou o nome de seu avô materno. Embora não se 
tenha localizado outra assinatura de Manuel Muniz da Câmara, há 
fortes indicações de que abandonou o sobrenome Cabral, pois vários 
documentos, posteriores ao daquela assinatura, o nomeiam com o so- 
brenome Câmara. 


A próxima personagem foi uma filha de Manuel, Josefa 
Muniz da Câmara. Ela se casou com Manuel Gomes Rodrigues e teve 
mais de dez filhos. Destes, três adotaram aquela fórmula espanhola de 
compor o nome e assinaram Felipe Gomes Rodrigues da Câmara, 
Francisco Gomes Rodrigues da Câmara e Manuel Gomes Rodrigues 
da Câmara. Os demais limitaram-se ao Gomes Rodrigues, esquecendo 
o Câmara. 


Em 1785, Felipe Gomes Rodrigues da Câmara casou-se 
com Joana de Almeida Silva. O casal teve oito filhos. Entre os filhos, 
repetiu-se o sistema espanhol, e eles se chamaram Gomes Rodrigues 
da Silva. Apenas um, que nasceu em 1786, salvou definitivamente o 
sobrenome Câmara da extinção, assinando José Gomes Rodrigues da 
Câmara. A partir deste, o nome de família não correu mais riscos, foi 
passado aos filhos por via paterna, nos 200 anos que se seguiram. 


131 Revista Genealógica Latina no. 9/10 — p.163 
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Felipe Gomes Rodrigues da Cámara (1750-1818), pentavó 


José Gomes Rodrigues da Cámara (1786-1854), tetravó 
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Joaquim Gomes Rodrigues Cámara (1811—1850), trisavó: 
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Augusto Gomes Rodrigues Cámara (1834-1935), bisavó: 
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Ilídio Gomes Rodrigues Cámara (1879-1954), avô 
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APÉNDICE I 


AS ORIGENS DE ZARCO 


Artigo de Miguel Maria Reimáo Pinto de Fran- 
ca Doria, publicado na revista Islenha, n? 22 de 
Jan.-Jun. 1998, pp. 117-30, aqui reproduzido 
com expressa autorizacáo do autor, sem adapta- 
сао à ortografia oficial da língua portuguesa no 
Brasil. 


Miguel Maria Reimão Pinto de França Doria 
Quinta da Bela Vista 
Sassoeiros 2775 Paredes Portugal 


As biografias e as origens genealógicas e geográficas dos 
primeiros capitães donatários da ilha da Madeira têm sido alvo de es- 
tudo ao longo dos ültimos anos. A escassez de documentos e fontes 
originais relativos a Zarco e a Tristáo Vaz tem dificultado bastante 
este trabalho, obrigando o recurso a versóes posteriores, muitas vezes 
erróneas e remetendo estes estudos para o campo da probabilidade e 
da especulação. Poucas certezas se têm portanto a respeito deste as- 
sunto. Pretendemos neste artigo fazer o ponto da situação em relação a 
alguns aspectos da vida de João Gonçalves Zarco. 


1. As ORIGENS DE ZARCO. 

A origem do primeiro donatário do Funchal foi analisada 
como iremos ver por autores tão conceituados como Francisco Bran- 
dão, José Freire de Monterroio Mascarenhas, Gaspar Alves Lousada 
ou Manuel José Felgueiras Gayo. Mais recentemente, Álvaro Rodri- 
gues de Azevedo, Jacintho de Bettencourt, Fernando Augusto da Silva 
e Artur Távora, entre outros, confrontaram as hipóteses sugeridas pe- 
los autores supracitados e estabeleceram as suas conclusões. Contudo, 
grande parte dos genealogistas - de Cristóvão Alão de Morais a Jacin- 
tho Leitão Manso de Lima - procuraram fugir a esta questão, iniciando 
a genealogia dos Câmaras no primeiro capitão do Funchal. O próprio 
Gaspar Fructuoso não apresenta nas suas Saudades da Terra"? qual- 
quer origem geográfica ou genealógica de Zarco. No lugar destas in- 


132 Gaspar Fructuoso, As Saudades da Terra [Lº. 2º] (Funchal: Тур. Funchalense, 1873). 
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formações, Fructuoso, ao tratar do “princípio e fundamento, genealo- 
gia e fidalguia do primeiro Capitam do Funchal [...] João Gonçalves 
o Zarco” - ao qual dedica todo um capítulo! - contorna este proble- 
ma referindo-se a Adão e Eva para concluir que “nenhum [homem] 
naceo fidalgo, nem com este privilégio de fidalguia”. E para justificar 
o fundamento da nobreza dos Câmaras refere a presença de Zarco 
primeiro no cerco de Ceuta e depois em Tânger, onde ou perdeu um 
olho, ficando conhecido por o Zarco (zarolho), ou matou um mouro 
com este nome, tomando-lhe o apelido. 

Apesar deste relato refira-se antes de mais que a questão 
de Zarco ser alcunha não é completamente pacífica. Não existe no 
século XV qualquer indicação a este respeito. Já no século XVI o do- 
natário do Funchal é frequentemente referido como “João guonçalves 
ho zarco dalcunha” e assim consta nas Décadas de João de Ваггоѕ !3*, 
na Crónica do Príncipe D. João de Damião de Goes!*, no Livro da 
Nobreza dos Fidalguos de Portugal", no Descobrimento de Jeróni- 
mo Dias Leite!” (e nas já citadas Saudades de Fructuoso). No século 
seguinte (XVII) esta hipótese é posta em causa e fortemente rejeitada 
como iremos ver por autores como Francisco Brandão ou Fr. Manuel 
da Esperança", entre outros. 

O autor das anotações das Saudades da Terra, Álvaro Ro- 
drigues de Azevedo, considera diversas alternativas relativas às ori- 
gens de Zarco apresentadas por vários autores, comentando-as e criti- 
cando-as. É significativo que tenha dedicado seis das dez páginas da 
nota “João Gonçalves Zarco”? a esta questão, demonstrando desta 
forma o interesse que lhe dispensou. Em função do excelente trabalho 
de síntese que realizou optámos por seguir o seu raciocínio para apre- 
sentar algumas das alternativas em questão. 


133 Capítulo Ш (pp. 21 - 24). 

134 João de Barros, Decada Primeira da Asia (Lisboa: imp. Iorge Rodriguez, 1628), fol. бу. 

135 Damião de Goes, Chronica do Principe Dom Ioam (Coimbra: imp. da Universidade de Coimbra, [s. d.]), р. 17. 

136 Livro da Nobreza dos Fidalguos de Portugal (BNL, reservados, cód. 987), p. 287. Segundo uma anotação de D. 
Thomaz Caetano de Bem “este Nobiliario parece ser de Author, que vivia em tempo d’El Rey D. João III" mas existem 
alguns indícios de que seja bastante posterior. 

137 Jerónimo Dias Leite, Descobrimento da Ilha da Madeira e Discurso da Vida e Feitos dos Capitães do dita Ilha 
(1579) (Lisboa: Alfa, 1989), p. 38. Também editado em 1947 pela Universidade de Coimbra. 

138 Manuel da Esperança, História Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal 
(Lisboa: Off. António Craesbeeck de Mello, 1666), 2* Parte, p. 593. Este autor considera que a história narrada nas 
Saudades é uma “fábula”. 

139 Frutuoso, Op. cit., nota VII, pp. 432 - 438. 
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Deste modo, relativamente aos dados avangados por Fr. 
Francisco Brandão, autor da Monarchia Lvsytana е Rodrigues de 
Azevedo limita-se a concluir apenas a nacionalidade portuguesa de 
Zarco. Isto porque Brandão sustenta - apoiando-se em documentos - 
que a família Zarco seria antiga, nobre e numerosa, tendo encontrado 
portadores deste apelido em Tomar e Lisboa - alguns inclusivamente 
no remoto ano de 1177 - concluindo por isso que João Gonçalves Zar- 
co seria oriundo de um destes locais. A vila de Tomar teria ainda a 
particularidade de pertencer à Ordem de Cristo, da qual o infante D. 
Henrique foi gráo-mestre, sugerindo assim uma possível explicação 
para a participação de João Gonçalves nos descobrimentos. Rodrigues 
de Azevedo levanta contudo a seguinte objecção: dizer que existem 
Zarcos em Tomar, em Lisboa e - tendo em conta outros documentos 
referidos por Brandão - Santarém e ainda provavelmente em Ourique, 
é o mesmo que dizer que a família Zarco é numerosa e está espalhada 
por Portugal, não se podendo por isso concluir de que região João 
Gonçalves Zarco, em concreto, era natural. 

Fr. João de S. Joseph Queiroz, bispo do Grão Pará, teve 
conhecimento pela Epanaphora de D. Francisco Manuel de Mello que 
alguns genealogistas são da opinião que João Gonçalves Zarco seria 
natural de Matosinhos, “com que parece conformarse seu casamento, 
que foi com [D. Constança Rodrigues] filha de Rodrigo Anes de Sá, 
senhor da terra de Almoym, & Gaia". E nas suas Memórias!*? este 
mesmo Bispo - que nasceu em Matosinhos na primeira metade do sé- 
culo XVIII - dedicou-se a desenvolver esta hipótese. Refere uma lenda 
existente nesta vila, segundo a qual no lugar de Gonçalves nascera um 
estudante que teria ido para Lisboa procurar fortuna e se teria apaixo- 
nado por uma dama do paço com quem viria a casar mais tarde, tendo- 
o o rei feito conde. Conjuga esta lenda com o facto da mulher de Zar- 
co ser Rodrigues de Sá, família à qual pertencia o senhorio de Matosi- 
nhos, para concluir que o estudante a quem a lenda se refere seria mui- 
to provavelmente o primeiro donatário do Funchal. Reforça ainda esta 
hipótese com o facto de D. Constança, “molher sancta e muito deuota 


14 Francisco Brandão, Monarquia Lusitana, (Lisboa: Of. de Paulo Craesbeeck, 1650. Ed. fac-similada - Lisboa: Imp. 
Nacional - Casa da Moeda, 1976), parte V, p. 176. 

141 D, Francisco Manuel de Mello, Epanaphoras de Vária História Portuguesa (Lisboa: Imp. Nacional - Casa da Moeda, 
1977), p. 346. 

1? Fr. João de S. Joseph Queiroz, Memórias de Fr. João de S. Joseph Queiroz - Bispo do Grão-Pará (Porto: Typ. da 
Livraria Nacional, 1868), pp. 72 - 74. Cit. in. Fructuoso, op. cit., pp. 434 - 436. 
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da bemauenturada santa Catarina”'*?, ter edificado uma capela dedi- 
cada a esta santa, a qual teria uma “antiquissima imagem” na capela 
de Nossa Senhora de Ribamar, em Leça (Matosinhos, perto das casas 
dos Rodrigues de Sá). Refere também que Zarco “tomou por armas 
um castello que no mesmo sitio pertencia aos paes ou parentes de sua 
mulher". 

Considerando os relatos do bispo do Gráo Pará, Rodrigues 
de Azevedo escreve em jeito de conclusão que não obstante a “grande 
confusão de pessoas, tempos, e factos, [...] tudo isto confere à noticia 
e tradição de Matosinhos cunho tão histórico, que a temos por base 
muito mais segura que as interferencias de Fr. Francisco Brandáo; e, 
por isso, auctorisados nella, opinamos que João Gonsalves Zargo foi 
nascido no logar de Gonçalves, em Matosinhos" "^. E acrescenta ain- 
da que a ida de Simao Gongalves da Cámara, o Magnifico (neto de 
Zarco), para Matosinhos nos tempos da sua velhice fazem “presumir 
[...] ser dahi oriunda sua familia, e elle ahi ainda talvez ter bens". 

Nas “rectificações e additamentos" das anotações às Sau- 
dades da Terra!?, consta também uma cópia da genealogia de Zarco 
da autoria de José Freire de Monterroio Mascarenhas 6. Este autor faz 
Joao Gongalves Zarco filho de Gongalo Esteves Zarco e entronca-o 
nos Zarcos referidos por Brandão, estabelecendo a sua ascendência até 
ao reinado de D. Afonso Henriques, como se pode ver na genealogia 
anexa. 


Resumo da ascendência de João Gonçalves Zarco, segundo José 
Freire de Monterroio Mascarenhas: 


(BNL, res., cód. 1130) 
(Note-se como o autor tentou conciliar as diversas hipóteses, embora 


dando primazia à região de Lisboa). 


1. Gonçalo Zarco, viveu em Lisboa no reinado de D. Afonso Henri- 
ques. Teve fazenda em Tomar como consta no ANTT, Lº 12 da Estremadu- 
ra, p. 118. E também referido por Brandão (Mon. Lus., parte V, p. 176). 


143 Jerónimo Dias Leite, op. cit., p. 29 (Alfa) ou p. 21 (Coimbra). 

144 Op. cit., pp. 436 е 437. 

145 Op. cit., pp. 831 - 835. 

146 A genealogia referida encontra-se na BNL, reservados, Nobiliário ou Collecção de Titulos de Diversas Familias 
Dispostos Alphabeticamente, tomo IV, cód. 1130, pp. 173 - 176v. A genealogia apresentada diz respeito aos $1 a 3; o $4 
e seg. trata da descendência de Jerónimo Pires Zarco. Foi certamente neste autor que Damião Peres (História de Portugal 
(Barcelos: Portucalense ed., 1931), vol. 3, p. 361) e outros autores se basearam para afirmar que alguns genealogistas 
fazem Zarco neto de João Afonso vedor da casa de D. João I. 


136 


Parece que foram seus filhos: 

2. a. Estéváo Goncalves Zarco, que segue. 

2. b. Maria Gongalves Zarco, que deixou uma vinha no Lumiar à Sé 
de Lisboa. É mencionada por Brandão (idem) e por Gaspar Alves Lousada 
(Anotações da Torre do Tombo, 3º, p. 148). 


2. Estêvão Gonçalves Zarco, parece que viveu em Lisboa nos reina- 
dos de D. Sancho Ie D. Afonso II. 

Teve: 

3. a. Pedro Esteves Zarco, que segue. 


3. a. Pedro Esteves Zarco, viveu em Lisboa nos reinados de D. San- 
cho Пе D. Afonso III. 

Teve: 

4. a. Afonso Zarco, cavaleiro da Ordem de Santiago e comendador 
de Ourique na mesma Ordem (ANTT, L? dos Mestrados, p. 188). É também 
referido por Brandão (op. Cit., p. 141). 

4. b. Estêvão Pires Zarco, que segue. 

4. c. Francisco Zarco, frade dominicano sendo superior do seu con- 
vento em Lisboa a 22 de Agosto de 1317. É referido por Lousada. 


4. Estêvão Pires Zarco, Ministro e Procurador da Fazenda no reinado 
de D. Diniz. Assina como “Vogado na casa de El Rei" uma escritura de doa- 
cáo feita em Santarém no ano de 1323. Assina também em 1327, desta vez 
como “Juiz da casa de El Rei", a renovação das pazes entre D. Afonso IV e 
D. Afonso XI de Castela. É referido por Brandão e consta no ANTT, Chan- 
celaria de D. Diniz, Lº 3, p. 147. 

Teve: 

5. a. Gonçalo Esteves Zarco, que segue. 

5. b. Rodrigo Esteves Zarco. 


5. Gongalo Esteves Zarco, viveu nos reinados de D. Afonso IV, D. 
Pedro e D. Fernando. Casou com D. Brites, filha de João Afonso, morador 
em Santarém e Vedor da Casa de D. Joao I. 

tiveram: 

6. a. João Gliz. Zarco, primeiro Capitão Donatário do Funchal. 

6. b. Fernão Gliz. Zarco, contador da Fazenda do Infante D. Fernan- 


6. c. Fernão Gliz. Zarco (sic). 
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Freire de Monterroio, após contar parte da vida de Joao 
Gongalves Zarco, cita a polémica em torno da sua proveniéncia, indi- 
cando as possibilidades já mencionadas de Tomar, Lisboa e Matosi- 
nhos, acrescentando ainda o Porto, onde Gaspar Alvares Lousada Ma- 
chado diz que os Zarcos tinham uma capela. Apesar de nao tomar par- 
tido nesta questão, as ligações da suposta família de Zarco à cidade de 
Lisboa e à vila de Santarém encontram-se patentes na genealogia que 
elaborou. 

Monterroio avança ainda com duas observações que não 
devem ser deixadas de parte. Primeiro, contra a hipótese de Zarco uti- 
lizar este nome não como apelido mas sim como alcunha “por ser tor- 
to ou vesgo de um olho”, argumenta que “não he verossímil, nem era 
decente que, ao mesmo tempo que [o Infante] lhe fazia uma mercê, o 
tratasse com tanta desattenção, chamando-lhe torto" ao tratá-lo por 
João Gonçalves Zarco. 

A segunda observação é que, ao referir-se a D. Constança 
Rodrigues, mulher de Zarco, Monterroio lembra que também dela não 
há certeza nem da naturalidade, nem do nascimento. Avança assim 
com a possibilidade de D. Constança ser da “família antiga dos Cá- 
maras”. Cita um João Gonçalves da Câmara, falecido em 1469, no 
Porto, cidade onde era Procurador do Número e argumenta que o facto 
de Zarco ter adoptado este apelido por encontrar uma câmara com 
lobos marinhos não faz sentido “pois isto não era acção digna de se 
perpetuar em memória, e ficar em apellido”. Esta opinião é partilhada 
por outros autores que indicam que João Gonçalves o Zarco seria ir- 
mão de Pedro Fernandes (ou Álvares) da Câmara e de Fernão Gonçal- 
ves da Câmara, comendador de Santiago!*”. 

Se a primeira observação de Monterroio possa merecer al- 
gum crédito, o mesmo não se passa com a segunda. Apesar das ori- 
gens de D. Constança Rodrigues poderem ser consideradas inexatas, o 
apelido Câmara é na realidade uma referência ao “achado” de Zarco 
tal como se pode verificar na sua Carta de Brasão de Armas, uma vez 
que esta foi doada por D. Afonso V a “joham Gomçallues de Camara 
de lobos".!^5 Refira-se contudo que existiu de facto uma outra família 
Câmara e que a sua genealogia consta na obra Famílias de Portugal 


147 Cf. BNL, reservados, cód. 1126, р. 15у. Estes Câmaras são indicados por Gonçalo Argote de Molina, Nobleza del 
Andaluzia (Sevilha: Fernando Diaz, 1588), pp. 332 - 333. 

148 ANTT, Místicos, 1 3, p. 56v e L° das Armas, p. 17. Transcrito com a mesma observação por Rodrigues de Azevedo, 
in Fructuoso, op. cit., p. 836; transcrito igualmente em Anselmo Brancaamp Freire, Armaria Portuguesa (ed. fac-similar 
- Lisboa: Cota d' Armas, 1989), p. 104. 
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de Jacintho Leitão Manso de Lima, sob o título de “Camaras - ou- 
tos y 

É curioso notar ainda que D. Francisco Manuel de Mello 
na Epanaphora (Lisboa, 1660) diz ter encontrado “ет Castella este 
apelido [Camara] na cidade de Guadalaxara, & seus contornos, em 
pessoas de muyta nobreza, mas náo p[o]ude averiguar, com que ori- 
gem, ou se de os Camaras de Portugal o havião recebido"'??. Julio de 
Atienza, no Nobiliario Español, não refere os Câmaras de Guadalajara 
mas diz que já na primeira metade do século XVII existiam na Galiza 
pessoas deste apelido de origem portuguesaP!. 

Ainda a respeito do apelido de Zarco, o autor da Epana- 
phora ° afirma que “duvida-se se [este o utilizava] por alcunha, ap- 
pelido, ou façanha, parecendo que o sobrenome de Zarco podia ser 
Arco ou Arcos corruptamente dicto". Também Felgueiras Gayo diz 
que “o mais certo he ser João Glz Zarco fº de Gonçallo Paes dos Ar- 
cos, e neto de Luiz Alz da Grade, e sua m.er Ignez Vaz Borges [...] 
todos dos Arcos de Valdevez e Torre da Grade [...] e talvez o appelli- 
do de Zarco, seria corrupção de Arcos” '?. Mais recentemente, Artur 
Távora apresentou esta possibilidade no seu artigo “Uma hipótese 
sobre a filiação de Zarco” ^. 

Mascarenhas Barreto partilha esta teoria e acrescenta que 
“a origem do nome Zarco foi envolta em densa nebulosa nas genealo- 
gias [...] do final do século XVI, quando por todos os meios se procu- 
rou ocultar a ascendência judaica de qualquer família distinta, sobre- 
tudo nos casos em que, além de nobilitada, mantinha estreitos elos 
com a família real portuguesa. [...] Os Arco constituíam uma distinta 
familia hebraica de Tomar (sede da Ordem de Cristo no antigo Con- 
vento templário) onde se estabelecera numerosa colónia de judeus 
que tinham erguido a Sinagoga do Arco [...]. Por outro lado, convém 
observar que o apelido Zarco - como outros das línguas portuguesas 


152 


149 Jacinto Leitão Manso de Lima, Famílias de Portugal (Lisboa: [s. n.], 1928), vol. VI, pp. 291 - 295. 

150 D, Francisco Manuel de Mello, op. cit., p. 345. 

15! Julio de Atienza, Nobiliario Español (Madrid: M. Aguilar, 1948), p. 524. 

1? D. Francisco Manuel de Mello, op. cit., p. 346. Cit. in. Fructuoso, op. cit., p. 361. 

153 Manuel José da C. Felgueiras Gayo, Nobiliário das Famílias de Portugal (Braga: Ed Carvalho de Basto, 1992), vol. 
Ш, p. [231] e vol. УШ, pp. [38] - [39]. Este autor esclarece ainda que “João Glz Zarco foi [...] cap.am da Ilha 3.º da p.te 
do Funchal". 

154 Artur M. A. Pacheco de Andrade e Távora, “Uma Hipótese Sobre a Filiação de Zarco”, in Das Artes e da História da 
Madeira (Funchal), vol. 1, n? 5 (1951), p. 43. 
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e castelhana - pode ter resultado da ligação ao apelido do z terminal 
de um patronímico antecedente: [...] Goncalvez Arco dera Zarco”, 

Apresentadas as diversas alternativas para a origem de 
Zarco passamos à sua análise crítica. Para tal começamos por as divi- 
dir em grupos, utilizando como critério de divisão os princípios nas 
quais assentam. Podemos assim agrupar as hipóteses de Lisboa, Santa- 
rém, Ourique, Tomar e Porto num mesmo conjunto uma vez que todas 
elas se baseiam no facto de terem sido encontrados Zarcos nesses lo- 
cais. De parte fica a hipótese de Matosinhos, por assentar noutras ra- 
zões que não esta e a possibilidade de Zarco ser filho de Gonçalo Paes 
dos Arcos. 

Começando por esta última - desenvolvida a partir da pos- 
sibilidade de “Zarco [...] ser Arco ou Arcos corruptamente dicto” - 
refira-se que se sabe com toda a certeza que o primeiro capitão do 
Funchal era efectivamente Zarco. Como foi indicado por João Franco 
MachadoP6, a sua assinatura consta em vários documentos do arquivo 
do convento de Santa Clara e pode ser confirmada sem qualquer duvi- 
да!5”. Para além do mais о seu suposto pai seria Gonçalo Paes [natu- 
ral] dos Arcos [de Valdevez]'**. Não é credível que sendo João Gon- 
çalves seu filho, assinasse documentos apenas com uma deturpação 
(significativa) do topónimo do seu pai. Considera-se assim que as ba- 
ses na qual assenta esta hipótese não têm fundamento (Zargo não é 
Arcos corruptamente dito). 

Existem alguns aspectos da assinatura do primeiro capitão 
do Funchal que importa salientar. O primeiro - também referido por 
Machado - é que João Gonçalves assinava Zargo e nao Zarco, como 
muitas vezes aparece escrito (e se optou por fazer neste artigo). Esta 
pequena questão gráfica não se reveste de grande importância e neste 
caso particular pode ser facilmente explicada pela multiplicidade de 
signos existentes para o mesmo som, sendo provavelmente um caso de 


155 Mascarenhas Barreto, O Português Cristóvão Colombo; Agente Secreto do Rei Dom João II (Lisboa: Referendo, 
1988), p. 273. Os “estreitos elos com a família real portuguesa” a que se refere dizem respeito ao facto deste autor 
defender que uma filha de Zarco, Isabel Gonçalves Zarco, seria mulher do infante D. Fernando (p. 372). 

156 João Franco Machado, “Alguns Documentos do Mosteiro de Santa Clara do Funchal", in Arquivo Histórico da 
Madeira (Funchal), vol. IV, (1934 - 1935), pp. 171 - 177. Este artigo trata fundamentalmente das assinaturas de Zarco. O 
autor demonstra também a clara evolução do nome do donatário do Funchal: 

João Gonçalves Zargo (1447) 

João Gonçalves da Câmara de Lobos (1460) 

João Gonçalves da Câmara (1462) 

157 ANTT, Convento de Santa Clara do Funchal, M? 1, doc. nº 1. 

158 Mascarenhas Barreto manipula este nome para o relacionar com os Arcos de Tomar. Para as modificações linguísticas 
necessárias para a transicáo de Arcos para Zargo, veja-se a nota seguinte. 
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ortografia flutuante!*?. Lembre-se, por exemplo, que a carta de doação 
da capitania é dirigida a Joham gomgallues Zarquo!™. 

Ошто aspecto da sua assinatura é que Joao Gongalves nal- 
guns documentos! assina simplesmente Zargo sem acrescentar qual- 
quer outro nome, o que poderá ser interpretado como favorecedor da 
hipótese da alcunha. Já vimos que no séc. XVI esta hipótese era parti- 
Ihada por autores de grande reputagáo, tendo sido contudo rejeitada 
quase unanimemente no século seguinte. Mas se Joao de Barros e 
Damião de Goes tiverem razão e Zarco for realmente alcunha, o que 
significa ela? Ironicamente também não existem grandes certezas a 
respeito da origem da palavra zarco, considerando-se habitualmente 
que venha do árabe гата w, feminino de azraq (azul, de olhos 
azuis)!2. D. Raphael Bluteau, no Vocabulario Portuguez & Latino, 
diz que zarco *no cavallo sáo olhos brancos, ou gazeos", afirma que 
esta palavra significa também “zanolho”, ou seja, “falto de um olho”. 
Acrescenta ainda que Zarco é o “appelido dos ascendentes de Cama- 
ras” e referindo-se a Manuel Tomaz diz que “outros lhe chamão Zar- 
go; [o que] deve ser erro da impressdo”'™. Assim, mesmo que se pro- 
ve que Zarco neste caso é alcunha - o que é bastante difícil - será mais 
difícil ainda provar qual é essa alcunha, já que zarco (ou zargo) tanto 
pode significar zarolho como homem de olhos azuis claros; tanto pode 
ter sido tomado pela vitória sobre um mouro assim chamado como 


pelo bom manejo de um zarco (virotão - instrumento bélico)!9. Hou- 


159 Sabemos que no séc. XV Zarco tanto se escrevia com g (assinatura) como com qu (carta de doação) ou com c 
(ANTT, Leitura Nova, Livro das Ilhas, pp. XXXIv — XXXII). No português antigo é frequente uma e a mesma palavra 
aparecer no mesmo texto com diferentes formas. Estas variações encontram-se relacionadas com as evoluções fonéticas e 
estão sujeitas a algumas restrições. As tentativas feitas para a fixação dos sons é assim representada pelas chamadas 
ortografias flutuantes. Estas flutuações têm sido exaustivamente estudadas pelos linguistas ao longo deste século para o 
português (gramática essencialmente latina), esquematizando a evolução desta língua. O qu antes do o passou fonetica- 
mente a k. O c no interior da palavra e depois de uma consoante manteve-se com o valor fonético c = k. Antes de o (e 
após a perda do elemento labial) houve uma transição do qu para о g (Ex.s: quomodo П como, sequo П sigo). 

Refira-se também que a passagem de Arcos para Zargo, para além das transformações referidas, necessita ainda de uma 
prótese (Z) e de uma apócope (s) - tudo isto no espaço de uma geração, o que a torna bastante improvável (a menos que 
se acredite que Zarco quisesse confundir tudo e todos...). A forma como a prótese se poderia dar é exemplificada por 
Mascarenhas Barreto, mas este autor não tem em conta o espaço cronológico necessário para que ela se dê. (Cf. por ex.: 
Joseph Huber, Gramática do Português Antigo (Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1986) e Ruth Domincovich, 
Portuguese Orthography to 1500 (Philadelphia: Univ. of Pennsylvania, 1948)). 

160 Transcrita em Fructuoso, op. cit., pp. 451 - 455. 

16! ANTT, Convento de Santa Clara do Funchal, maço 1, docs. n.os 1 e 2. (Datados de 1447 e 1452, respectivamente). 

162 A palavra zargo poderá vir igualmente do árabe zagla. 

165 D, Raphael Bluteau, Vocabulario Portuguez & Latino (Lisboa Occidental: Off. de Pascoal da Sylva, 1721), pp. 629 - 
631. 

164 Também António de Morais da Silva (Grande Dicionário da Lingua Portuguesa (Lisboa: Ed. Confluéncia, 1958), 
vol. XI, p. 886) considera “zargo corrupção de zarco”. 

165 Fernando Augusto da Silva, Jodo Gonçalves Zargo (Funchal: [s. n.], 1948), pp. 11 - 14. Julgo que a hipótese do 
virotão se deve à má interpretação do texto de Jerónimo Dias Leite (op. cit., pp. 38 - 39) segundo o qual João Gonçalves 
é Zarco de alcunha porque “recebeu uma ferida num dos olhos de um virotão que dos inimigos lhe atiraram”. Segundo 
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ve até quem achasse que “о facto de haverem vários documentos ет 
que apparecem individuos de appelido Zarco [...] apenas significa que 
todos esses individuos tinham olhos azues claros"!66. 

Admitindo por hipótese que Joao Gongalves era Zarco nào 
por antonomásia mas sim por apelido!9", é possível tentar estabelecer 
а sua conexáo com outros Zarcos existentes no continente. Foi o que 
fizeram Brandáo, Lousada e José Freire de Monterroio, tendo este 
ültimo construído inclusivamente uma árvore genealógica com os 
Zarcos que foi encontrando. Ora, mesmo que a família Zarco fosse 
muito reduzida em nümero, o facto de existirem duas pessoas com o 
mesmo apelido em zonas temporais distanciadas por uma geração não 
prova de forma alguma que tais pessoas possuam qualquer parentesco, 
muito menos que sejam pai e filho. Jacintho de Bettencourt viu “os 
documentos indicados por Monterroio; [e] n'elles não encontrámos 
nenhuma ligação, entre os Zarcos lá mencionados"! 95. A existência de 
Zarcos em Lisboa, Porto e Tomar (e a sua referéncia em documentos 
relativos a Santarém e Ourique) nào permite igualmente deduzir que 
João Gonçalves Zarco tenha alguma ligação com qualquer uma destas 
regiões. Existiram igualmente Zarcos na Galiza e parece muito pouco 
provável que o donatário do Funchal fosse natural desta regido!9?. Es- 
tas objecções não impedem contudo que Zarco seja natural do Porto 
ou de outro dos locais referidos; não implicam também que na genea- 
logia elaborada por Monterroio exista o mais insuspeito erro: a ausên- 
cia de prova não significa a sua falsidade mas apenas que não se sabe. 
Note-se é que não é possível sustentar que Zarco o era por alcunha e 
por apelido na medida em que devem ser consideradas hipóteses auto- 
contraditórias - a menos que alguém defenda que o capitão do Funchal 
se chamava na realidade João Gonçalves Zarco, o Zarco. 

De qualquer forma é curioso reparar que existiram vários 
Zarcos contemporâneos e anteriores ao primeiro donatário do Funchal, 
alguns dos quais nem sequer foram referidos pelos autores supracita- 


outras versões, a vitória sobre um mouro de nome Zarco no cerco de Tânger foi alcançada, não pelo primeiro donatário 
do Funchal mas sim pelo seu pai ou avô, tendo um destes adoptado este nome por apelido. 

166 Jacintho de Bettencourt, “João Gonçalves - Zarco”, in Revista de História (Lisboa: Livraria Clássica ed.), nº 21 
(1917), pp. 69 - 73. O facto da alcunha se poder dever à cor dos olhos já era levantada (e posta de parte juntamente com 
as outras) no séc. XVI - Cf. Manuel da Esperança, op. cit., loc. cit. 

167 O que não impede que Zarco tenha perdido um olho no cerco de Tânger. 

168 Jacintho de Bettencourt, op. cit., p. 69. 

169 Cf. Julio Atienza, op. cit. , p. 1334. Estes Zarcos têm por armas “Em campo de oro, una encina terrasada, de sinople, у 
un lobo pasante, de sable, atravesado al pie del tronco; bordura de gules, con ocho aspas de oro”. Parece contudo que 
esta família será posterior ao século XV. Curiosamente, houve também em Espanha um Marquês de Zarco, titulo este 
concedido em 1895 a Mariano Remón Zarco del Valle y Bález (Cf. Julio Atienza, op. cit., p. 1733). 
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dos. É o caso de Lourenço Gonçalves Zarco, besteiro da câmara do 
condestável D. Pedro e morador em Silves em 13 de Margo de 
14439, Existiram também alguns Zarcos de origem judaica, como é o 
caso de Abraão Zarco!"! ou de “huum Judeu que se chamaua meestre 
Josepe zarco"!?. No meio de tantos Zarcos não faltou também quem 
afirmasse - baseando-se em interpretações hebraicas, repare-se - que 
Crist6vao Colombo era na realidade “о portugués Salvador Gonsalves 
Zarco, primo e cunhado de D. João II^! ^. 

Quanto à hipótese do primeiro donatário do Funchal ter as 
suas origens em Matosinhos, esta baseia-se em várias razóes, as quais 
no seu conjunto parecem dar alguma verossimilhanga a esta possibili- 
dade. Apesar disto as razóes apresentadas, quando analisadas isolada- 
mente, revelam-se todas elas bastante fracas. 

É óbvio que o facto de existir em Matosinhos um “lugar 
de Gonçalves” não se reveste grande significado para esta questão: 
nada leva a crer que o Gonçalves de João Gonçalves Zarco seja de 
origem toponímica (e aqui a ausência da preposição de é significativa) 
e não patronímica. 

Outra das bases na qual assenta a hipótese de Matosinhos 
reside no facto da mulher de Zarco ser possivelmente natural desta 
vila. Neste caso, não só a base é falível como não têm em si própria 
qualquer significado para o problema estudado. Como Monterroio 
indicou, apesar do aparente consenso a este respeito, não é absoluta- 
mente certo que D. Constança Rodrigues seja sequer Rodrigues de Sá 
ou Rodrigues de Almeida. Isto porque apesar da maioria dos autores 
do séc. XVII e seguintes se referir a D. Constança como Rodrigues de 
Sá, Gaspar Fructuoso nas Saudades "^ refere-se-lhe como sendo 
“Constansa Rodrigues de Almeyda” e o mesmo faz Francisco Alcofo- 
rado (companheiro de Zarco) na sua Relação! e Jerónimo Dias Lei- 


170 ANTT, Chancelaria de D. Afonso V, Lº 27, p. 46. 

7! ANTT, Chancelaria de D. Afonso V, L? 24, p. 12. Datado de 1444. 

172 Gomes Eanes de Zurara, Crónica do Conde D. Duarte de Meneses (Lisboa: UNL, Faculdade de Ciéncias Sociais e 
Humanas, 1978), p. 92. Este Josepe Zarco, físico, é referido igualmente na Chancelaria de D. Afonso V (ANTT, 12 25, p. 
83v) onde consta uma autorização datada de 1445 para que possa utilizar uma “besta muar”. 

173 Arthur Lobo d'Ávila e Saul Santos Ferreira, Cristóbal Colón - Salvador Gonsalves Zarco - Infante de Portugal 
(Lisboa: Tip. da Empresa Nacional de Publicidade, 1939), p. 7. Zarco ( ) em hebreu corresponde ao ponto e virgula (;) 
portugués, ao colon (;) castelhano e ao semicolon (;) inglés. Esta identidade de Colombo foi desenvolvida por Mascare- 
nhas Barreto, op. cit.. 

174 Ор. cit., p. 166. 

175 Francisco Alcoforado, “[Relação, onde se diz] Qual foy o azo com que se descobrio a ilha da Madeyra, escrito por 
my, Francisco Alcoforado, escudeyro do senhor Infante D. Henrique, que fuy a tudo presente, que foy desta guisa", 
manuscrito existente na Biblioteca do Palácio Ducal de Vila Viçosa e incluído por José Manuel de Castro na obra 
Descobrimento da Ilha da Madeira. Ano de 1420 - Epanáfora Amorosa de D. Francisco Manuel de Mello ([s. 1.]: [s. n.], 
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te! (note-se que não há nenhum Almeida na ascendência de Rodrigo 
Anes de Sá ou de sua mulher)!” Segundo Felgueiras Gayo, “Cons- 
tança Rz era fº de Rodrigo Lopes de Sequeiros” mas este autor nào 
desconhece que alguns genealogistas “dizem ser f" de Gracia Rz de 
Tomar, outros de Rodrigo Annes de Sá Sr. de Сауа”!'°. As fontes 
documentais da época não são esclarecedoras porque nada acrescen- 
tam além do Rodrigues, o que, de resto, não é de estranhar na medida 
em que era frequente a omissão de apelidos dispensáveis. João Cabral 
do Nascimento!” no artigo que lhe dedica diz que “não sabemos se 
ela era da estripe dos Sás”. Luiz Peter Clode chega a afirmar inclusi- 
vamente que “o que a este respeito se tem escrito são arranjos muito 
tardios, embora de boa-fé, e que não merecem confiança. Não é de 
crêr, considere-se, que Constança Rodrigues viesse dos Sás"!9?. Mas 
mesmo que D. Constança seja Rodrigues de Sá, falta ainda provar que 
seria filha dos senhores de Matosinhos. Por último, admitindo contudo 
que a mulher de Zarco seria realmente natural de Matosinhos, tal não 
implica de forma alguma - como é óbvio - que o seu marido também o 
seja. 

Mesmo considerando que D. Constança seria filha de Ro- 
drigo Anes de Sá, alcaide-mor do castelo de Gaia!?!, não é convincen- 
te que a torre do brasão de armas de João Gonçalves seja uma referên- 
cia ao castelo do sogro. 

É verdade que Gaspar Fructuoso conta que o “Capitam ve- 
lho Simão Gonçalves se foi aposentar em Matosinhos com seus cria- 
dos”!82. Mas este mesmo autor refere que o terceiro capitão do Fun- 
chal o fez porque “no fim de seus dias, para sua quietação, se queria 
recolher em hum logar afastado dos negócios do governo e da mesma 


[s. d.]). A existência de uma obra de Francisco Alcoforado (companheiro de Zarco) foi considerada durante muito tempo 
como burlesca. A descoberta deste exemplar em 1960 por Jean Fontvielle veio a alterar as considerações anteriores. 

176 Jerónimo Dias Leite, op. cit., pp. 24, 40. 

7 Habitualmente, quando os genealogistas fazem D. Constança Rodrigues de Sá, afirmam ser ela filha de Rodrigo Anes 
de Sá e de D. Cecilia Colona. Contrariamente, Manso de Lima (op. cit., loc. cit., p. 262) e Afonso Martins Züquete (dir., 
Armorial Lusitano (Lisboa, 1961), p. 129) dizem que “Constansa Rodrigues de Sáa, [era] f? de Rodrigo Annes de Sáa e 
de Mecia Roiz do Avelar", devendo-se tratar de um lapso porque Mécia Rodrigues era mulher de Rodrigo Anes de Sá, 
avó do (seu homónimo) potencial pai de D. Constança Rodrigues. Em qualquer dos casos não existem ascendentes de 
apelido Almeida. 

178 Manuel José da С. Felgueiras Gayo, op .cit., p. [231]. 

179 «Constança Rodrigues, a Velha, dona viúva do capitão Zarco”, in Arquivo Histórico da Madeira (Funchal), vol. 4 
(1934 - 1935), pp. 101 - 103. 

13? Luiz Peter Clode, Registo Genealógico de Familias que Passaram à Madeira (Funchal: Tip. Comercial, 1952), p. 
343. 

181 Segundo Felgueiras Gayo, op. cit., vol. IX, p. 309, etc. 

182 Op. cit., p. 194. 
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ilha [e foi ter] com seu filho Manuel Noronha, que entáo residia no 
Porto, e tinha lá boas rendas de igrejas"!9?. 

Em relação à lenda, mesmo admitindo que “por detrás de 
cada lenda reside sempre um fundo de verdade” é bastante difícil ve- 
rificar qual é esse fundo neste caso. Quando Rodrigues de Azevedo 
tenta analisar esta lenda é forçado a corrigir o que considera “aberra- 
ções” para concluir que ela se refere a Zarco. Mas, bem vistas as coi- 
sas, as “aberrações” de Azevedo são a própria lenda: “um estudante 
que depois fôra conde [...]; que lhe sucedera ver em uma janella do 
paço [de Lisboa] uma dama, de quem ficou tão namorado [...] que o 
rei o tomara para seu criado”. Zarco não foi conde, não foi criado do 
rei (era-o do infante) e dificilmente se poderá considerar que a dama 
que viu em Lisboa seria de Matosinhos. É caso para dizer que se Zarco 
não se adapta à lenda, adapta-se a lenda a Zarco. 

O argumento que melhor resume as objecções até aqui le- 
vantadas é que Zarco podia ser natural de Matosinhos mesmo que não 
existisse nenhuma lenda, nenhum lugar de Gonçalves, a sua mulher 
fosse natural de outra região, o seu brasão de armas não tivesse ne- 
nhuma torre e o seu neto tivesse ido para outro local: a sua naturalida- 
de é totalmente independente de qualquer um destes argumentos ou do 
seu conjunto. 

Como se pode notar, estas objecções revestem-se contudo 
do mesmo valor epistemológico do que as que foram anteriormente 
levantadas para as outras hipóteses. Não pretendemos provar que Zar- 
co não é natural de Matosinhos, ou do Porto, ou de Santarém, et cæte- 
ra. Pensamos é que nada nos permite afirmar que João Gonçalves 
Zarco tivesse qualquer relação com algum destes locais (com excep- 
ção de Lisboa onde Zarco se deslocou para relatar a D. João I o suces- 
so da sua viagem). O próprio bispo do Grão Pará tem consciência do 
pouco valor histórico das suas bases e adverte que defende a hipótese 
de Matosinhos expondo “algumas especies ou disparates, que o leitor 
mais noticioso póde тегейат”!®. 

De qualquer forma seria interessante saber quem é que in- 
troduziu estas hipóteses. D. Francisco Manuel de Mello (1660) diz que 
“acerca da Pátria de João Gonçalves da Camara, há duvida entre os 


183 Op. cit., p. 194. Note-se que D. Manuel de Noronha foi bispo de Lamego e as “boas rendas de igrejas” a que Frutuoso 
se refere não eram vínculos herdados (senão nem sequer seria ele a administrar) mas sim “seis capellas com 60$000 rs. 
de ordenado cada huma" (in Nobiliário da Madeira, particular, tomo III, pp. 246 - 247). 

184 Op. cit., рр. 72 - 73. Cit in. Fructuoso, ор. cit., p. 435. 
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Genealogicos; porque huns o fazem natural de Tomar, outros de Por- 
talegre, alguns de Matozinhos, [...] não poucos cuidáráo ser de Entre- 
Douro, & Minho"!55; mas não se baseou para tal na Relação de Alco- 
forado nem cita qualquer outro autor. Como vimos, parece que a hipó- 
tese de Tomar foi levantada por Brandão e logo houve quem acrescen- 
tasse que Constança Rodrigues era filha de Garcia Rodrigues, morador 
nesta mesma vila. Já o Minho (Arcos de Valdevez) será a naturalidade 
mais provável do donatário do Funchal segundo Felgueiras Gayo, uma 
vez que Zarco seria filho de Gonçalo Pais dos Arcos e casado em Bei- 
ral do Lima (segundo este mesmo autor) com uma filha de Rodrigo 
Lopes de Sequeiros. Para Henrique Henriques de Noronha - e muitos 
dos genealogistas madeirenses que lhe seguiram -, Zarco era “hum 
muito honrado homem natural da Villa de Mattosinhos, segundo a 
opinião d'o Padre Mestre Fr. João de Deus, melhor investigada”. 
Diogo Barbosa Machado?" refere este Frei João de Deus - que nasceu 
em Amarante a 23 de Fevereiro de 1618 - atribuindo-lhe diversas ge- 
nealogias que “provavelmente se perderam, com as livrarias onde 
existiam inéditos”"88, não tendo sido por isso possível a sua consulta. 
Quanto às hipóteses de João Gonçalves ser natural de Portalegre ou 
pertencer à família dos Gonçalves de Anciães, não encontrei nenhuma 
indicação sobre os autores que as terão avançado. 

Não deixa de ser interessante verificar que como conse- 
quência de cada autor indicar a origem que melhor lhe parecia - com 
os fundamentos que vimos - apenas duzentos anos depois da morte de 
Zarco já não existia qualquer consenso a respeito da sua naturalidade, 
filiação, apelido ou casamento!*?. Com tantas paternidades possíveis 


185 Op cit., p. 346. Cit in. Fructuoso, op. cit., p. 361. 

186 Henrique Henriques de Noronha, Nobiliário Genealógico das Famílias que Passarão a Viver a esta Ilha da Madeira 
Depois do seu Descobrimento que foi no Ano de 1420 (São Paulo: ed. Revista Genealógica Brasileira, 1948), tomo I, p. 
108. 

187 Diogo Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana (Lisboa: Off. Ignacio Rodrigues, 1747 - ed. fac-simile: Coimbra: 
Atlântida ed., 1966), tomo II, pp. 647 - 649. 

188 Inocencio Francisco da Silva, Diccionario Bibliographico Portuguez (Lisboa: Imprensa Nacional, 1859), tomo III, p. 
352. 

189 A este propósito, acrescente-se as versões de vários outros nobiliários até aqui não citados (para tal utilizarse-à a 
seguinte simbologia: 1 - Zarco de alcunha; 2 - refere a polémica em torno da alcunha; 3 - não indica qualquer origem 
geográfica; 4 - refere as várias possibilidades relativas à sua origem; 5 - indica que seria natural de Tomar; 6 - não 
indica a paternidade de Constança Rodrigues; 7 - diz que Constança Rodrigues era filha de Rodrigo Anes de Sá): 

ANTT, geneal. manusc., 21.E.11, p. 82 - 1, 3, 6. 


ANTT, geneal. manusc., 21.E13, p. 38 - 3, 7. 
ANTT, geneal. manusc., 21.F.4, p. 184, 308 - 5, 6. 


ANTT, geneal. manusc., 21.F.8, p. 789 - 4, 6. 
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logo desde o século XVII, quase se poderia afirmar que Fructuoso 
quis evitar esta situação ao optar por iniciar o capítulo da genealogia e 
fidalguia de Zarco referindo que “todos os homens procederam de 
hum pay e máy [...] e não de dous pays e máys"'??, 

Acrescente-se ainda que da família de Zarco - exceptuan- 
do a sua descendéncia - sabe-se apenas o nome de um sobrinho, Álva- 
ro Fernandes, que foi criado pelo infante D. Henrique “па sua cámara" 
e que é referido рог Zurara na Crónica dos Feitos da Сиіпё!"!. Exis- 
tem também algumas indicagóes relativas a irmáos do donatário que 
parecem ser dignas de crédito. Segundo o Nobiliário Genealógico das 
Famílias Ilustres de Portugal, João Gonçalves seria irmão de Vasco 
Goncalves!” e Jacintho de Bettencourt refere que Zarco teria ainda 
um outro irmão, Álvaro Gonçalves, ao qual “foi concedido brazão 
identico ao de João Gonçalves, com a differença da côr do campo do 
escudo, sem ainda se dizer nada da sua ascendencia" ??, 


ANTT, geneal. manusc., 21.F.11, [não paginado] - 4, 6. 


ANTT, geneal. manusc., 21.F. 37, p. 38 - 3, 6. 

BNL, res., cód. 977, p. 39 - 3, 6. 

BNL, res., cód. 978, [Tristáo Guedes Queiroz], p. 152 - 3, 7. 

BNL, res., cód. 979, [D. António de Lima], p. 338 - 4, 6. 

BNL, res., cód. 981, [D. António de Lima], p. 120 - 3, 6. 

BNL, res., cód. 982, [D. António de Lima], pertenceu a D. António Caetano de Souza, p. 686 - 4, 6. 

BNL, res., cód. 992, Diogo Gomes de Figueiredo, p. 354v - 2, 4, 7. 

BNL, res., cod. 980, “Livro das Linhagens do Reino de Portugal", p. 55v - 3, (7 acrescentado posteriormente). 

BNL, res., cód. 985, Gaspar Barreiros, copiado por Duarte Nunes de Leão, p. 72 - 3, 6. 

BNL, res., cód. 1010, Manuel Alvares Pedrosa, “Nobiliário de Familias Portuguesas”, disposto por D. António Caetano 
de Bem (1764), p. 58 - 3, 6. 

BNL, res., idem, [José Freire de Monterroio], p. 66 - 2, 3, 7. 

BNL, res., cód. 1018, [Gaspar de Faria Severim?], p. 139v - 1, 4, 6. 

BNL, res., cód. 1019, [Gaspar de Faria Severim?], p. 105 - 4, 6. 

BNL, res., cód.1039, p. 9 - 4, 6. 

BNL, res., cód. 1046, p. 226 - 3, 7. 

BNL, res., cód. 1051, p. 19 - 3, 6. 

BNL, res., cod. 1121, “Nobreza de Portugal e Espanha", p. 75 - 2, 4, 7. 

BNL, res., cód. 1126, p. 1 - 2, 4, 6. 

BNL, res., cód. 1131, p. 569 - 1, 4, 6. 

1% Op. cit., p. 21. 

191 Gomes Anes Zurara, Crónica dos Feito Notáveis que se Passaram na Conquista da Guiné (Lisboa: Alfa, 1989), pp. 
142 - 145 e pp. 162 - 164. As passagens relativas ao sobrinho de Zarco encontram-se transcritas em Fructuoso, op. cit., p. 
437 e na Monumenta Henriquina, (Coimbra: [s. n.], 1968), vol IX, pp. 39 - 40e pp. 146 - 147. 

192 BNL, res., cód. 1002, p. 343. No tt.º de “Cameras outros” pode ser ler o seguinte: “Vasco Glz era irmão de João Glz o 
Zarco [...] conforme consta de hum instromento de testemunhas, tirado na villa de Castellobr.co em 24 de Outubro de 
1567 por Valentim Miz tabalião da d.a villa, a instancia de Ruy Gomes de Fig.do f? do d.o Simão Gomes, tirado na 
mesma villa em 2 de Jan.ro do anno de 1572 pello tabalião An.so Vas, e concertada pello tabaliáo Henrique Soares, os 
quaes instrum.tos ambos, affirma o secretario Gaspar Faria Severim que os vira, e que por elles consta tambem, q. este 
Vasco Glz foi M.e sala do Infante D. Henrique f? del Rey D. J? o 1° e que teve hua f* que se chamou [...] Mecia Affonso 
da Camera". 

193 Op. cit., p. 69. Não encontro nenhuma outra referência a esta carta de armas, nem em Brancaamp Freire nem nos 
Místicos. 
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2. AS CASAS DE CASCAIS E О TESTAMENTO DO DONATÁ- 
RIO. 

Ainda no ámbito das origens do primeiro donatário do 
Funchal existem algumas fontes que - embora nao tenham sido ainda 
exploradas nesse sentido — podem ter algum interesse para esta ques- 
tão. É o caso de um instrumento de doação de metade de umas casas 
em Alcoitão (termo de Cascais) ao mosteiro do Salvador de Lisboa 


por D. Constança Rodrigues, para satisfação do testamento do seu 


marido!?*. 


19* 1474. Margo.26. FUNCHAL, Dona Constança Rodrigues doa uma metade de umas casas em Alcoitão, termo de 
Cascais ao Mosteiro do Salvador de Lisboa, Arquivos Nacionais/ Torre do Tombo, Convento de Santa Clara do Funchal, 
maço 1, nº 39, original, pergaminho, 46x19, gótica, mal conservado, no verso tem o instrumento de posse das casas 
doadas, tem uma transcricáo do século XVII (Esta transcricáo será utilizada para colmatar as falhas da leitura a que o 
estado actual do documento força e que no século XVII foram naturalmente evitadas. As importações do texto do século 
XVII - justificadas pelo desgaste do documento - encontram-se entre dois traços verticais (||...||)). Para a transcrição 
observou-se as normas propostas pelo Padre Avelino de Jesus da Costa, in Normas para Transcrição de Documentos 
Paleográficos (Coimbra: Instituto de Paleografia e Diplomáticas da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 
1993). 

A transcrição do documento é a seguinte: 

Saibham quantos este estromento de doaçam virem que na Era do Naçimento [[de]] Nosso Senhor Jesu Christo de mill E 
quatro centos E satenta E quatro anos aos vinte E seis dias do meiz de março na Ilha da madejra na villa do funchall nas 
casas de morada de dona constançia Rodriguiz molher que foy de Joham gonçallves de Camara cavaleiro fidalgo capitam 
na dicta Ilha na parte do funchall que deus aja em presença de mjm publico notairo Jerall E das testemunhas as adiante 
nomeadas pareçeo hij a dicta dona molher que foy do dicto capitam que deus aja apresentando huma çedulla de testa- 
mento Ecprita em papell que pareçia ser asynada do synall do dicto Joham gonçallves capitam. Constava ser fecta em 
xxij dias do meiz de Novembro da Era do Naçimento de Noso Senhor Jesu Christo de mjll E iiijº Lxx anos a qual cedulla 
de testamento he aprouada nas costas della. Scilicet per estromento publico que constava seer fecto na dicta Ilha per 
Alvaro Afomso tabaliam E asynada per elle E aseellada com tres seelos postos em cera com a devisa de huma froll de 
Lijs testemunhas Nomeadas no dicto estromento de prouaçam Ruy gonçallves de Camara diogo cabral E Martim mendez 
E diogo cavaleiro E afomso guarçia creligo E Ruj gonçallves filho de Gonçalo anes E alvaro anes filho de nicolaao 
Taveira. Em a qual cedulla de testamento asynada pello dicto capitam E asynadas como dicto ||he amtre|| outras mujtas 
cousas se contem como os dictos Joham gongallves de Camara capitam que deus aJa E a dicta dona sua molher em suas 
vidas con todo |[seu|| siso E entendimento que lhes deus deu temendo a deus a cujo poder ham de hijr non sabendo o dia 
nem а ora nem o tempo em que o Senhor deus Mandara pera elles em par cada huum della fazemos E ordenamos ambos 
em husar a dicta cedulla do testamento ||sendo estas|| as suas postumeiras vontades. E antre as outras muitas cousas na 
dicta cedulla contheudas Estam espritos estes dous capitollos que se seguem. Item fazemos E ordenamos por estamentei- 
ros de Nosas terças Nos mesmos scilicet Eu Joham gonçallves cavaleiro se primeiro faleçer que minha molher Constança 
Rodriguiz fique per minha testamenteira E Erdeira de minha terça E ella faça com minha alma aquilo que lhe deus 
mandasse E ella qujria que fezessem pella sua alma E faça da dicta minha terça o que quiser E por bem tever E logre E 
mantenha em sua vida. Item Eu costança Rodriguiz dajo [sic] E outorgo se Eu faleçer primeiro faço meu Erdeiro E 
testamenteiro o sobre dicto meu marjdo Joham gonçallves que toda minha terça que elle faça por minha alma como 
qujriria que fezessem pella sua E se mantenha em ella em todas suas vidas. E logo apresentado asj a dicta çedulla de 
testamento com dicto he E logo a dicta dona costança viva E saa em todo seu syso E entendimento por sy E em Nome 
dalma do dicto capitam seu Marido pera vertudoe da dicta cedulla dise que per amor do Senhor deus E pella alma de 
1ѕец| marido E della ella fazia doaçam como Logo de fecto fez E deu por suas almas ao Mosteiro do Salvador da cidade 
de Lixboa a metade de huma casa que ella ha Em o termo de cascuaees que se acham |[no|| alcoutom. A qual metade do 
casall d'alcoutom elles ouverom em parte E quinham das dictas suas terças. A qual dise que lhes dava ao dicto Moesteiro 
||deste|| dia pera todo sempre que posua a dicta metade do casall E a logre y aja todallas Rendas E poces E foros dereitos 
E pella guijsa que elles A traziam possuir a quall metade de casall o dicto mosteiro do salvador a logre E pussua como 
dicto he E que faça dellas aquilo que quiser E por bem tever como de ||cousa sua por|| izenta possysom. E dise a dicta 
costanga Roiz por sy E pella alma do dicto seu marido como Erdeira E testamenteira que he das dictas terças que ella as 
Ren||onceou|| E dimitiu de sy E de todos seos herdeiros E sogesores toda a posse E propriedade domjnjo dereito que elles 
E suas almas tinham na dicta metade do casall que todo pertense ao dicto moesteiro. E dise a dicta costança Rodriguiz 
outorgou que o dicto moesteiro E seos prelados E factores procuradores sem aver |loutral| autoridade nem ||figu||ra nem 
justiça ||que de juizo|| Se nom permitom. E tome a pose da dicta ametade do dicto casall Reall asy como se for ella 
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Antes de mais refira-se que este documento encontra-se no 
tombo do Convento de Santa Clara, actualmente na Torre do Tombo, 
em Lisboa!” e foi já publicado por João Martins da Silva Marques em 
os Descobrimentos Portugueses!?6. 

Consultando o Índex do tombo do Mosteiro do Salvador!” 
encontramos o documento de “doação que fez Joam Gomes da cama- 
ra capitão da ilha da madeyra de suas casas no termo de casquais 
onde chamáo coutam”!* e duas escrituras de aforamento deste “meio 
casal” !??, sendo estas datadas de 1503 е 1564. O documento de doação 
- que provavelmente seria apenas uma cópia do existente no tombo de 
Santa Clara - desapareceu, não sendo assim possível a sua consulta”, 

Recorrendo apenas ao documento de Santa Clara, pode- 
mos levantar a hipótese da casa que D. Constança doa «para satisfação 
do testamento do capitão» ter pertencido a Zarco. Esta hipótese leva- 
nos a levantar uma outra: a de Zarco ter sido morador ou até ter nasci- 
do nelas. Contudo, o instrumento de doação não nos adianta nenhuma 
informação precisa neste sentido. 

Não existem referências a Zarco antes do cerco de Ceuta. 
Terá ele nascido e depois vivido em Cascais até ir para Ceuta? Como 
se sabe, os habitantes desta vila foram desde muito cedo “homens na- 
vegantes para vários portos do Mar destes Reignos de Portugal, vi- 
vendo e exercitando o officio de navegantes sendo mestres de suas 
caravellas, mareantes pescadores ou mareantes nauticos”?"!. Sabe-se 
também que os senhores de Cascais estiveram presentes nos cercos de 
Ceuta e Tânger acompanhados de vários dos seus homens???, 


mesma Fosem amitidas E eynvestidas na dicta posse per a quall a dicta costança Rodriguiz pede de merçee a El Rey de 
portugal Noso Senhor que confirme esta sua doaçam ao dicto moesteiro por quanto ella ho quiz dar as dictas casas pellas 
almas do dicto seu marjdo E sua com dicto he. E em testemunho da verdade a dicta costança Rodriguiz mandou E 
outorgou |lesta sua|| sedulla de [testa]mento a quall em seu Nome per sua autorjdade synou em Nota frey Joham da 
Ordem de sam domingos testemunhas que perante Estavam o dicto frey Joham [macerado] [truncado] cavaleiro E Luijs 
afomso pedreiro E outras. Eu diogo Nuniz publico notayro Ieeral na dicta ylha pello duque dom diogo meu senhor que 
este estromento de doaçam esprevy E assyney de meu publico synall que tal he: (...) publicus notaryus 

195 O tombo do convento de Santa Clara do Funchal - transferido рага o ANTT em virtude do decreto de 2 de Outubro de 
1862 - inclui documentos essenciais para o estudo da história da capitania do Funchal em geral e para o estudo da família 
Cámara em particular. Os documentos existentes neste arquivo serviram de base a inúmeros trabalhos e será útil referir 
que o Arquivo Histórico da Madeira publicou vários dos seus índices, os quais podem facilitar a sua consulta (Joáo 
Cabral do Nascimento, dir., Arquivo Histórico da Madeira (Funchal), vol. VI (1939), pp. 158 — 160). 

196 João Martins da Silva Marques, pub., Descobrimentos Portugueses, vol. III, pp. 145-146. Ed. Fac-simile; Lisboa: 
Instituto Nacional de Investigação Cientifica, 1988. 

197 ANTT, Mosteiro do Salvador de Lisboa, Lº 12. 

1% Idem. p. 86v. 

19 ANTT, Mosteiro do Salvador de Lisboa, maço 6, doc. nº. 102 e maço 28, doc. n? 583. 

200 O documento em causa teria como antiga referência maço 2, nº 38, sendo a sua cota actual maço 6, nº 101. Tal como 
consta de uma anotação na capa deste maço, falta este documento (101) a este maço (6). 

201 Ferreira de Andrade, Cascais - Vila da Corte (Cascais: Câmara Municipal de Cascais, 1964), p. 65. 

202 António Н. de Oliveira Marques, Novos Ensaios de História Medieval Portuguesa (Lisboa: Presença, 1988), p. 130. 
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Seria necessária contudo uma grande violéncia interpreta- 
tiva para deduzir do facto de Zarco possuir casas em Cascais que ele 
teria sido forçosamente nelas morador e depois que terá nascido nelas. 
Cascais não era também, como é obvio, o único porto de mar portu- 
guês do séc. XV e os guerreiros que se deslocaram até Ceuta vieram 
de vários pontos do país е até do estrangeiro?º. 

Sabe-se que Zarco regressou várias vezes “ao reino” após 
o descerco de Ceuta e até 1425. A expressão “casall Reall” pode-se 
dever à possível doação régia (ou do Infante?) destas casas durante 
este período. E o facto desta possível doação não constar em nenhuma 
chancelaria ou registo de mercês não invalida esta hipótese. 

De qualquer forma considera-se provada a ligação de Zar- 
co ou de D. Constança Rodrigues a Cascais, ligação esta que - como 
vimos - não foi ainda estabelecida com segurança para nenhuma outra 
parte do continente. 

Para além dos dados referidos, este documento indica ain- 
da várias características do testamento de Zarco e parte do seu conteú- 
do. Sabemos assim que o testamento de Zarco foi escrito em papel e 
aprovado publicamente nas costas pelo tabelião Álvaro Afonso, que a 
assinou e selou com três selos de cera; tendo sido testemunhas de 
aprovação o seu filho Rui Gonçalves da Câmara e os seus genros Dio- 
go Cabral e Martim Mendes [de Vasconcelos], entre outros. Sabemos 
também que o testamento foi feito em mão comum, sendo D. Cons- 
tança a herdeira da terça de João Gonçalves e vice-versa, consoante 
quem fosse o primeiro a falecer. 


3. A MORTE DE ZARCO. 

Relativamente à data do falecimento de Zarco existem de 
novo várias opiniões. 

Relacionando o facto de Fructuoso??? referir sobre Zarco 
que “havendo no tempo da sua velhice guerras de Portugal com Cas- 
tella, vindo os Castelhanos á ilha com suas armadas para destruhirem 


203 A este propósito, refira-se aqui que segundo Augusto Soares Pinho Leal (Portugal Antigo e Moderno (Lisboa: Mattos 
Moreira & Comp., 1874), vol. 3, p. 284), “quando D. João I se propóz dar cabo da guarida dos piratas africanos [...] se 
apresentou no Porto, seu filho, o immortal infante D. Henrique, [...] e d'esta cidade e de Villa Nova de Gaia [que não é 
propriamente Matosinhos] lhe foram liberal e patrioticamente offerecidos muitos navios, tropas, munições e dinheiro. O 
proprio infante se pôz á testa da esquadra e das tropas, que foi capitaneando até Lisboa, e Ceuta cahiu em poder dos 
portuguezes no glorioso dia 14 de agosto de 1415”. 

204 As “verbas” do testamento foram transcritas e publicadas isoladamente por João Martins da Silva Marques, op. cit., p. 
87. 

205 Op. cit., pp. 167, 441. 
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a terra” com as hostilidades de Sevilha às colónias portuguesas no 
decorrer do episódio da Excelente Senhora, Rodrigues de Azevedo 
infere - embora com sérias reservas - que Zarco ainda seria vivo em 
1475. Para tal - de modo a possibilitar a conjugação desta data com a 
afirmação de Fructuoso de que o segundo capitão do Funchal teria 
falecido em 1501 após ter governado trinta e quatro anos - levanta 
ainda a possibilidade de Zarco ter delegado o governo da capitania do 
Funchal ao seu filho João Gonçalves da Câmara, à semelhança do que 
veio a suceder mais tarde com o seu neto Simão, o Magnifico. 

Por sua vez Cabral do Nascimento - baseando-se em frases 
de Fructuoso e estranhando a ausência de documentos que o indiquem 
- rejeita a possibilidade de João Gonçalves da Câmara ter começado o 
governo em vida do seu pai?”*. E em relação à “carta de doação da 
ilha de Santa Maria a favor de João Soares” datada de 1474, a qual 
faz referência a João Gonçalves capitão do Funchal, lembra - com 
toda a razão - que tudo indica que este João Gonçalves seja o segundo 
donatário do Funchal. Por isso limita-se a subtrair os trinta e quatro 
anos de governo do segundo capitão do Funchal à data da sua morte 
(1501), obtendo assim o ano de 1467 como o da morte de Zarco. 
Também Augusto da Silva admite esta data como sendo a mais cor- 
recta, tendo em conta os dados disponíveis?” mas salienta que as datas 
avançadas “são meras conjecturas, não existindo, por agora, elemen- 
tos que nos habilitem a fixar com precisão o ano da morte do grande 
descobridor "8. 

O Pe. Pita Ferreira?””, após considerar as várias possibili- 
dades para a data de morte de Zarco, conclui que o mais provável é ter 
morrido no ano de 1480, tendo iniciado o governo da ilha, mesmo sem 
carta do infante, em 1440. Para tal, entre outras coisas, analisa um 
auto registado no 2º livro de vereações do Funchal, datado de 21 de 
Novembro de 1471, que refere que “João Gonçalves da Câmara [filho 
de Zarco era], tenente da justiça por seu pai”. Note-se apenas que este 
“por seu pai” tanto pode significar «por ordem de seu pai» como «no 
lugar de seu pai». 


206 João Cabral do Nascimento, “Quando morreu Zarco”, in Diário de Noticias do Funchal, 23 de Abril de 1927, p. 1. 
207 Fernando Augusto da Silva, op. cit., p. 54. 

2% Fernando Augusto da Silva e Carlos Azevedo de Menezes, Elucidário Madeirense (Funchal: 1946 - ed. fac-similar 
Funchal: DRAC, 1984), vol. III, p. 437. 

?? Manuel Juvenal Pita Ferreira, O Arquipélago da Madeira Terra do Senhor Infante: de 1420 a 1460 (Funchal: Junta 
Geral do Distrito Autónomo do Funchal, 1959), pp. 396 - 402. 
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Mais recentemente, graças a documentos mais esclarece- 
dores, foi possível estabelecer uma aproximagáo mais segura relati- 
vamente à data da morte de Joao Gongalves Zarco. 

Para obtermos uma data aproximada da sua morte e já que 
não existe à partida a possibilidade de recorrer a nenhum documento 
que no-la forneça directamente, é necessário proceder a um enqua- 
dramento. A data mais recente na qual sabemos com certeza que Zar- 
co era vivo é a data do seu próprio testamento, sendo este datado de 
22 de Novembro de 1470 e esta data fornecida pelo documento atrás 
referido. Sabemos também que D. Constanga Rodrigues ja era vitiva 
em 22 de Dezembro de 1471, como se pode verificar numa doação 
que fez a Lopo Alvares?!º. Pode-se assim afirmar sem quaisquer re- 
servas que Zarco morreu no período compreendido entre Novembro 
de 1470 e Dezembro de 1471.?!! 

Um dos autores que recorreu a estas fontes para determi- 
nar o período no qual teria sucedido a morte de Zarco foi António 
Aragão (e tanto quanto sabemos foi o primeiro a fazê-lo). 7!” 

Neste caso, se aceitarmos como certo o relato de Fructuo- 
so, somos levados a concluir também que o segundo capitão do Fun- 
chal terá iniciado o seu governo ainda em vida do pai, facto que se 
poderá justificar provavelmente pela avançada idade de Zarco. 

4. Conclusão: 

Neste artigo apresentou-se um resumo da história das in- 
vestigações relativas a alguns aspectos da vida de Zarco. Como vimos, 
foram inúmeros os autores que ao longo destes últimos séculos tenta- 
ram desvendar quais seriam as origens do primeiro donatário do Fun- 
chal. Considerámos aqui que apesar de tudo estas tentativas foram 
infrutíferas e que não existem ainda grandes certezas relativamente a 
este assunto. 

Nunca se pretendeu, contudo, pôr em causa a credibilidade 
dos autores cujas opiniões foram aqui analisadas. Todos eles têm o seu 
mérito e um papel essencial na história apresentada. Não é também 
nada improvável que alguns tenham cumprido os seus objectivos nesta 


210 ANTT, Convento de Santa Clara do Funchal, M? 1, nº12. 

211 José Saintz-Trueva e Nelson Veríssimo, no seu livro Esculturas da Região Autónoma da Madeira: inventário ( p. 45; 

Funchal: Direcção Regional dos Assuntos Culturais, 1996) indicam para a morte de Zarco um período ainda mais estrito, 
tendo como data limite o mês de Junho de 1471. 

212 Estas datas foram já indicadas por António Aragão, Para a História do Funchal, 2º Ed., p. 107 (Funchal: Direcção 
Regional dos Assuntos Culturais, 1987). 
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questão. Mas é importante ter a noção que os textos analisados têm 
também eles um contexto e que a sua compreensáo só é possível 
quando os inserimos dentro do contexto que Ihes é próprio. A Genea- 
logia só muito recentemente é que começou a ser encarada como uma 
verdadeira ciência e existem hoje outras exigências e novos critérios 
neste campo que não eram obviamente tidos em consideração um sé- 
culo atrás. Deste modo não é de estranhar que as conclusões extraídas 
de documentos ou de acontecimentos não sejam hoje idênticas às de 
cem anos atrás. 

Em História - como em qualquer outra ciência - o conhe- 
cimento do que se não sabe é tão ou mais importante do que o conhe- 
cimento do que se sabe. Não se sabe nem a origem de Zarco nem a 
data exacta da sua morte. Sabe-se que ele ou a sua mulher possuíram 
casas em Alcoitão (termo de Cascais) e que terá falecido entre os anos 
de 1470 e 1471. 

Como observou Koyré, o passado, apesar de imutável e 
inatingível, modifica-se aos nossos olhos - de formas por vezes radi- 
cais - à medida que se vão realizando novas descobertas e se obtêm 
novos conhecimentos. Nada exclui a hipótese da existência de docu- 
mentos até agora ignorados que esclareçam em definitivo as muitas 
questões que permanecem em suspenso sobre a vida da personagem 
mais importante - e nem por isso menos obscura - da história da Ma- 
deira. 
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APÉNDICE II 


ÁRVORE DE COSTADOS DO AUTOR 
(Sistema Ahnentafel de numeracáo) 


PAI 


2. Geraldo Rodrigues CÁMARA, nascido em Formiga, Minas 
Gerais, no dia 7 de fevereiro de 1919, onde casou-se, em 2 de feve- 
reiro de 1942, com Luiza Soares de Jesus, nascida em Pimenta, 
MG, no dia 21 de margo de 1921. Ambos falecidos; ele, em Goia- 
nia, GO, no dia 5 de dezembro de 1973, e ela, em Formiga, MG, 
no dia 23 de abril de 2005, deixando a seguinte descendéncia: 


Filhos: 
2.1 — Rui Rodrigues Cámara, nascido em Formiga, no dia 18 de 
novembro de 1942, tem a seguinte descendéncia: 


Filhos do casamento com Maria Esméria Cámara: 
2.1.2 — Rudicar António Cámara nasceu no dia 03 
de dezembro de 1974 em Passos, MG, faleceu em 
25 de setembro de 2018. 


2.1.3 - Helder Cámara, nascido em Passos no dia 08 
de maio de 1978, e Maria Helena Aranda de Souza 
sáo os pais de: 


2.1.3.1 — Victor Hugo de Souza Сй- 
mara, nascido em Passos, MG, no dia 
9 de setembro de 2002. 


Filho Afetivo: 
2.1.3 — Marcos Vinícius da Fonseca, 
nascido em Formiga no dia 29 de julho de 1983 
(тае: Maria das Dores Fonseca). 


Filho natural: 
2.1.1 — Marcelo Augusto Serpa, nascido em Belo 
Horizonte no dia 16 de agosto de 1970 (тае: Eliana 
Glória Serpa). 


2.2 — Ruth Aparecida Rodrigues, nascida em Formiga no dia 03 
de abril de 1945, e Joaquim Lopes Rezende são os pais de: 
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2.2.1 — Hederson Geraldo Rezende, nascido em 
Formiga, MG, no dia 20 de maio de 1986, e Mirelly 
Brandão (falecida) pais de: 


2.2.1.1 — Ana Luiza Rezende, nascida 
em Formiga, MG, no dia 28 de outu- 
bro de 2007. 


2.3 — Rubens Rodrigues Cámara, nascido em Formiga no dia 20 
de junho de 1952, e Ana Catarina do Amaral e Castro sáo os pais 
de: 


2.3.1 — Luiza Castro Cámara, nascida em Formiga, 
MG no dia 30 de novembro de 2008. 


2.4 — Roberto Rodrigues Cámara, nascido em Formiga no dia 17 
de julho de 1954, e Maria Goretti Gonçalves são os pais de: 


2.4.1 — Roberta Cámara, nascida em Nova Serrana, 
MG, no dia 14 de maio de 1987. 


2.4.2 — Marcelo Cámara, nascido em Formiga, MG 
no dia 14 de setembro de 1988, casado com Mariely 
Valadão Silva. 


2.5 — Robeson António Cámara, nascido em Formiga no dia 14 de 
agosto de 1956, e Marla Rios Elias Câmara são os pais de: 


2.5.1 — Bruno César Cámara, nascido em Formiga, 
MG no dia 13 de abril de 1988, е Natália Caetano 
de Carvalho são os pais: 


2.5.1.1 — Lucas Natale Caetano Câ- 
mara, nascido no dia 4 de janeiro de 
2010 em Formiga, MG. 


Bruno César Cámara e Gilvana Ribeiro 
Matias Cámara sáo os pais de: 


2.5.1.2 — Helena Matias Elias Cáma- 
ra, nascida em Formiga, MG, no dia 
16 de abril de 2018. 


2.5.2 — Rómulo Elias Cámara, nascido em Formiga, 
MG no dia 2 de setembro de 1990, casado com Ma- 


rielly Santos Faria. 
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АУО 


4. Ilídio Gomes Rodrigues CAMARA nascido no dia 30 de outu- 
bro de 1879 em Formiga, Minas Gerais. Casou-se com Ana Amé- 
lia MELLO, nascida no dia 24 de novembro de 1882 em Formiga, 
Minas Gerais. Falecido no dia 29 de outubro de 1950 em Formiga, 
Minas Gerais. 


BISAVÓ 


8. Augusto Gomes Rodrigues CAMARA nascido no 1° dia de de- 
zembro de 1834 em Ouro Preto, Minas Gerais. Falecido por volta 
de 1900 em Formiga, Minas Gerais. Casou-se com Delminda Ma- 
ria Nascimento. 


TRISAVÓ 


16. Joaquim Gomes Rodrigues da CAMARA nascido no més em 
agosto de 1811 em Piedade do Paraopeba, MG. Falecido faleceu 
no dia sete de fevereiro de 1856 em Formiga. Casou-se com Teresa 
Bernardina de Sousa no dia 20 de outubro de 1833 em Ouro Preto, 
Minas Gerais. 


TETRAVÓ 
32. José Gomes Rodrigues CAMARA nascido por volta de 1786 
em Piedade do Paraopeba, MG. Casou-se com Vitoria Inocéncia 


Silva BREJO em Piedade do Paraopeba, MG, por volta de 1810. 
Faleceu na mesma localidade no dia 11 janeiro de 1854. 


PENTAVÓ 


64. Felipe Gomes Rodrigues CÁMARA nasceu por volta 1750 
em Rio Piracicaba, Minas Gerais. Casou-se com Joana de Almeida 
Mattos. Faleceu antes de agosto de 1818 em Betim, Minas Gerais. 
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НЕХАУО 


129. Josefa Muniz САМАВА nasceu por volta de 1710 na Fre- 
guesia do Inficionado, hoje Santa Rita Durão, MG. Faleceu por 
volta de 1775 na freguesia de São Miguel do Piracicaba, hoje Rio 
Piracicaba, MG. Casou-se por volta 1730 com Manuel Gomes Ro- 
drigues, que faleceu por volta de 1760. 


HEPTAVÓ 


258. Manuel Muniz CAMARA batizado no dia 14 de setembro de 
1671 em Tábua, Ilha da Madeira, Portugal. Casou-se com Domin- 
gas Cardoso. Faleceu por volta de 1752 na freguesia de São João 
do Morro Grande, hoje Baráo de Cocais, MG. 


OCTAVÓ 
516. Francisco Muniz CÁMARA, nasceu na Ilha da Madeira. 
Faleceu em 4 de abril de 1680 na Freguesia da Santíssima Trinda- 
de, Tábua, Ilha da Madeira, Portugal. Casou-se com Inés Trindade 
Neto na Freguesia da Santíssima Trindade, Tábua, Ilha da Madei- 
ra, Portugal, em 16 de junho de 1672. 

ENEAVÓ 


1033. Maria CAMARA Muniz nasceu na Ilha da Madeira, Portu- 
gal. Casou-se com Pedro Berenguer Leminhana. 


DECAVÓ 
2066. Francisco Muniz CAMARA nasceu na Ilha da Madeira, 
Portugal, e casou-se com Maria Carrilho de Mello em 2 de dezem- 
bro de 1536. 
UNODECAVO 


4132. Joao Rodrigues CAMARA, nascido na Ilha da Madeira, 
Portugal. Casou-se com Francisca Homem Gouveia. 
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DUODECAVÓ 


8265. Felipa CÁMARA nascida na Ilha da Madeira, Portugal. 
Casou-se com Francisco Muniz na freguesia de Porto Muniz, Ilha 
da Madeira, Portugal. 


TRIDECAVÓ 


16531. Constança Rodrigues CAMARA, nascida na Ilha da Ma- 
deira, Portugal. Casou-se com Diogo Cabral. 


TETRADECAVÔ 


33062. Garcia Rodrigues CÂMARA nasceu por volta de 1418 em 
Portugal e faleceu na Ilha da Madeira. Casou-se com Violante 
Freitas, natural de Lagos, Algarve, Portugal. 


PENTADECA VÔ 
66124. João Gonçalves ZARCO, nobilitado com o nome de J OÃO 
GONÇALVES DE CAMARA DE LOBOS, nasceu por volta de 


1380 em Portugal e faleceu depois de 1460 na Ilha da Madeira, 
Portugal. Casou-se com Constança Rodrigues. 


159 


Rubens R. Cámara 
rubenscamara O yahoo.com.br 


https://www.facebook.com/RubensR Camara 
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Por ocasiáo dos Jogos Olímpicos, рго- 
move-se uma corrida com vários atletas que se reve- 
zam, conduzindo uma tocha desde Atenas até a pira 
na cidade sede do evento esportivo. 


Esta crónica amolda-se à imagem da 
corrida olímpica: o trajeto é o tempo; Grécia, aqui, é 
uma ilha do século XV; os atletas sáo pessoas co- 
muns; a chama, um nome de família; o revezamento, 
a hereditariedade; e o destino, uma pequena cidade 
na América do Sul. 


E a história de um nome de familia. 


Мао se trata de uma genealogia propri- 
amente dita, pois nào se enveredará por todos seus 
desdobramentos. Seráo focalizados apenas alguns 
"atletas" e sua "corrida" ao longo de cinco séculos, 
portando o sobrenome CAMARA desde a freguesia 
do Funchal, Ilha da Madeira, Portugal, até a cidade 
de Formiga, Minas Gerais, Brasil. 


* 


Rubens R. Camara, Advogado, genealogista, cine- 
asta, autor dos livros: “A 
Grande Familia — Home- 
nagem aos 75 anos de 
Luiza Soares de Jesus”, 
“Um Bicho da Goiaba em 
Apuros", “A Grande Fa- 
mília — Pequenas Grandes 
Lições de Luiza Soares de 
Jesus”, “Ascendência Ju- 
daica Sefardita Portu- 
guesa?” e “Anônimos — 


Identidades Reveladas”. 


